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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL Nº 01-2023 - CONCORRÊNCIA

Nº do processo SEI 00130.001769/2023-64
Modalidade de Licitação CONCORRÊNCIA
Tipo de licitação MENOR PREÇO
Identificação do Licitante: nome do
órgão/entidade pública estadual SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ

Resumo do objeto da licitação

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REVITALIZAÇÃO DO
PARQUE AMBIENTAL E CENTRO DE APOIO À EDUCAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE DA

LAGOA DO PORTINHO SITUADA NO MUNICÍPIO DE PARNAÍBA - PI, com fornecimento de material, mão
de obra, ferramentas e todos os equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos

Local em que os interessados poderão ter
acesso ao texto integral do edital

Avenida Odilon Araújo, 1035, bairro Cristo Rei, município de Teresina, Estado do Piauí, CEP: 64017-280,
nos sites: http://www.tcepi.tc.br;  http://www.semar.pi.gov.br/editais;

Data de abertura e entrega das propostas

Às 08 (oito) horas do dia 04 de dezembro de 2023 (Horário De Brasília-DF) na Avenida Odilon Araújo,
Nº 1035, bairro Cristo Rei, município de Teresina, Estado do Piauí, CEP: 64017-280.

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí na Diretoria de Licitações e
Contratos, 3º andar.

Valor global estimado R$ 6.774.399,80 (seis milhões, setecentos e setenta e quatro mil trezentos e noventa e nove reais e
oitenta centavos)

Dotação orçamentária 28201.18.541.0008.1012
Fonte de recursos 759
Natureza da despesa 449051

 

(documento datado e assinado eletronicamente)

DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ

 

 

(documento datado e assinado eletronicamente)

MARCO AURÉLIO MIRANDA E SILVA

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA SEMARH-PI

Documento assinado eletronicamente por DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE - Mat.0371251-6, Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em 01/11/2023, às
12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por MARCO AURÉLIO MIRANDA E SILVA - Matr.0371871-9, Diretor, em 01/11/2023, às 12:03, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 9812735 e o código CRC C78D940C.

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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EDITAL Nº 01-2023 - CONCORRÊNCIA

Processo nº 00130.001769/2023-64

 

EDITAL Nº 01-2023/DLC/SEMARH/PI - CONCORRÊNCIA

PROCESSO N° 00130.001769/2023-64

OBRA: contratação de empresa de engenharia para Execução de obra de revitalização do Parque Ambiental e Centro de Apoio à Educação e preservação do Meio
Ambiente da Lagoa do Portinho situada no município de Parnaíba - PI, com fornecimento de material, mão de obra, ferramentas e todos os equipamentos necessários à
perfeita realização dos serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos

SUMÁRIO DO EDITAL

1. OBJETO DA LICITAÇÃO
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3. FONTE DE RECURSOS
4. LOCAL, DATA E HORA
5. REPRESENTAÇÃO
6. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL
7. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
8. HABILITAÇÃO (Envelope nº 01)
9. PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 02)

10. VISTORIA
11. ABERTURA E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
14. REAJUSTAMENTO
15. PAGAMENTO
16. SUBCONTRATAÇÃO
17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
18. CONTRATO E CAUÇÃO
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
21. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E CONTROLE TÉCNICO
22. RESCISÃO
23. PUBLICAÇÃO
24. IMPUGNAÇÃO
25. DISPOSIÇÕES FINAIS

O ESTADO DO PIAUÍ por intermédio da SECRETÁRIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES,
instituída pela Portaria nº 232, de 25/10/2023, publicada no Diário Oficial do Estado em (data), instaura por meio deste EDITAL, que toma o número 01/2023 –
(DLC/SEMARH/PI), CONCORRÊNCIA para contratação do objeto adiante caracterizado, para execução indireta sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

A licitação, regida pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e suas alterações posteriores, será do tipo MENOR PREÇO, consoante o disposto no inciso I do parágrafo 1o, do artigo
45 e artigo 10, inciso II, alínea “b”, da Lei retromencionada, atendidas as limitações expressamente fixadas neste Edital, e nos documentos que o completam.

1. OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Antecedentes

1.1.1. Constitui objeto do presente Edital a contratação de empresa de engenharia para a execução de Execução de obra de construção do Parque Ambiental e
Centro de Apoio à Educação e preservação do Meio Ambiente do Portinho  situada no município de Parnaíba - PI, com fornecimento de material, mão de obra,
ferramentas e todos os equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e
seus anexos, mediante o regime EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

1.1.2. O Edital, projetos, especificações e quadros de discriminações orçamentárias definidos pela Contratante estão disponíveis para exame ou aquisição dos
interessados sala da Diretoria de Licitações e Contratos, localizado na Secretaria de Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, avenida Odilon Araújo ,1035-
Cristo Rei, Teresina – PI, 3º andar, de segunda à sexta-feira, no horário de 8h30 as 13h30mim, em Teresina-Piauí.

1.1.3. A licitação compõe-se de item único, conforme tabela abaixo, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço.

1.2. Descrição

1.2.1. A forma pela qual deverão ser prestados os serviços e as diversas obrigações dos licitantes e do adjudicatário do objeto desta licitação está registrada neste
Edital, na Minuta de Contrato (Anexo I), Planilha de Quantitativos e Custos Unitários (Anexo VIII), e Especificações Técnicas e Projeto (Anexo VIII), que integram o dossiê
de informações sobre a licitação. Além das normas referidas, estará o adjudicatário do objeto da licitação obrigado a atender a todas as imposições da legislação relativas
aos serviços a serem contratados.

1.2.2. O Edital e seus anexos correspondentes ao objeto desta licitação encontram-se no endereço eletrônico da SEMARH (http://www.semar.pi.gov.br/).

1.3. Precedência dos Documentos

1.3.1. Caso existam divergências entre os documentos que compõem este Edital, a ordem de prevalência é a seguinte: Lei nº 8.666/93 com suas alterações, e no
que couber, demais diplomas legais pertinentes; as normas do Edital prevalecem sobre seus anexos.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO



2.1. As empresas que se propuserem a participar desta Licitação deverão satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como
legislação específica que trata da matéria, especialmente da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; e legislação pertinente.

2.2. Poderão participar desta licitação:

2.2.1. Empresas legalmente estabelecidas no Brasil e que atendam as exigências deste Edital.

2.2.2. Empresas com aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

2.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além das elencadas no art.9º da Lei nº 8.666/93:

2.3.1. Os empresários e as empresas que se encontrarem sob falência ou em fase de dissolução ou liquidação, conforme Lei nº 11.101/2005.

2.3.2. Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração.

2.3.3. Empresas declaradas inidôneas de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 por órgão ou entidades da administração direta
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida.

2.3.4. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam
servidores, empregados, ocupantes de cargo comissionado do Estado do Piauí, ou responsável pela licitação da Contratante.

2.3.4.1. Aplica-se o disposto no subitem 2.3 aos membros da Comissão de Licitação da Contratante.

2.3.4.2. Caso constatado, ainda que a posteriori tal situação, a empresa licitante será desclassificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções
previstas no art. 90 da Lei nº 8.666/93.

2.3.5. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, exceto na condição descrita no § 1º, art. 9º da Lei 8.666 de 21.06.93 e suas alterações.

2.4. As empresas organizadas sob a forma de EPP ou ME, sob amparo da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, deverão observar o art. 43 daquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com restrições.

2.5. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da documentação referente à situação fiscal da EPP ou ME,
apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato, observando-se o art. 42 da Lei Complementar 123, de 14/12/2006.

2.6. Esta licitação não será exclusiva para Microempresa e Empresas de Pequeno Porte em razão de seu valor superar R$ 80.000,00 conforme art. 5º do Decreto
Estadual nº 16.212/2015.

2.7. Na presente licitação será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de
acordo com o art. 4º do Decreto nº 16.212/2015. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos termos da Lei nº 8.666/93.

2.8. Relativamente a EPP e ME, considera verificado empate nos casos estabelecidos pelo fixado no § 1º do art. 4º do Decreto nº 16.212/2015.

2.9. Além das vedações indicadas no subitem 2.3, é proibida a participação de empresas reunidas em consórcio na presente licitação.

2.9.1. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, que não se reveste de complexidade, podendo ser
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante
a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.

3. FONTE DE RECURSOS

3.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à licitação, neste exercício, correrão por conta do Estado do Piauí,
através da SEMARH, à conta da  Classificação Orçamentária: 28201.18.541.0008.1012; Natureza da Despesa: 449051 e FR: 759.

3.1.1. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser
consignada à SEMARH pela Lei Orçamentária Anual.

4. LOCAL, DATA E HORA

4.1. Os interessados deverão entregar à Comissão de Licitação os documentos de habilitação e propostas, sala da Diretoria de Licitações e Contratos, localizado
na Secretaria de Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, avenida Odilon Araújo ,1035- Cristo Rei, Teresina – PI, 3º andar, em Teresina-PI, às 08 (oito)
horas do dia 04 de dezembro de 2023, ocasião em que serão abertos os envelopes de documentos de habilitação e, havendo condições legais, as propostas de preços.

4.2. Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser encaminhados por via postal, neste caso com Aviso de Recebimento, desde que os mesmos estejam
em poder da comissão, até a data e hora acima estabelecida.

5. REPRESENTAÇÃO

5.1. As empresas far-se-ão presentes por representante(s) legal com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exiba no ato da
entrega dos envelopes, documento(s) por escrito, firmado por quem de direito, que o identifique como preposto(s) ou represente(s) legal da licitante.

5.1.1. A representação no certame far-se-á por pessoa(s) formalmente credenciada(s), de acordo com o estatuto/contrato social, ou mediante instrumento
público ou particular de procuração outorgada pelo licitante ou documento equivalente.

5.1.2. Não há nenhuma restrição à participação de mais de um representante para cada licitante.

5.1.3. É vedada a participação de uma mesma pessoa como preposto ou representante legal de mais de uma empresa concorrente.

5.2. A não exibição da documentação oficial a que se referem os subitens anteriores, além daquele pertinente aos poderes indispensáveis à sua participação no
certame, não inabilitará o licitante, mas impede-o de manifestar e/ou responder pela empresa;

5.3. Os documentos de que trata o subitem 5.1 não poderão ser colocados no interior do envelope de habilitação ou proposta.

6. PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1. O prazo para execução total dos serviços objeto desta licitação será de 360 (trezentos e sessenta dias) corridos, contados a partir da Ordem de Execução
de Serviços expedida pela Contratante, podendo o mesmo ser prorrogado por uma ou mais vezes, mediante fundada justificativa, em requerimento à autoridade máxima
da Contratante, que autorizará ou não a prorrogação.

6.2. O prazo de vigência do contrato será definido no Termo de Contrato.

7. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. A documentação e proposta serão recebidas pela Comissão de Licitação, em envelopes fechados, lacrados, rubricados e separados, na data e hora
especificadas no subitem 4.1.

7.2. Ocorrendo feriado ou ponto facultativo na data da licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

7.3. As propostas deverão ser apresentadas datilografadas ou digitadas em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas,
exceto as últimas, que serão assinadas pelos proponentes, através de seus representantes legais ou prepostos credenciados. Em cada envelope deverá constar na parte
externa:

SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ

EDITAL Nº 01-2023/DLC/SEMARH/PI - CONCORRÊNCIA



PROPONENTE:

ENVELOPE Nº “01” - HABILITAÇÃO E ENVELOPE Nº “02” - PROPOSTA DE PREÇOS

7.4. A fim de facilitar o exame da documentação dos envelopes números “01” e “02”, a Contratante solicita que a ordem de colocação dos documentos, nelas
contidos, tenha suas folhas numeradas seguidamente. E, que na parte externa de cada pasta sejam colocadas etiquetas indicativas do seu conteúdo, conforme indicado
no subitem 7.3.

8. HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01)

8.1. Haverá uma fase preliminar de habilitação, competindo à Comissão de Licitação apreciar e julgar a documentação dos concorrentes, antes da abertura das
propostas e de conformidade com os critérios fixados neste Edital.

8.2. Os documentos constantes do envelope “HABILITAÇÃO” poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração, na forma do subitem abaixo, ou publicação em órgão de imprensa oficial.

8.2.1. A autenticação dos documentos apresentados pelos licitantes poderá ser feita na própria sessão, à vista dos originais.

8.2.2. As certidões apresentada via INTERNET somente serão aceitas em original, estando sujeitas à confirmação pela Comissão de Licitação, no caso de
dúvidas.

8.3. A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação no Envelope n° 01:

8.3.1. Habilitação Jurídica:

8.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

8.3.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

8.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

8.3.1.6. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou,
preferencialmente, da respectiva consolidação

8.3.1.7. Caso seja permitida a participação de sociedades cooperativas na licitação, será exigida, ainda, a seguinte documentação:

I -  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

IV - O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

VI - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

VII - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

8.3.2. Regularidades fiscal e trabalhista:

8.3.2.1. Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa;

8.3.2.2. Prova regular de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ);

8.3.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.3.2.4. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, compreendendo a regularidade com Tributos e quanto à
Dívida Ativa - ou outras equivalentes na forma da Lei - expedida, em cada esfera de Governo, pelo órgão competente.

8.3.2.5. Prova de regularidade relativa à seguridade social (FGTS), demonstrando situação regular do licitante no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
Lei.

8.3.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho (TST), da sede da Licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

8.3.3. Qualificação Técnica

8.3.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou
CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

8.3.3.2. Quanto à capacidade técnico-operacional: comprovação pela proponente de ter executado, em nome da empresa, a qualquer tempo, serviços/obras
compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(ões) e/ou atestado(s), em nome da própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com quantidades mínimas a serem comprovadas são os seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
(50%)

1 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020 TXKM 140.028,00

2 E100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM, INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA
(EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019 M 294,00

3 TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT. MADEIRA M² 305,00

4 Pavimentação em bloco de concreto vibroprensado, intertravado, cor natural, 10x20cm, e=8cm, 46un/m2, NBR9781,
Fck(min)=35MPa, sob coxim areia grossa compactada c/ placa vibratória, e(comp.)=6cm, rejuntado c/ areia fina. M² 1.080,00

5 MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO LOCAL M² 263,00



6 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 M³ 67,00

8.3.3.3. Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação da empresa licitante de possuir em seu quadro, na data prevista no subitem 4.1 deste Edital,
profissional (is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, CAU, ou CRT, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente
registrado(s) na entidade profissional competente (CREA, CAU, ou CRT) da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) correspondente(s)
Certidão (es) de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter o(s) profissional (is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto licitado, que fica limitado na
forma do § 1º Inciso I do Art. 30 da Lei 8666/93.

I - Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante poderá apresentar tantos atestados quanto julgar necessário,
desde que, de profissionais pertencentes ao seu quadro  e que comprovem o seu vínculo  com a empresa.

II - O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os serviços executados, bem como possibilitar aferir sua
veracidade junto ao(s) emitente(s) do(s) documento(s).

III - A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da
declaração formal de sua disponibilidade, acompanhada de comprovação da anuência do profissional, ou através da apresentação dos documentos a
seguir:

a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS anotada ou ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista;

b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em
se tratando de sociedade anônima;

d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente assinado pelas partes e com firmas reconhecidas;

e) Responsável Técnico: Além da cópia da Certidão expedida pelo CREA, CAU ou CRT da sede ou filial da licitante onde consta o registro do profissional
como responsável técnico, deverá comprovar o vínculo em uma das formas contidas do subitem ou nas alíneas “a” “b” “c” ou “d” retro.

IV - Caso a licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica de que trata o subitem 8.3.3.3.3 devem
ser cooperados, demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das
respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da
comprovação de que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971.

V - Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela Contratante.

8.3.3.4. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Projeto Básico.

I - O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo
total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras
com a contratante.

8.3.4. Qualificação econômico-financeira

8.3.4.1. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis, exigível na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, podendo ser
atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

I - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade.

II - admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

III - A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes dos balanços patrimoniais e demais
demonstrações contábeis, através das seguintes formulas, conforme art. 7.1, V,  da IN/MARE 05/95:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= Ativo Total

IV - Os índices de que trata o subitem 8.3.4.1.3 serão calculados e apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua
contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

V - Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial.

VI - Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia do termo de abertura e de encerramento do
LIVRO DIÁRIO, devidamente registrado pelo órgão de Registro de Comércio, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de comprovação das
informações.

8.3.4.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, ou de seu domicílio, observadas as disposições da lei 11.101/05.

I - Quando a certidão não estiver com indicação de prazo de validade, nestes casos, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
data da expedição da mesma.



II - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.3.4.3. Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do capital social mínimo
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

8.3.5. Outros documentos

8.3.5.1. Declaração formal quanto à instalação do canteiro de obras; relação explicita e declaração da disponibilidade das máquinas e equipamentos que serão
utilizados na execução do objeto desta licitação (ANEXO III);

I - Os equipamentos mínimos necessários à consecução dos objetivos desta licitação serão os que se segue:

Trator de esteira com lâmina - 259 kw 1
Motoniveladora - 93 kw 1
Trator de pneus - 77 kw 1
Carregadeira de pneus com capacidade de 3,3 m³ - 213 kW 1
Retroescavadeira de Pneus 1
Rolo Compactador - pé de carneiro autop. 1
Carregadeira de Pneus 1
Grade de discos 1
Rolo Compactador - Tanden vibrat. autoprop. 1
Rolo de pneus autop. 1
Vassoura mecânica Reb. 1
Tanque de estocagem de asfalto 1
Vibro-acabadora de asfalto 1
Compressor de ar 1
Vibrador de imersão 1
Perfuratriz sobre esteiras 1
Grupo Gerador - Manual/eletrico (14 kW) 1
Caminhão Basculante - 10 m3 - 15 t (210 kW) 4
Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 Kw 2
Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115 kW 2
Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 45 t.m - 188 Kw 1
Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW 1
Veículo Leve - pick up (4X4) (103 kW) 1

8.3.5.2. As Micro-empresas ou empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de comprovação de enquadramento em um dos dois regimes, para que
possam ter o beneficio do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, conforme
Minuta de Declaração de ME/EPP (ANEXO VIII).

8.3.5.3. Declaração atestando que a empresa não é gerida, administrada ou possui responsável técnico servidor público da ativa ou comissionado do Estado do
Piauí – Administração Direta, para fins de atendimento a norma contida no art. 138, X, da Lei Complementar nº 13/1994.

8.3.5.4. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, termos do inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal de 1988 e art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93 acrescido pela Lei 9.854/99.

9. PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 02)

9.1. A(s) Proposta(s) de Preço(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) pelo licitantes em arquivo eletrônico (CD ou equivalente), com a finalidade de facilitar a
analise da referida proposta por parte da Comissão, sendo que a sua falta não constitui motivo de desclassificação.

9.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante, com as folhas
sequencialmente numeradas e rubricadas, assinada na última e apresentada em 01 (uma) via original, contidas em envelope ou embalagem, fechado, constituída dos
seguintes documentos:

9.2.1. CARTA PROPOSTA:

9.2.1.1. Razão social, CNPJ e endereço da sede da licitante;

9.2.1.2. O valor global proposto para cada item ou lote que participar, em algarismo e por extenso;

9.2.1.3. O prazo de execução dos serviços, conforme o item 6.0 deste Edital;

9.2.1.4. O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

9.2.2. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à
proposta apresentada, conforme ANEXO IX.

9.2.3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

9.2.3.1. As planilhas deverão ser preenchidas com os quantitativos de preços unitários e globais propostos;

9.2.3.2. Na planilha orçamentária, o somatório do produto dos preços unitários propostos pelos quantitativos apresentados deverá constituir o preço proposto;

9.2.3.3. Nos preços unitários deverão estar incluídos, todos os custos de fornecimento, transportes, carga e descarga dos materiais, tributos, lucros e quaisquer
encargos que incidam sobre os serviços;

9.2.3.4. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens que não se enquadrem nas especificações exigidas.

9.2.4. COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITÁRIOS, BEM COMO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BDI (BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS) E DE
ENCARGOS SOCIAIS APLICADOS, CONFORME LEI Nº 12.844/13.

9.2.4.1. As composições de preços unitários deverão ser apresentadas para todos os itens de serviços constantes da(s) Planilha(s) Orçamentária(s), sem exceção,
inclusive as composições de preços unitários auxiliares, que se fizerem necessárias para sua complementação, e, não poderão conter divergência entre os valores
constantes em ambos os documentos. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de valores diferentes de salários-hora para uma mesma categoria
profissional e/ou de preços unitários para um mesmo material e/ou de custos horários de utilização de um mesmo equipamento, poderá implicar na desclassificação da
proposta, à exceção de erros meramente formais.

9.2.4.2. Nos preços propostos pelo Licitante deverão estar incluídos todos os componentes das despesas incidentes sobre os serviços, tais como: salário de mão de
obra, encargos sociais (legislação previdenciária e trabalhista e seguros em geral), transporte de materiais,   todo e qualquer imposto ou taxa incidente, encargos
complementares (uniformes, vale-transporte, vale-refeição e quaisquer outros encargos decorrentes do objeto licitado), que são de exclusiva responsabilidade do



Licitante, como também o Bonificação de Despesas Indiretas - BDI, não cabendo à Contratante qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a prestação
dos serviços.

9.2.4.3. Será desclassificada a Empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais
normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá a obra, ou, quando esta
abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a ser contratado.

9.2.4.4. A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do BDI adotado, para cada um dos grupos (administração central, tributos, etc.), os seus
subcomponentes e seus respectivos percentuais, de modo a permitir que se verifique a adequabilidade dos percentuais utilizados e a não ocorrência de custos
computados em duplicidade na Planilha Orçamentária e no BDI.

9.2.4.5. Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta
e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante.

9.2.4.6. Quando se tratar de cooperativa de serviço, a licitante incluirá na proposta o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº
8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU
17.11.2009).

9.2.4.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos também, mobilizações, desmobilização, ferramentas, transporte, deslocamento de empregados, estadia,
alimentação, seguros, assistência médica prevista em Lei, equipamentos de proteção individual e coletiva, adicionais de periculosidade, quando aplicáveis, necessários ao
perfeito cumprimento e execução do objeto desta licitação.

9.3. O valor máximo permitido pela Contratante para a execução das obras/serviços objeto desta licitação é de R$ 6.774.399,80 (seis milhões, setecentos e
setenta e quatro mil trezentos e noventa e nove reais e oitenta centavos), ficando esclarecido que o BDI  utilizado para o cálculo dos preços unitários, pela Contratante é
de 22,98 % (vinte e dois virgula noventa e oito por cento), cujo patamar será considerado por ocasião do julgamento das propostas.

9.3.1. Não será permitido nenhum acréscimo nos preços unitários constantes da Planilha Orçamentária fornecida pela Contratante.

9.3.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários superiores aos fixados pela Contratante.

9.3.3. Com a apresentação da proposta o licitante declara estar ciente de que, nos termos do artigo 1° da Lei estadual n° 6.344, de 12 de março de 2013 deverá
reservar parte dos empregos diretos criados por força do contrato de obra pública que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos, para egressos do Sistema
Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas.

9.3.4. Com a apresentação da proposta o licitante declara estar ciente de que, nos termos do artigo 1º da Lei Estadual nº 6.480, de 03 de fevereiro de 2014,
deverá reservar preferencialmente, no mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas de emprego diretos na área de construção civil, criadas por força do contrato de obra
pública que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos, para pessoas do sexo feminino, desde que compatível com o exercício das atividades inerentes ao objeto
do contrato.

10. VISTORIA

10.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos
que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:

10.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das horas às horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo telefone

10.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos
envelopes;

10.1.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente identificados, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.

10.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante e-mail:
dlc@semar.pi.gov.br, antes da data fixada para a sessão pública.

10.1.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer
documentos integrantes do instrumento convocatório.

11. ABERTURA E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), conforme determina o Acórdão TCU Plenário nº 1793/2011.

11.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

11.1.3. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU).

11.1.4. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

11.1.5. Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí – CADUF;

11.1.6. Cadastro de Impedidos de Contratar com o Serviço Público – TCE/PI.

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

11.3.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme
demais exigências previstas neste instrumento convocatório.

11.3.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e
horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços,
rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.

11.4. A documentação e propostas recebidas serão abertas pela Comissão de Licitação, observando-se o seguinte procedimento:

11.4.1. Recebimento das credenciais dos representantes de cada licitante;



11.4.2. Registro de comparecimento de cada uma das licitantes, em termo lavrado, mediante assinatura de cada um dos credenciados e pela Comissão de
Licitação;

11.4.3. Nenhuma credencial ou proposta será admitida após o encerramento do tempo previsto no subitem 4.1 deste Edital, para a licitação;

11.4.4. Recebimento e numeração, pela ordem de entrega das credenciais, de todos os envelopes de número “01” e “02”;

11.4.5. Abertura dos envelopes de número “01” - HABILITAÇÃO, e verificação da documentação neles contida;

11.4.6. Acesso aos documentos de habilitação a todos os licitantes, que deverão ser obrigatoriamente rubricados por todos os licitantes presentes;

11.4.7. Apresentação de eventuais impugnações pelas licitantes;

11.4.8. A Comissão analisará concomitantemente as impugnações e os documentos de habilitação de cada licitante e lavrará a correspondente ata, após o que
divulgará, dando ciência prévia a todos os licitantes, o resultado de habilitação em sessão pública, previamente marcada ou através de publicação na imprensa oficial e
pronunciará o resultado aos licitantes;

11.4.9. Caso a licitante manifeste a intenção de interpor recurso contra a decisão, a sessão será suspensa e os envelopes contendo as propostas de preços ficarão
todos, rubricados pelos presentes, sob a guarda Comissão de Licitação para efeito de observância do principio do sigilo das propostas. Caso as licitantes manifestem
expressamente e por escrito que não pretendem interpor recursos, proceder-se-á de imediato a devolução dos envelopes número “02” (dois) das licitantes inabilitadas, e
será dado prosseguimento à sessão na forma dos itens seguintes;

11.4.10. Feita a devolução dos envelopes dos licitantes inabilitados e, havendo condições, a Comissão procederá à abertura dos envelopes de número “02” (dois) -
Proposta de Preços;

11.4.11. A Comissão de Licitação marcará data e hora da nova sessão, dando ciência prévia a todos os licitantes ou publicará na imprensa oficial o resultado da fase
classificatória - Propostas de Preços;

11.4.12. Será lavrada ata circunstanciada registrando todas as ocorrências havidas no decorrer do processo de recebimento da documentação e propostas;

11.4.13. Quaisquer observações ou impugnações que sejam apresentadas, quer pelos membros da Comissão de Licitação, quer pelos representantes credenciados,
deverão ser registrados em ata;

11.4.14. Leitura e assinatura da ata pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados.

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, §§ 4º e 6º, da
Lei 8.666, de 1993, sendo cabível no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de:

12.1.1. Habilitação ou inabilitação da licitante;

12.1.2. Julgamento das propostas;

12.1.3. Anulação ou revogação da licitação;

12.1.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

12.1.5. Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93;

12.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

12.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo prazo previsto para a interposição de recursos.

12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente,
motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados, preferencialmente, para o e-mail: licitaçãosemarpi@gmail.com / dlc@semar.pi.gov.br ou deverão ser protocolados
na Secretaria de Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí (seção de protocolo) localizada na avenida Odilon Araújo ,1035- Cristo Rei, Teresina – PI, 3º
andar, de segunda à sexta-feira, no horário de 8h30 as 13h30mim, em Teresina-Piauí.

12.5. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.6. O recurso será dirigido à a autoridade superior competente por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

12.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS)

13.1. As propostas de preços somente serão aceitas e consideradas quando atenderem as exigências do Edital.

13.2. Previamente à abertura dos envelopes nº “02” - Propostas de Preços, o Presidente da Comissão de Licitação apresentará o resultado do julgamento das
habilitações e fará a devolução dos envelopes nº “02” das licitantes que forem inabilitadas.

13.3. Será desclassificada a proposta que:

13.3.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

13.3.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;

13.3.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;

13.3.4. apresentar, na composição de seus preços:

a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;

b) custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

c) quantitativos de mão de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.

13.4. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se
verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das
etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.

13.4.1. Na hipótese acima, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de
modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato.

13.5. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que
qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este
edital.



13.6. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços que:

13.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários estejam em valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

13.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

13.7. Será ainda considerada inexequível a proposta cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

13.7.1. média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela CONTRATANTE; ou

13.7.2. valor orçado pela CONTRATANTE.

13.8. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado a que se refere os subitens 13.7.1 e
13.7.2, será exigida, para assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § lº do art. 56 da Lei nº 8.666/93, calculada da
seguinte forma:

13.8.1. GARANTIA ADICIONAL = (80% do menor dos valores dos subitens 13.7.1 e 13.7.2) - (valor da correspondente proposta).

13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada
diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

13.9.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

13.9.2. Verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

13.9.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

13.9.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

13.9.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

13.9.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

13.9.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

13.9.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente

13.9.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

13.9.10. Estudos setoriais;

13.9.11. Consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

13.9.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços;

13.9.13. Consulta à Controladoria-Geral do Estado;

13.9.14. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

13.10. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da
proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

13.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas
ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.12. Será facultado ao licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros
do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

13.13. No julgamento das propostas a Comissão de Licitação procederá ao equilíbrio das propostas levando-se em consideração os preços oferecidos no tocante
às incidências a que esteja sujeito cada licitante, conforme dispõe a Lei nº 8.212/91, considerando as alterações da Lei nº 9.876/99.

13.13.1. Para cumprimento deste subitem, a Comissão Permanente de Licitação fica autorizada a acrescentar o percentual de 15% (quinze por cento) ao valor total
de cada proposta oferecida por licitante habilitada como Cooperativa de Trabalhadores, levando-se em consideração, na fase de classificação e julgamento, o valor
resultante da proposta oferecida, acrescida do percentual acima indicado, considerando no julgamento o resultado da apuração, conforme dispõe a legislação retro
citada.

13.13.2. O sistema de equilíbrio de preços referido acima será empregado exclusivamente para efeito de julgamento das propostas, tendo em vista a necessidade
de distribuir-se tratamento eqüitativo a todos os licitantes.

13.14. A classificação das propostas de preços será determinada através do critério de Menor Preço oferecido para execução total dos serviços, tendo em vista
que esta licitação é do tipo MENOR PREÇO e sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

13.15. Em caso de dúvidas, prevalecerão os valores por extensos declarados nas propostas.

13.16. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas participantes, procederá à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

13.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez
por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

13.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 10 (dez) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na
hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório

13.16.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

13.16.4. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até
10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário
estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.

13.17. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo
aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.



13.18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

13.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes
habilitados serão convocados.

13.20. Após a apresentação e julgamento das eventuais impugnações e/ou recursos referentes à análise e julgamento das propostas apresentadas, a Comissão de
Licitação redigirá criterioso e conclusivo relatório que será submetido à autoridade competente juntamente com a ata de julgamento das propostas, para que seja
exercido ato de controle final.

13.21. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Contratante poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito)
dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas excluídas das causas que deram origem à inabilitação ou desclassificação. Todos os
concorrentes serão comunicados formalmente do dia, hora e local da abertura dos novos envelopes. Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir
da nova data de apresentação.

14. REAJUSTAMENTO

14.1. As condições referentes ao reajuste contratual encontram-se previstas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.

15. PAGAMENTO

15.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Contrato.

16. SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. A Homologação dos atos praticados no procedimento e a adjudicação do objeto desta licitação serão efetuadas por ato da autoridade competente, que
determinará a lavratura do necessário Contrato observando-se as condições estipuladas neste Edital.

18. CONTRATO E CAUÇÃO

18.1. Como condição indispensável à celebração do contrato, a empresa deverá indicar à CONTRATANTE conta corrente bancária que mantenha em seu próprio
nome, em estabelecimento que mantenha agência em Teresina, na qual serão feitos os depósitos dos valores que venham a ser devidos à contratada.

18.2. A execução dos serviços será contratada com a proponente declarada vencedora, que será notificada por escrito, para satisfazer os requisitos necessários à
assinatura do Contrato;

18.2.1. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Contratante tiver conhecimento de fato desabonador à sua
habilitação, conhecido após o julgamento.

18.2.2. Previamente à contratação, a Administração deverá checar todas as condições de habilitação previstas no item 8.3 e consultar os cadastros mencionados
no item 11.1 deste Edital..

18.3. Se decorridos 10 (dez) dias a proponente vencedora não atender a notificação a que se refere o subitem anterior, o órgão interessado poderá convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93;

18.4. A contratação se fará por regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO;

18.5. As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por Termo Aditivo, numerados em ordem crescente;

18.6. São de inteira responsabilidade da contratada todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução
do Contrato;

18.7. É terminantemente vedada à transferência, total ou parcial, para terceiros, dos serviços que lhe forem adjudicados em conseqüência desta licitação.

18.8. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato, neste Edital, na proposta apresentada e no Projeto Básico.

18.9. O adjudicatário dos serviços deverá prestar caução de garantia do contrato.

18.9.1. A garantia deverá corresponder a 5% (cinco por cento) do valor do objeto da contratação, com prazo de validade de 30 (trinta) dias da assinatura do
Contrato. Caso haja alteração de prazo do Contrato, o Contratado se obriga a renovar a Caução de Garantia Integral do Contrato por igual período da alteração contratual,
podendo ser observado as formas seguintes:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

b) Seguro garantia;

c) Fiança bancária.

18.10. A garantia prestada pela CONTRATADA no ato da assinatura do Contrato, como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, será
liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

18.10.1. A devolução do contrato se dará após o recebimento definitivo do objeto.

18.11. A “caução” de execução da CONTRATADA será devolvida até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da obra pela CONTRATANTE, e mediante a
entrega pela CONTRATADA de todos os serviços;

18.12. A “caução” e seus eventuais reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou conclusão incompleta ou
imperfeita dos serviços e pelas multas aplicadas, independentemente de outras cominações legais, quando for o caso;

18.12.1. Em caso de rescisão de Contrato, ou de interrupção dos serviços, não será devolvido o valor da “caução”, a menos que a rescisão ou paralisação dos
serviços decorra de acordo com a CONTRATANTE.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a pratica de qualquer dos atos indicados na Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação
ou a omissão do CONTRATADO, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível, observando-se o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das
sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir:

19.1.1. Advertência;



19.1.2. Multa;

19.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o ;

19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

19.2. Advertência

19.2.1. A Advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;

19.2.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do cronograma de execução físico-financeiro, e no caso de
descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas
eventualmente cabíveis;

19.2.3. A Advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
CONTRATANTE, a critério do Gestor do Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

19.2.4. Também poderá ser aplicada a advertência nos casos previstos nos subitens 19.3.2 e 19.3.3.6 desta cláusula.

19.3. Multas

19.3.1. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de ate 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada
será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

19.3.1.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:

a) O CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do contrato;

b) Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão da obra.

19.3.1.2. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após o recebimento
da ordem de serviço.

19.3.2. Além das multas previstas no item 19.3.1 e subitens, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos descritos nas tabelas 1.1, 1.2 e 2 abaixo.

Tabela 1.1 – Obra até 10 milhões

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 150,00
2 R$ 250,00
3 R$ 350,00
4 R$ 500,00
5 R$ 2.500,00
6 R$ 5.000,00

Tabela 1.2 – Obra acima de 10 milhões

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 300,00
2 R$ 500,00
3 R$ 700,00
4 R$ 1000,00
5 R$ 5.000,00
6 R$ 10.000,00

Tabela 2

INFRAÇÃO  
GRAUItem DESCRIÇÃO

 
1 Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado; por empregado e por ocorrência.  

01
 
2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.  

01
 
3 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.  

02
 
4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.  

02
 
5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários; por empregado, por ocorrência.  

03
 
6 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada.  

03
 
7 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03
 
8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.  

03
 
9 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato; por ocorrência.  

04
 
10 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.  

04
 
11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.  

06
12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 06
  Para os itens a seguir, deixar de:  
 
13 Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato; por dia de atraso.  

01
 
14 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.  

01
 
15 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.  

01
 
16 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

01



 
17 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência.  

01
 
18 Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência.  

02
 
19 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

02
 
20

Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FIACALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço, por
dia.

 
02

 
21 Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03
22 Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências"- DIÁRIO DE OBRAS; por dia. 04

23 Registrar diariamente o andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras, no DIARIO DE OBRAS. Os registros feitos receberão o visto da
CONTRATADA e da CONTRATANTE; por dia. 03

24 Encaminhar semanalmente para arquivamento na pasta do contrato na CONTRATANTE, a 1ª via do DIARIO DE OBRAS relativo à semana anterior. Por
semana. 03

25 Inserir no DIARIO DE OBRAS, as justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato na data de sua ocorrência anexando os registros no
pedido; Por ocorrência. 06

 
26

Iniciar e manter durante a execução do contrato o engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades previstas no projeto básico anexo a este
Edital; por dia.

 
04

 
27

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e anexos do edital que deu origem ao presente contrato, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência

 
04
 

 
28

Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, tíquetes-refeições, seguros, encargos fiscais sociais, bem como arcar com quaisquer despesas direta
e/ou indiretas relacionadas a execução do contrato nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.

 
05

19.3.3. Quando o CONTRATADO deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos serviços previstos no cronograma de execução físico-
financeiro por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZACAO, serão aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração dos atrasos será feita mensalmente.

19.3.3.1. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidira (ao) sobre os valores previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso,
de acordo como cronograma físico-financeiro inicialmente apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZACAO.

19.3.3.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitara o CONTRATADO a sanções variáveis e progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s)
atraso(s), conforme Tabela 3 a seguir:

GRAU MULTA
(sobre o valor previsto a ser executado no mês) TIPO DE ATRASO

1 0,10 % BRANDO E EVENTUAL

2 0,30 % MEDIANO E EVENTUAL
BANDO E INTERMITENTE

3 0,50 % GRAVE E EVENTUAL
BRANDO E CONSTANTE

4 0,70 % MEDIANO E
INTERMITENTE

5 0,90 % GRAVE E INTERMITENTE
MEDIANO E CONSTANTE

6 1,10 % GRAVE E CONSTANTE

19.3.3.3. Quanto a gravidade, o atraso será classificado como:

a) brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos serviços no mês;

b) mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos serviços no mês;

c) grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos serviços no mês.

19.3.3.4. Quanto à frequência, o atraso será classificado como:

a) eventual: quando ocorrer apenas uma vez;

b) intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subsequentes;

c) constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes.

19.3.3.5. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa, procedendo-se a comparação entre o valor total acumulado previsto pelo
CONTRATADO no cronograma físico-financeiro apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição em questão. A multa poderá ser aplicada no
decorrer da obra, nos períodos de medição seguintes ao da constatação do atraso.

19.3.3.6. No primeiro mês em que ocorrer atraso poderá ser aplicada, a critério da FISCALIZACAO, a sanção de advertência. A qualquer tempo a FISCALIZACAO
poderá aplicar a sanção de advertência se constatado atraso da obra de até 5%.

19.3.3.7. Se o CONTRATADO apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do atraso, recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos
acordados, a FISCALIZACAO poderá, a seu exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa.

19.3.3.8. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de novos atrasos.

19.3.4. Por atraso na conclusão da obra poderá ser aplicada multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, até o
limite de 60 (sessenta) dias.

19.3.4.1. Após o sexagésimo dia, será aplicada a sanção de inexecução parcial, conforme definido anteriormente.

19.3.5. O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 10%(dez por cento) sobre o valor total do contrato.

19.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ.

19.4.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Estado do Piauí por até 2 (dois) anos, deque trata o inciso III, art. 87, da Lei n.o 8.666/93,
poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 21.3.1.1 desta
cláusula.

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica.

19.5.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei nº 8.666/93, será
aplicada, dentre outros casos, quando:

19.5.1.1. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;



19.5.1.2. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

19.5.1.3. Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;

19.5.1.4. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão
da execução do contrato, sem consentimento prévio da CONTRATANTE;

19.5.1.5. Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei no. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da
CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

19.5.1.6. Apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para
comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

19.5.1.7. Inexecução total do objeto, conforme previsto no item 21.3.1.2 desta cláusula;

19.6. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente a de multa;

19.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO;

19.7.1. Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual;

19.7.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,
contado da comunicação oficial;

19.7.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida
ativa;

19.7.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis,
contado da solicitação do CONTRATANTE.

19.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

19.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos
à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Estado do Piauí ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. A CONTRATANTE deverá observar as disposições da Instrução Normativa nº 05/2017, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, que trata do cadastramento
de licitações, contratos e obras nos Sistemas Licitações, Contratos e Obras WEB.

20.2. A CONTRATANTE deverá observar as disposições do Decreto Estadual nº 16.199/2015, que trata do cadastramento e alimentação dos dados da obra no
Sistema de Monitoramento e Acompanhamento de Ações Estratégicas – SIMO.

20.3. As demais obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou Projeto Básico.

21. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E CONTROLE TÉCNICO

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, de fiscalização e de controle técnico estão previstos no Termo de Contrato ou Projeto Básico.

22. RESCISÃO

22.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos
78 a 80 da Lei n. 8.666, de 1993.

23. PUBLICAÇÃO

23.1. A CONTRATANTE providenciará, no prazo previsto em lei, contado a partir da data de assinatura do Contrato, a publicação de seu extrato na imprensa
oficial.

24. IMPUGNAÇÃO

24.1. Decairá do direito de impugnar os termos desta CONCORRÊNCIA perante esta Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam esta CONCORRÊNCIA, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.

24.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela
pertinente.

24.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar esta CONCORRÊNCIA por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o
pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei.

24.4. A impugnação poderá ser realizada por petição, preferencialmente, pelo e-mail: licitaçãosemarpi@gmail.com / dlc@semar.pi.gov.br ou deverão ser
protocolados na  Secretaria de Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí (seção de protocolo) localizada na avenida Odilon Araújo ,1035- Cristo Rei,
Teresina – PI, 3º andar, de segunda à sexta-feira, no horário de 8h30 as 13h30mim, em Teresina-Piauí.

25. DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. A Comissão de Licitação poderá solicitar da licitante, em qualquer fase do certame, informações complementares destinadas a esclarecer a instrução do
processo, no prazo que estipular, bem como relevar erros formais ou omissões em quaisquer documentos, desde que não violem os princípios básicos da licitação,
contidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93;

25.2. Somente serão requisitadas e aceitas informações complementares pertinentes a documentos já apresentados pela licitante;

25.3. Poderá, ainda, a Comissão de Licitação realizar diligências junto aos órgãos ou empresas signatárias de documentos, para melhor avaliar o desempenho da
licitante bem como para certificar-se da autenticidade dos documentos apresentados;

25.4. É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo,
podendo utilizar-se de pessoal ou equipe Técnica para promover avaliações ou exames que objetivam a boa e regular garantia do objeto, assessorando-se de profissional,
especialista ou grupo de representação do próprio Estado e/ou independente, sendo que, o poder de decisão é da comissão, vedada ainda, a qualquer licitante incluir
posteriormente documento ou informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL apresentada.



25.5. A licitante adjudicatária terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos, após formalmente convidada, para assinar o Contrato, que obedecerá ao modelo anexo;

25.6. O licitante vencedor se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na
forma do artigo 65 § 1º da Lei 8666/93, do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente.

25.6.1. Durante todo o processo da licitação e durante todo o período de execução do contrato dela resultante será exercida estrita observância ao equilíbrio dos
preços fixados no Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o
acréscimo de itens com preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços depreciados viole princípios administrativos.

25.7. Serão relevados os erros materiais ou omissões em quaisquer documentos, desde que não violem os princípios básicos de licitação;

25.8. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria
ou em função de resposta a pedido de esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação das propostas, será enviado
por correio, telegrama, fax ou correio eletrônico, tornando-se obrigatório a todos. Se da errata ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a
formulação das propostas, será obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios por que divulgada originalmente a licitação, reabrindo-se o prazo legal para apresentação
de documentos e propostas.

25.9. A CONTRATANTE poderá solicitar da empresa vencedora do certame a apresentação do Plano de Aplicação dos Trabalhos a serem desenvolvidos na
execução dos serviços objeto desta licitação, na forma exigida por sua fiscalização.

25.10. A CONTRATANTE poderá revogar ou anular a licitação de ofício ou a requerimento da parte interessada, não gerando direito de indenizar quando anulada
por motivo de ilegalidade, ressalvado o disposto no Parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, assegurada à ampla defesa. A nulidade do
procedimento licitatório induz à do Contrato.

25.11. No decorrer do processo licitatório não serão levados em consideração comunicações verbais.

25.12. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei nº 8.666/93 com as alterações estabelecidas pela Lei nº 8.883/94, e demais legislação correlata.

25.13. Todas as comunicações que envolvem o presente certame serão consideradas como suficientes se feitas por escrito e entregues sob protocolo, sob pena de
serem desconsideradas.

25.14. São os seguintes os meios de comunicação à distância, que poderão ser usados pelos interessados em obter informações sobre a licitação, no período das
08:30 horas até às 13:30 horas, de segunda a sexta-feira:

SECRETARIA DE ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - DLC/SEMARH

AVENIDA ODILON ARAÚJO ,1035- CRISTO REI, TERESINA – PI, 3º ANDAR

TERESINA-PI

EMAIL: licitaçãosemarpi@gmail.com / dlc@semar.pi.gov.br

SITE: http://www.semar.pi.gov.br/

25.15. O foro eleito para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Edital é o da cidade de Teresina (PI).

25.16. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:

ANEXO I - Minuta do Contrato (ID 9741454);

ANEXO II - Modelo de Declaração sobre Empregados Menores;

ANEXO III - Declaração de Instalação do Canteiro de Obras e de Disponibilidade das Máquinas e Equipamentos;

ANEXO IV - Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos e local da obra;

ANEXO V - Projetos, Planilhas Orçamentárias e Especificações Técnicas (ID's 9741415, 8854271, 8854341, 8877723 e 8879707);

ANEXO VI - Declaração de enquadramento como ME/EPP;

ANEXO VI - Cronograma Físico-Financeiro (ID 8854271);

 

 

 

Teresina - PI

 

(documento datado e assinado eletronicamente)

DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ

 

 

(documento datado e assinado eletronicamente)
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ANEXOS DO EDITAL

 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS MENORES

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XX/2023



 

A empresa _________________, CNPJ nº ______________, representada pelo (a) Sr. (a) ___________________, RG nº ____________, CPF nº _________, DECLARA, para
fins do dispositivo no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

 

 

 

(local e data por extenso)

 

 

_____________________________________________

(nome da empresa)

(nome e assinatura do representante legal ou procurador)

 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS E DE DISPONIBILIDADE DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS;

DECLARAÇÃO

 

Declaramos que a instalação do canteiro de obras para execução do objeto da CONCORRÊNCIA PÚBLICA   Nº XX/2023/SEMARH-PI, será feita nos moldes consagrados,
visando à boa funcionalidade e um perfeito apoio logístico para empreendimento. Declaramos ainda que será de nossa responsabilidade a mobilização, instalação,
manutenção e desmobilização do Canteiro de Obras, incluindo o fornecimento de todo o material necessário, além da manutenção e segurança de todos os
equipamentos. Assim como nos responsabilizamos pelo transporte do lixo gerado no Canteiro de Obras até o local apropriado, caso não exista coleta no local,
atenderemos às normas de posturas do município e do estabelecimento que se encontra, quanto à poluição sonora e horário de funcionamento, ao mesmo tempo em
que atenderá a Legislação Nacional que rege a Segurança e Higiene do Trabalho, além de obedecer às normas especificas de segurança de cada serviço.

 

LOCAL/DATA

 

__________________________
Nome do Representante

Representante legal da Empresa
 

DADOS DA EMPRESA

 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DETALHES EXECUTIVOS E LOCAL DA OBRA

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE DETALHES DA OBRA

 

 

.......(EMPRESA)..............................., inscrito no CNPJ nº ..................................., por intermédio de seu representante legal a Sr.(a) ............................................ portador da
Carteira de Identidade ............................... e do CPF nº ........................................, DECLARAMOS para os devidos fins que visitamos o local da obra objeto desta licitação e
que tomamos conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares à execução da obra objeto do Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº .../2023/SEMARH-PI

 

 

LOCAL/DATA

 

__________________________
Nome do Representante

Representante legal da Empresa
 

DADOS DA EMPRESA

 

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP



 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº XX/2023/SEMARH-PI

 

A empresa _________________, CNPJ nº ______________, sediada na _____________, (endereço completo), representada pelo (a) Sr. (a) ___________________, RG nº
____________, CPF nº _________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da
CONCORRÊNCIA PÚBLICA em epigrafe.

 

 

 

(local e data por extenso)

 

_____________________________________________

(nome da empresa)

(nome e assinatura do representante legal ou procurador)

Teresina - PI

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Rua Odilon Araújo, 1035, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64017-280

Telefone:   - http://www.semar.pi.gov.br
  

PROJETO BÁSICO

Processo nº 00130.001769/2023-64

1. OBJETIVO

1.1. O objeto deste Projeto Básico versa sobre a contratação de empresa de engenharia para Execução de obra de construção do Parque Ambiental e Centro
de Apoio à Educação e preservação do Meio Ambiente do Portinho situada no município de Parnaíba - PI, com fornecimento de material, mão de obra, ferramentas e
todos os equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos;

1.2. Os itens, os quantitativos e respectivos códigos objetos desta licitação estão previstos conforme a Planilha Orçamentária com sem desoneração (orçamento
em anexo ID's 8854271 e 8854341) conforme segue:

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit
com BDI Total Peso (%)

1     ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA         366.355,20 6,65 %
 1.1  90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1920 30,88 30,88 59.289,60 1,08 %
 1.2  90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 960 112,26 112,26 107.769,60 1,96 %
 1.3  90767 SINAPI APONTADOR OU APROPRIADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1920 20,13 20,13 38.649,60 0,70 %

 1.4  100309 SINAPI TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES H 1920 24,04 24,04 46.156,80 0,84 %

 1.5  88326 SINAPI VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1920 23,56 23,56 45.235,20 0,82 %
 1.6  7159 ORSE Mão de obra de técnico nível médio júnior - Arqueólogo h 960 36,07 36,07 34.627,20 0,63 %
 1.7  7159 ORSE Mão de obra de técnico nível médio júnior - Técnico Ambiental h 960 36,07 36,07 34.627,20 0,63 %
2     CANTEIRO DE OBRAS         87.109,02 1,58 %

 2.1  93207 SINAPI EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA
COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_02/2016 m² 9 1.056,70 1.056,70 9.510,30 0,17 %

 2.2  93208 SINAPI EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. AF_02/2016 m² 18 803,39 803,39 14.461,02 0,26 %

 2.3  93213 SINAPI EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM
ALVENARIA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_02/2016 m² 9 1.027,16 1.027,16 9.244,44 0,17 %

 2.4  93210 SINAPI EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA
COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_02/2016 m² 15 582,06 582,06 8.730,90 0,16 %

 2.5 98459 SINAPI TAPUME METÁLICO m² 528 82,00 82,00 43.296,00 2.551,63
%

 2.6 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. m² 6 311,06 311,06 1.866,36 109,99

%
3     DEMOLIÇÃO DE ESTRUTURA EXISTENTE         152.706,28 2,77 %
3.1 30 ORSE Demolição de madeiramento em coberturas com telhas cerâmicas m² 514 24,22 24,22 12.449,08 0,23 %
3.2  C1053  SEINFRA DEMOLIÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA m² 1028 32,85 32,85 33.769,80 0,61 %

3.3 89272 SINAPI
GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇA TELESCÓPICA
28,80 M, CAPACIDADE MÁXIMA 30 T, POTÊNCIA 97 KW, TRAÇÃO 4 X 4 - CHP
DIURNO. AF_11/2014

CHP 132 198,57 198,57 26.211,24 0,48 %

3.4 18 ORSE Demolição de piso cerâmico ou ladrilho m² 514 13,04 13,04 6.702,56 0,12 %

3.5 95879 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 TXKM 41120 1,28 1,28 52.633,60 0,96 %

3.6  C0708  SEINFRA CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE m³ 6000 3,49 3,49 20.940,00 0,38 %
4     MOVIMENTO DE TERRA PARQUE AMBIENTAL LAGOA DO PORTINHO         731.673,00 13,28 %

 4.1  98525 SINAPI
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E PEQUENAS
ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE
ESTEIRAS.AF_05/2018

m² 6299,06 0,34 0,34 2.141,68 0,04 %

 4.2  5501938 SICRO3
Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria - DMT de 2.500 a
3.000 m - caminho de serviço pavimentado - comcarregadeira e caminhão
basculante de 14 m³

m³ 1889,718 11,69 11,69 22.090,80 0,40 %

 4.3 5502806 SICRO3 Camada drenante com conformação de trator de esteira - areia comercial m³ 1259,812 145,38 145,38 183.151,47 3,32 %

 4.4 96385 SINAPI
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA
E TRANSPORTE. AF_11/2019

m³ 2519,624 10,87 10,87 27.388,31 0,50 %

 4.5 6077 SINAPI ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO (RETIRADO NA JAZIDA, SEM
TRANSPORTE) m³ 2519,624 39,32 39,32 99.071,62 1,80 %

 4.6 95879 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 TXKM 280056,2076 1,28 1,28 358.471,95 6,51 %

 4.7 102487 SINAPI CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021 m³ 55,8432 704,78 704,78 39.357,17 0,71 %

5     PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO DO PARQUE AMBIENTAL LAGOA DO
PORTINHO         726.737,55 13,19 %

5.1 12789 ORSE Rampa padrão para acesso de deficientes a passeio público, em concreto
simples Fck=25MPa, desempolado. un 2 1.086,37 1.086,37 2.172,74 #DIV/0!

5.2 11458 ORSE

Pavimentação em bloco de concreto vibroprensado, intertravado, cor
natural, 10x20cm, e=8cm, 46un/m2, NBR9781, Fck(min)=35MPa, sob coxim
areia grossa compactada c/ placa vibratória, e(comp.)=6cm, rejuntado c/
areia fina.

m² 2160,18 81,51 81,51 176.076,27 3,20 %



5.3 92396 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 m² 2057,1 63,75 63,75 131.140,13 2,38 %

5.4 94273 SINAPI

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS
URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 1126,02 42,21 42,21 47.529,30 0,86 %

5.5 3224 ORSE Banco de concreto pre-moldado com pintura, sem encosto (padrão emurb) un 50 708,32 708,32 35.416,00 0,64 %

5.6 12110 ORSE
Mesa c/ tampo  Ø=1,00m em concreto armado polido sobre tubo de
concreto armado Ø=0,40m, 2 bancos em concreto armado (semi circular),
com pintura acrílica.

Un 2 1.347,66 1.347,66 2.695,32 0,05 %

5.7 9369 ORSE Conjunto com 06 lixeiras em fibra de vidro, com capacidade 50l cada, com
tampa vai e vem un 4 1.011,69 1.011,69 4.046,76 0,07 %

5.8 92847 SINAPI

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ESGOTO SANITÁRIO,
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA ELÁSTICA, INSTALADO EM LOCAL COM
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.
AF_12/2015

M 7 949,37 949,37 6.645,59 0,12 %

5.9 9880 ORSE Planta - Palmeira cica (cyca revoluta) h=1,00m, fornecimento e plantio un 10 541,59 541,59 5.415,90 0,10 %

5.10 98511 SINAPI PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MAIOR QUE
2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M. AF_05/2018 UN 8 243,27 243,27 1.946,16 0,04 %

5.11 10738 ORSE Guarda corpo em madeira de lei (massaranduba) - Obra do Largo do
Folclore Sergipano m² 150 631,99 631,99 94.798,50 1,72 %

5.12 10416 ORSE Poste circular de concreto 11/600 - Fornecimento Un 13 1.956,79 2.482,18 32.268,34 0,59 %

5.13 13394 ORSE
Luminaria em LED p/ iluminação pública LED SMD AUTOVOLT 100 W, 5.000
K, IP-66, IRC 70, FP>0,95, 170lm/w,16.0000 lm e 54.000h, com base para
Relé 7 PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-Light ou similar

un 13 1.230,80 1.230,80 16.000,40 0,29 %

5.14 13393 ORSE
Luminaria em LED p/ iluminação pública LED SMD AUTOVOLT 75 W, 5.000 K,
IP-66, IRC 70, FP>0,95, 160lm/w,12.750 lm e 54.000h, com base para Relé 7
PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-Light ou similar

un 78 1.150,76 1.150,76 89.759,28 1,63 %

5.15 335 ORSE Poste em aço galvanizado, para iluminação pública, cônico, contínuo, reto,
h=6.00m, d=126mm (base) e d=60mm (topo)ref.1006/B, incl.base concreto un 26 1.967,50 1.967,50 51.155,00 0,93 %

5.16 91869 SINAPI
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS
TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

M 380 16,71 16,71 6.349,80 0,12 %

5.17 91929 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 1100 6,59 6,59 7.249,00 0,13 %

5.18 91927 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 2100 4,47 4,47 9.387,00 0,17 %

5.19 98111 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO,
DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 UN 4 34,80 34,80 139,20 0,00 %

5.20 96986 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO 3/4  PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_12/2017 UN 4 124,88 124,88 499,52 0,01 %

5.21 4429 ORSE Caixa de inspeção  0,30 x 0,30 x 0,40m un 39 155,06 155,06 6.047,34 0,11 %
5.22 C.P. 07 Próprio CONJUNTO MESA COM 4 CADEIRAS EM MADEIRA un 0 1.704,81 1.704,81 0,00 0,00 %
5.23 5213401 SICRO3 Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm m² 0 42,09 42,09 0,00 0,00 %
5.24 5213405 SICRO3 Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm m² 0 54,64 54,64 0,00 0,00 %
5.25  C3368  SEINFRA PLACA DE SINALIZAÇÃO DE OBRA REFLETIVA EM ALUMÍNIO m² 0 756,59 756,59 0,00 0,00 %
5.26 12944 ORSE Fornecimento e montagem de tubo de aço galvanizado de 2" m 0 88,87 88,87 0,00 0,00 %
6     ACADEMIA POPULAR         68.551,33 1,24 %

6.1 101735 SINAPI PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO COM
ARGAMASSA. AF_09/2020 m² 74,1405 486,75 486,75 36.087,89 0,66 %

6.2 103913 SINAPI EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20 MPA,
ESPESSURA DE 12,0 CM. AF_04/2022 m² 74,1405 139,72 139,72 10.358,91 0,19 %

6.3 97113 SINAPI APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022 m² 74,1405 3,54 3,54 262,46 0,00 %

6.4 3212 ORSE Colchão de areia m³ 7,41405 114,51 114,51 848,98 0,02 %

6.5 103206 SINAPI

INSTALAÇÃO DE ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS, EM TUBO DE AÇO
CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO AR LIVRE /
ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO SOBRE PISO DE
CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021

UN 1 2.400,13 2.400,13 2.400,13 0,04 %

6.6 11110 ORSE Equipamento de ginástica - jogo de barras - galvanizado - Rev 01 un 1 4.210,88 4.210,88 4.210,88 0,08 %
6.7 11091 ORSE Equipamento de ginástica - paralela dupla - galvanizado - Rev 01 un 2 1.973,88 1.973,88 3.947,76 0,07 %
6.8 181618 SIURB TWIST TRIPLO UN 1 2.901,13 2.901,13 2.901,13 0,05 %

6.9 9148 ORSE Equipamento de ginástica - simulador de caminhada duplo - galvanizado -
Rev 01 un 1 4.253,95 4.253,95 4.253,95 0,08 %

6.10 9170 ORSE Equipamento de ginástica - Prancha abdominal em tubo de ferro
galvanizado de 1 1/2" e pranchão em madeira,  ref. Sergipark ou similar Un 3 1.093,08 1.093,08 3.279,24 0,06 %

7.0     PLAYGROUD         136.275,52 2,47 %

7.1 101735 SINAPI PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO COM
ARGAMASSA. AF_09/2020 m² 101,4299 486,75 486,75 49.371,00 0,90 %

7.2 103913 SINAPI EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20 MPA,
ESPESSURA DE 12,0 CM. AF_04/2022 m² 101,4299 139,72 139,72 14.171,79 0,26 %

7.3 97113 SINAPI APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022 m² 101,4299 3,54 3,54 359,06 0,01 %

7.4 3212 ORSE Colchão de areia m³ 10,14299 114,51 114,51 1.161,47 0,02 %

7.5 8238 ORSE Gradil Nylofor 3D, malha 20x5cm, Ø 5mm 250x103 cm, pintura branca,
Belgo ou similar, inclusive postes e acessórios m² 48,4 556,26 556,26 26.922,98 0,49 %

7.6 9159 ORSE Brinquedo - Gangorra em estrutura de concreto, tubo de ferro galvanizado
de 3" e 4" e assento de madeira, com 03 pranchas un 2 5.047,05 5.047,05 10.094,10 0,18 %

7.7 9483 ORSE Brinquedo - Gangorra em madeira eucalipto d=20cm, com pintura esmalte
sintético, conforme projeto p/Orla Atalaia Nova un 2 1.270,83 1.270,83 2.541,66 0,05 %



7.8 9160 ORSE Brinquedo - Gira-gira (carrossel ø=1,70m), em tubo de ferro galvanizado de
1 1/2" e assento em chapa galvanizada e=1/4", sergipark ou similar un 2 3.913,08 3.913,08 7.826,16 0,14 %

7.9 2406 ORSE Balanço 3 lugares em aço industrial ou madeira, Sergipark ou similar un 2 2.830,00 2.830,00 5.660,00 0,10 %
7.10 C.P. 05 Próprio CONJUNTO MÚLTIPLO CASINHA EM MADEIRA un 1 15.913,43 15.913,43 15.913,43 0,29 %
7.11 C.P. 06 Próprio ESCORREGADOR EM MADEIRA un 2 1.126,93 1.126,93 2.253,87 0,04 %
8     QUIOSQUES - 1 ETAPA (PREVISÃO DE 1 QUIOSQUE)         267.615,44 4,86 %
8.1     ESTRUTURA         105.158,79 1,91 %

8.1.1 99059 SINAPI LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 M 53 48,85 48,85 2.589,05 0,05 %

8.1.2 102487 SINAPI CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021 m³ 5,1165 704,78 704,78 3.606,01 0,07 %

8.1.3  CP LAGOA
MERC 3  Próprio

100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

M 102 417,18 417,18 42.552,36 0,77 %

8.1.4 92759 SINAPI
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 151,13 14,60 14,60 2.206,50 0,04 %

8.1.5 92883 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 330,44 13,03 13,03 4.305,63 0,08 %

8.1.6 92884 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022 KG 593,26 13,42 13,42 7.961,55 0,14 %

8.1.7 92885 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 12,5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022 KG 0 12,83 12,83 0,00 0,00 %

8.1.8 102483 SINAPI
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/
AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600
L. AF_05/2021

m³ 18,28 1.005,19 1.005,19 18.374,87 0,33 %

8.1.9 103670 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 m³ 18,28 260,88 260,88 4.768,89 0,09 %

8.1.10 96534 SINAPI
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE
COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

m² 32,64 73,96 73,96 2.414,05 0,04 %

8.1.11 92479 SINAPI
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM
GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 169,71 72,06 72,06 12.229,30 0,22 %

8.1.12 7823 ORSE
Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm,
h=16cm, el. enchimento em EPS h=12cm, inclusive escoramento em
madeira e capeamento 4cm.

m² 18,63 222,79 222,79 4.150,58 0,08 %

8.2     VEDAÇÃO         23.105,69 0,42 %

8.2.1 103333 SINAPI
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

m² 119,7 109,41 109,41 13.096,38 0,24 %

8.2.2 87794 SINAPI
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM
PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

m² 239,4 41,81 41,81 10.009,31 0,18 %

8.3     PISO         16.039,85 0,29 %
8.3.1 3212 ORSE Colchão de areia m³ 4,593 114,51 114,51 525,94 0,01 %

8.3.2 97113 SINAPI APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022 m² 45,93 3,54 3,54 162,59 0,00 %

8.3.3 96620 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO
OU RADIERS. AF_08/2017 m³ 3,2151 714,33 714,33 2.296,64 0,04 %

8.3.4 170473 SBC MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO LOCAL m² 45,93 284,23 284,23 13.054,68 0,24 %
8.4     REVESTIMENTO         8.768,41 0,16 %
8.4.1 120202 SBC REVESTIMENTO 32x59cm INSERTO ESMALTADO ACETINADO RETIFICADO m² 45,51 192,67 192,67 8.768,41 0,16 %
8.5     PINTURA         2.824,38 0,05 %

8.5.1 88485 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA
DEMÃO. AF_04/2023 m² 119,7 3,40 3,40 406,98 0,01 %

8.5.2 88484 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA DEMÃO.
AF_04/2023 m² 18,63 4,23 4,23 78,80 0,00 %

8.5.3 8624 ORSE Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa acrílica,
lixamento e retoques - Rev 01 m² 18,63 17,01 17,01 316,90 0,01 %

8.5.4 4644 ORSE Aplicação de 01 demão de textura rústica m² 96,064 18,02 18,02 1.731,07 0,03 %

8.5.5 2288 ORSE Pintura de acabamento com aplicação de 02 demaõs de tinta acrílica
convencional m² 18,63 15,60 15,60 290,63 0,01 %

8.6     COBERTURA         41.746,68 0,76 %
8.6.1 23344 SBC TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT. MADEIRA m² 114,387 364,96 364,96 41.746,68 0,76 %
8.7     INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         9.984,49 0,18 %

8.7.1 104476 SINAPI

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE TOMADA DE USO
ESPECÍFICO 2P+T (20A/250V) EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM ELETRODUTO
EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO,
CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCETO CHUVEIRO).
AF_11/2022

UN 5 162,61 162,61 813,05 0,01 %

8.7.2 104478 SINAPI

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO, COM
INTERRUPTOR PARALELO, EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM ELETRODUTO
EMBUTIDO SEM NECESSIDADE DE RASGOS, INCLUSO TOMADA,
ELETRODUTO, CABO E QUEBRA (SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_11/2022

UN 7 279,74 279,74 1.958,18 0,04 %

8.7.3 91931 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 300 9,32 9,32 2.796,00 0,05 %

8.7.4 91993 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 1 43,85 43,85 43,85 0,00 %

8.7.5 91992 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 5 41,52 41,52 207,60 0,00 %



8.7.6 97608 SINAPI
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, COM GRADE, DE SOBREPOR,
COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN 8 107,36 107,36 858,88 0,02 %

8.7.7 7716 ORSE Luminária tipo plafon, 19x19cm, ref: 1L-YJ053601M, Linha Plus Block,
Bronzearte ou similar, com lampada bipino G9 - 40w/127v un 3 208,46 208,46 625,38 0,01 %

8.7.8 41.31.040 CPOS Luminária LED retangular de sobrepor com difusor translúcido, 4000 K,
fluxo luminoso de 3690 a 4800 lm, potência de 38 W a 41 W UN 4 329,78 329,78 1.319,12 0,02 %

8.7.9 101883 SINAPI
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO,
DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN
100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1 664,58 664,58 664,58 0,01 %

8.7.10 93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 3 61,91 61,91 185,73 0,00 %

8.7.11 93663 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 1 64,30 64,30 64,30 0,00 %

8.7.12 101895 SINAPI DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE NOMINAL DE 125A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 1 447,82 447,82 447,82 0,01 %

8.8     INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS         30.547,01 0,55 %

8.8.1 89957 SINAPI
PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM
TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA,
INCLUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AF_12/2014

UN 6 129,99 129,99 779,94 0,01 %

8.8.2 104676 SINAPI

CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA BANHEIRO (RAMAL
DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS, CONEXÕES,
RALOS, CAIXAS SIFONADAS, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM
PRUMADA DE DESCIDA DE ESGOTO DENTRO DO BANHEIRO. AF_05/2023

UN 4 277,63 277,63 1.110,52 0,02 %

8.8.3 104678 SINAPI
CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA COZINHA (RAMAL DE
ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS, CONEXÕES,
CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

UN 1 101,44 101,44 101,44 0,00 %

8.8.4 98110 SINAPI CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 19 L), CIRCULAR, EM PVC,
DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. AF_12/2020 UN 1 243,92 243,92 243,92 0,00 %

8.8.5 4883 ORSE Caixa de inspeção  0.60 x 0.60 x 0.60m un 2 634,45 634,45 1.268,90 0,02 %

8.8.6 89714 SINAPI
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_08/2022

M 100 33,21 33,21 3.321,00 0,06 %

8.8.7 89798 SINAPI
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO.
AF_08/2022

M 100 12,07 12,07 1.207,00 0,02 %

8.8.8 98063 SINAPI
SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO
INTERNO = 2,38 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 21,3
M² (PARA 8 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA

UN 3 4.538,64 4.538,64 13.615,92 0,25 %

8.8.9 190404 SBC BANCADA EM GRANITO PRETO SAO GABRIEL m² 4,725 649,69 649,69 3.069,79 0,06 %

8.8.10 86936 SINAPI
CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO
AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 1 424,20 424,20 424,20 0,01 %

8.8.11 12290 ORSE
Lavatório com bancada em granito cinza andorinha, e = 2cm, dim
0.80x0.60, com 01 cuba de louça de embutir, sifão cromado, válvula
cromada, torneira cromada, inclusive rodopia 10 cm, assentada.

un 2 1.006,21 1.006,21 2.012,42 0,04 %

8.8.12 12491 ORSE Vaso sanitário com caixa de descarga acoplada (ref.: CD.21F.17), linha
quadra, P.210.17, DECA ou similar, inclusive assento un 2 1.300,67 1.300,67 2.601,34 0,05 %

8.8.12 9676 ORSE Torneira de mesa com fechamento automático, linha Decamatic Eco,
ref.1173.C, DECA ou similar un 3 263,54 263,54 790,62 0,01 %

8.9     ESQUADRIAS         8.269,19 0,15 %

8.9.1 8965 ORSE Porta em madeira de lei, almofadada, 1,60 x 2.10 m, inclusive batente e
dobradiças un 1 2.080,17 2.080,17 2.080,17 0,04 %

8.9.2 3540 ORSE Porta em madeira de lei, almofadada, 0.80 x 2.10 m, inclusive batentes e
ferragens un 1 1.524,29 1.524,29 1.524,29 0,03 %

8.9.3 100669 SINAPI

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO BASCULANTE
COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E FERRAGENS.
EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

m² 1,5 1.012,26 1.012,26 1.518,39 0,03 %

8.9.4 102153 SINAPI INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM ESQUADRIA DE
MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021 m² 1,5 245,09 245,09 367,64 0,01 %

8.9.5 1760 ORSE Janela em madeira de lei, tipo com almofadas, de abrir, c/ batentes (14cm)
e 2 jogos de aliza, exclusive ferragens m² 3,146 883,25 883,25 2.778,70 0,05 %

8.10     SERVIÇOS DIVERSOS         12.834,18 0,23 %

8.10.1 100866 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM,
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 12 322,82 322,82 3.873,84 0,07 %

8.10.2 100868 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM, 
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 12 357,47 357,47 4.289,64 0,08 %

8.10.3  74125/001  SINAPI ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA DE MADEIRA m² 6 542,59 542,59 3.255,54 0,06 %

8.10.4 95546 SINAPI KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS,
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 UN 6 235,86 235,86 1.415,16 0,03 %

8.11     CAIXA D'ÁGUA         8.336,77 0,15 %

8.11.1 1447 ORSE Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte, cap.
500 litros UND 3 681,93 681,93 2.045,79 0,04 %

8.11.2 92479 ORSE Impermeabilização com asfalto elastomérico c/armação de véu de poliéster,
inclusive primer  m² 55,89 112,56 112,56 6.290,98 0,11 %

9     CENTRO DE ARTESANATO         2.129.961,63 38,67 %
9.1     ESTRUTURA         678.529,44 12,32 %

9.1.1 99059 SINAPI LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 M 124,27 48,85 48,85 6.070,59 0,11 %



9.1.2 102487 SINAPI CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021 m³ 15,594 704,78 704,78 10.990,34 0,20 %

9.1.3  CP LAGOA
MERC 3  Próprio

100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

M 588 417,18 417,18 245.301,84 4,45 %

9.1.4 92759 SINAPI
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 1049,96 14,60 14,60 15.329,42 0,28 %

9.1.5 92883 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 2465,36 13,03 13,03 32.123,64 0,58 %

9.1.6 92884 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022 KG 1939,08 13,42 13,42 26.022,45 0,47 %

9.1.7 92885 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 12,5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022 KG 1058,91 12,83 12,83 13.585,82 0,25 %

9.1.8 102483 SINAPI
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/
AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600
L. AF_05/2021

m³ 135,04 1.005,19 1.005,19 135.740,86 2,46 %

9.1.9 103670 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 m³ 135,04 260,88 260,88 35.229,24 0,64 %

9.1.10 96534 SINAPI
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE
COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

m² 147,6 73,96 73,96 10.916,50 0,20 %

9.1.11 92479 SINAPI
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM
GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 1246,31 72,06 72,06 89.809,10 1,63 %

9.1.12 7823 ORSE
Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm,
h=16cm, el. enchimento em EPS h=12cm, inclusive escoramento em
madeira e capeamento 4cm.

m² 257,685 222,79 222,79 57.409,64 1,04 %

9.2     VEDAÇÃO         158.431,30 2,88 %

9.2.1 103333 SINAPI
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

m² 820,76 109,41 109,41 89.799,35 1,63 %

9.2.3 87794 SINAPI
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA (SEM
PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

m² 1641,52 41,81 41,81 68.631,95 1,25 %

9.4     PISO         409.811,49 7,44 %
9.4.1 3212 ORSE Colchão de areia m³ 37,825 114,51 114,51 4.331,34 0,08 %

9.4.2 97113 SINAPI APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022 m² 378,25 3,54 3,54 1.339,01 0,02 %

9.4.3 96620 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO
OU RADIERS. AF_08/2017 m³ 36,8361 714,33 714,33 26.313,13 0,48 %

9.4.4 170473 SBC MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO LOCAL m² 526,23 284,23 284,23 149.570,35 2,72 %

9.4.5 87260 SINAPI
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO
DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE
10 M². AF_02/2023_PE

m³ 76,19 148,07 148,07 11.281,45 0,20 %

9.4.6 11616 ORSE

Deck em madeira pau d' arco, com réguas cantos abaulados 10 x 2cm,
protegidas duas demãos de sparlack cetol deck semi-brilho, em todas as
faces, antes do assentamento, exclusive camada de concreto e cimentado
dwe regularização

m² 188,62 473,14 473,14 89.243,67 1,62 %

9.4.6 C3014 SEINFRA PEDRA SÃO TOMÉ PARA PISO m² 534,58 238,94 238,94 127.732,55 2,32 %
9.5     REVESTIMENTO         57.670,66 1,05 %
9.5.1 120202 SBC REVESTIMENTO 32x59cm INSERTO ESMALTADO ACETINADO RETIFICADO m² 266,45 192,67 192,67 51.336,92 0,93 %
9.5.2 121185 SBC PORCELANATO 26x106cm BORDA RETA SCANDINAVO BIANCO BIANCOGRES m² 23,9 265,01 265,01 6.333,74 0,11 %
9.6     COBERTURA E PINTURA         403.695,57 7,33 %
9.6.1     COBERTURA E ESTRUTURA MADEIRA PARA DECK         376.016,28 6,83 %
9.6.1.1 23344 SBC TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT. MADEIRA m² 610,968 364,96 364,96 222.978,88 4,05 %

9.6.1.2 92598 SINAPI
FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 11 M,
PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_12/2015

UN 8 2.395,94 2.395,94 19.167,52 0,35 %

9.6.1.3 96114 SINAPI FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE
ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF_05/2017_PS m² 463,73 74,16 74,16 34.390,22 0,62 %

9.6.1.4  73939/013  SINAPI TESOURA COMPLETA EM MASSARANDUBA SERRADA, PARA TELHADOS
COM VAOS DE 10M UN 2 3.038,89 3.038,89 6.077,78 0,11 %

9.6.1.5  73939/019  SINAPI TESOURA COMPLETA EM MASSARANDUBA SERRADA, PARA TELHADOS
COM VAOS DE 14M UN 4 4.502,43 4.502,43 18.009,72 0,33 %

9.6.1.6 10439 ORSE Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, peça serrada 5cm x 17cm
com abertura de encaixes m 192,21 75,45 75,45 14.502,24 0,26 %

9.6.1.7 4808 ORSE Madeiramento em massaranduba para telhado, peça principal serrada 8
x18cm com abertura de encaixes m 672 90,61 90,61 60.889,92 1,11 %

9.6.2     PINTURA         27.679,29 0,50 %

9.6.2.1 88485 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA
DEMÃO. AF_04/2023 m² 575,86 3,40 3,40 1.957,92 0,04 %

9.6.2.2 88484 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA DEMÃO.
AF_04/2023 m² 463,73 4,23 4,23 1.961,58 0,04 %

9.6.2.3 8624 ORSE Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa acrílica,
lixamento e retoques - Rev 01 m² 650,47 17,01 17,01 11.064,49 0,20 %

9.6.2.4 4644 ORSE Aplicação de 01 demão de textura rústica m² 330,06 18,02 18,02 5.947,68 0,11 %

9.6.2.5 2288 ORSE Pintura de acabamento com aplicação de 02 demaõs de tinta acrílica
convencional m² 432,54 15,60 15,60 6.747,62 0,12 %

9.7     INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         52.138,99 0,95 %
9.7.1 104476 SINAPI COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE TOMADA DE USO

ESPECÍFICO 2P+T (20A/250V) EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM ELETRODUTO
UN 43 162,61 162,61 6.992,23 0,13 %



EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO,
CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCETO CHUVEIRO).
AF_11/2022

9.7.2 104478 SINAPI

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO, COM
INTERRUPTOR PARALELO, EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM ELETRODUTO
EMBUTIDO SEM NECESSIDADE DE RASGOS, INCLUSO TOMADA,
ELETRODUTO, CABO E QUEBRA (SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_11/2022

UN 23 279,74 279,74 6.434,02 0,12 %

9.7.3 91931 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 M 1600 9,32 9,32 14.912,00 0,27 %

9.7.4 91993 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 10 43,85 43,85 438,50 0,01 %

9.7.5 91992 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 33 41,52 41,52 1.370,16 0,02 %

9.7.6 97608 SINAPI
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, COM GRADE, DE SOBREPOR,
COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN 14 107,36 107,36 1.503,04 0,03 %

9.7.7 7716 ORSE Luminária tipo plafon, 19x19cm, ref: 1L-YJ053601M, Linha Plus Block,
Bronzearte ou similar, com lampada bipino G9 - 40w/127v un 29 208,46 208,46 6.045,34 0,11 %

9.7.8  C4805  SEINFRA
LUMINÁRIA PENDENTE EM LED, FACHO DE LUZ FECHADO (<60°), CORPO
EM ALUMÍNIO E REFLETOR EM ALUMÍNIO ANODIZADO DE ALTO BRILHO,
POTENCIA MÍNIMA 90W E MÁXIMA 100W - COMPLETA

UN 24 513,60 513,60 12.326,40 0,22 %

9.7.9 101883 SINAPI
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO,
DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN
100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1 664,58 664,58 664,58 0,01 %

9.7.10 93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 10 61,91 61,91 619,10 0,01 %

9.7.11 93663 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 6 64,30 64,30 385,80 0,01 %

9.7.12 101895 SINAPI DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE NOMINAL DE 125A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 1 447,82 447,82 447,82 0,01 %

9.8     INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS         93.105,47 1,69 %

9.8.1 89957 SINAPI
PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM
TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA,
INCLUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AF_12/2014

UN 30 129,99 129,99 3.899,70 0,07 %

9.8.2 104676 SINAPI

CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA BANHEIRO (RAMAL
DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS, CONEXÕES,
RALOS, CAIXAS SIFONADAS, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM
PRUMADA DE DESCIDA DE ESGOTO DENTRO DO BANHEIRO. AF_05/2023

UN 25 277,63 277,63 6.940,75 0,13 %

9.8.3 104678 SINAPI
CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA COZINHA (RAMAL DE
ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS, CONEXÕES,
CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

UN 5 101,44 101,44 507,20 0,01 %

9.8.4 98110 SINAPI CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 19 L), CIRCULAR, EM PVC,
DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. AF_12/2020 UN 2 243,92 243,92 487,84 0,01 %

9.8.5 4883 ORSE Caixa de inspeção  0.60 x 0.60 x 0.60m un 20 634,45 634,45 12.689,00 0,23 %

9.8.6 89714 SINAPI
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_08/2022

M 300 33,21 33,21 9.963,00 0,18 %

9.8.7 89798 SINAPI
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO.
AF_08/2022

M 200 12,07 12,07 2.414,00 0,04 %

9.8.8 98063 SINAPI
SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO
INTERNO = 2,38 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 21,3
M² (PARA 8 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA

UN 5 4.538,64 4.538,64 22.693,20 0,41 %

9.8.9 190404 SBC BANCADA EM GRANITO PRETO SAO GABRIEL m² 15 649,69 649,69 9.745,35 0,18 %

9.8.10 86936 SINAPI
CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO
AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 4 424,20 424,20 1.696,80 0,03 %

9.8.11 86937 SINAPI
CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU
EQUIVALENTE, INCLUSO VÁLVULA EM METAL CROMADO E SIFÃO FLEXÍVEL
EM PVC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

un 8 214,43 214,43 1.715,44 0,03 %

9.8.12 86942 SINAPI

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE,
PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E
ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA,
PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

un 5 256,32 256,32 1.281,60 0,02 %

9.8.13 9676 ORSE Torneira de mesa com fechamento automático, linha Decamatic Eco,
ref.1173.C, DECA ou similar un 17 263,54 263,54 4.480,18 0,08 %

9.8.14 7375 ORSE
Mictório de louça com sifão integrado (deca ref m712), engate cromado
(deca ref c4606180) e válvula mictório antivandalismo(docol ref.17015106)
ou similares

un 4 1.371,68 1.371,68 5.486,72 0,10 %

9.8.15 12491 ORSE Vaso sanitário com caixa de descarga acoplada (ref.: CD.21F.17), linha
quadra, P.210.17, DECA ou similar, inclusive assento un 7 1.300,67 1.300,67 9.104,69 0,17 %

9.9     ESQUADRIAS         67.892,41 1,23 %

9.9.1 13096 ORSE Porta em vidro temperado 10mm, incolor, inclusive ferragens de fixação e
instalação, exclusive puxador - Rev 01_10/2021 M² 7,14 695,38 695,38 4.965,01 0,09 %

9.9.2 3540 ORSE Porta em madeira de lei, almofadada, 0.80 x 2.10 m, inclusive batentes e
ferragens un 11 1.524,29 1.524,29 16.767,19 0,30 %

9.9.3 25.02.040 CPOS Porta de entrada de correr em alumínio, sob medida m² 20 1.252,82 1.252,82 25.056,40 0,45 %

9.9.4 102153 SINAPI INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM ESQUADRIA DE
MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021 m² 14,685 245,09 245,09 3.599,15 0,07 %

9.9.5 100669 SINAPI JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO BASCULANTE
COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E FERRAGENS.

m² 14,685 1.012,26 1.012,26 14.865,04 0,27 %



EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

9.9.6 8729 ORSE Porta em madeira de lei, almofadada, 0.60 x 2.10 m, inclusive batente e
ferragens m² 2 1.319,81 1.319,81 2.639,62 0,05 %

9.10     SERVIÇOS DIVERSOS         103.275,54 1,87 %

9.10.1 100866 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM,
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 4 322,82 322,82 1.291,28 0,02 %

9.10.2 100868 SINAPI BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM, 
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 4 357,47 357,47 1.429,88 0,03 %

9.10.3  74125/001  SINAPI ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA DE MADEIRA m² 8 542,59 542,59 4.340,72 0,08 %

9.10.4 10738 ORSE Guarda corpo em madeira de lei (massaranduba) - Obra do Largo do
Folclore Sergipano m² 150 631,99 631,99 94.798,50 1,72 %

9.10.5 95546 SINAPI KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS,
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 UN 6 235,86 235,86 1.415,16 0,03 %

9.11     CAIXA D'ÁGUA E CISTERNA         105.410,76 1,91 %

9.11.1 99059 SINAPI LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 M 40 48,85 48,85 1.954,00 0,04 %

9.11.2 102487 SINAPI CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021 m³ 2,3 704,78 704,78 1.620,99 0,03 %

9.11.3  CP LAGOA
MERC 3  Próprio

100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

M 48 417,18 417,18 20.024,64 0,36 %

9.11.4 92759 SINAPI
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 321,72 14,60 14,60 4.697,11 0,09 %

9.11.5 92883 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 KG 430,71 13,03 13,03 5.612,15 0,10 %

9.11.6 92884 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022 KG 136,24 13,42 13,42 1.828,34 0,03 %

9.11.7 92885 SINAPI ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 12,5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022 KG 343,21 12,83 12,83 4.403,38 0,08 %

9.11.8 102483 SINAPI
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/
AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600
L. AF_05/2021

m³ 21,78 1.005,19 1.005,19 21.893,04 0,40 %

9.11.9 103670 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022 m³ 21,78 260,88 260,88 5.681,97 0,10 %

9.11.10 96534 SINAPI
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE
COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

m² 10,56 73,96 73,96 781,02 0,01 %

9.11.11 92479 SINAPI
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM
GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA
PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 200,6 72,06 72,06 14.455,24 0,26 %

9.11.12 92479 ORSE Impermeabilização com asfalto elastomérico c/armação de véu de poliéster,
inclusive primer  m² 100 112,56 112,56 11.256,00 0,20 %

9.11.13 1432 ORSE Caixa d´água em fibra de vidro  - instalada, sem estrutura de suporte cap.
10.000 litros  Rev. 01 - 10/2022 UND 1 5.267,18 5.267,18 5.267,18 0,10 %

9.11.14 8218 ORSE Conjunto moto-bomba centrifuga, trifásica, motor 3 CV, Schneider mod.BC-
21R ou similar UND 1 5.935,70 5.935,70 5.935,70 0,11 %

10     ÁREAS DE CONVIVÊNCIA         130.605,33 2,37 %

10.1  CP LAGOA
MERC 1  Próprio PERGOLADO DE MADEIRA DE EUCALIPTO TRATADA  5,80M X 9,30M UND 3 42.358,07 42.358,07 127.074,21 2,31 %

10.2 13030 ORSE Bicicletário em tubo de aço galvanizado diam=2.1/2", para 6 bicicletas,
chumbadas no piso, incluso pintura de acabamento com 02 demãos un 1 3.531,12 3.531,12 3.531,12 0,06 %

11     MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO         157.873,84 2,87 %
11.1 MOB ANEXO Mobilização e Desmobilização de Equipamentos de grande porte UND 1 157.873,84 157.873,84 157.873,84 2,87 %
12     RELATÓRIOS AMBIENTAIS         88.844,02 1,61 %

12.1 160227 SIURB
INFRA

RELATÓRIO SEMESTRAL DO PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS UN 1 8.832,32 8.832,32 8.832,32 0,16 %

12.2 160126 SIURB
INFRA RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO UN 1 6.814,30 6.814,30 6.814,30 0,12 %

12.3 160116 SIURB
INFRA RELATÓRIO DE COMPLEMENTAÇÃO AO EIA/RIMA 1-3 UN 1 73.197,40 73.197,40 73.197,40 1,33 %

13     PIER         380.263,42 6,90 %

13.1 10738 ORSE Guarda corpo em madeira de lei (massaranduba) - Obra do Largo do
Folclore Sergipano m² 97 631,99 631,99 61.303,03 1,11 %

13.2 11616 ORSE

Deck em madeira pau d' arco, com réguas cantos abaulados 10 x 2cm,
protegidas duas demãos de sparlack cetol deck semi-brilho, em todas as
faces, antes do assentamento, exclusive camada de concreto e cimentado
dwe regularização

m² 191 473,14 473,14 90.369,74 1,64 %

13.3 5300996 SICRO 3 Confecção de corpo de boia flutuante cilíndrico D = 1,10m - com lastro UN 50 4.089,22 4.089,22 204.461,00 3,71 %

13.4 10439 ORSE Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, peça serrada 5cm x 17cm
com abertura de encaixes m 45 75,45 75,45 3.395,25 0,06 %

13.5 134 ORSE Pilar e vigas de madeira, seção 10x18cm a 20x20cm, em massaranduba,
angelin ou madeira de lei un 0,8 6.788,87 6.788,87 5.431,10 0,10 %

13.6 3848 ORSE Cabo de aço galvanizado 15mm (tensor) m³ 150 51,14 51,14 7.671,00 0,14 %

13.7 11442 ORSE Luminária led, flutuante,solar, para piscina, IP68, ref. AH-PED-SOLAR-1-RS,
da Aiha ou similar und 30 254,41 254,41 7.632,30 0,14 %

14     PROJETOS EXECUTIVOS         83.966,23 1,52 %
14.1 855 SBC PROJETO EXECUTIVO ARQUI/ESTRUT/INSTAL.GERAL - EDIFICAÇÃO m² 928,83 90,40 90,40 83.966,23 1,52 %
                   
                   
Total sem BDI R$ 5.508.537,81



Total do BDI (22,98%) R$ 1.265.861,99
Total Geral R$ 6.774.399,80

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí - SEMARH/PI tem por missão institucional operacionalizar a política de gestão do
meio ambiente e dos recursos hídricos do Estado do Piauí. 

Segundo o art. 36 da nova lei de organização administrativa do Estado do Piauí (Lei nº LEI Nº 7.884, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022), compete à Secretaria
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos    "I - formular e executar a política de gestão do meio ambiente e dos recursos hídricos; II - planejar, coordenar, supervisionar,
fiscalizar e controlar as ações relativas ao meio ambiente e recursos hídricos; III - preservar, conservar e utilizar racionalmente os recursos naturais renováveis; IV - as
pesquisas, experimentações e fomento, informações técnicas e científicas nas áreas de meio ambiente e recursos hídricos; V - a educação ambiental, em articulação com
outros órgãos da administração pública; VI - a administração das unidades de conservação estaduais; VII - promover e executar políticas de proteção animal; Parágrafo
único. Integra a estrutura básica da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos: I - o Conselho Estadual do Meio-Ambiente II - o Conselho Estadual dos Recursos
Hídricos."

Considerando suas competências legais, a SEMARH, por meio da Diretoria de Recursos Hídricos, realizou visita técnica na Lagoa do Portinho e constatou
que a urbanização do parque ambiental na região estratégica da Lagoa do Portinho em Parnaíba oferecerá uma série de benefícios significativos para a comunidade e o
meio ambiente. Em primeiro lugar, proporcionará um espaço público acessível para que as pessoas possam desfrutar da natureza, relaxar e se reconectar com o meio
ambiente, promovendo um maior equilíbrio entre a vida urbana e a natureza. Além disso, o parque ambiental será um ponto de encontro para atividades físicas,
caminhadas e lazer, contribuindo para o bem-estar físico e mental dos moradores locais. A presença de áreas verdes e ambientes naturais tem sido associada a uma
melhoria na saúde mental, redução do estresse e maior satisfação com a vida. A urbanização desse parque também terá um impacto positivo na zona urbana da cidade,
trazendo benefícios para a qualidade de vida da população local. A área verde e os espaços recreativos irão melhorar o ambiente urbano, tornando-o mais agradável e
atrativo para os residentes e visitantes.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Trata-se de obra de engenharia em função dos serviços a serem realizados conforme planilhas orçamentárias, assim como considerando o valor estimado
do serviço, esse processo licitatório poderá ser realizado pela modalidade Concorrência previsto na Lei n. 8.666/93;

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto estadual n° 14.483, de 26 de maio de 2011, não se constituindo em quaisquer
das atividades, previstas no art. 5º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Pública, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

O prazo para execução do objeto desse Projeto Básico será de 360 (trezentos e sessenta) dias, conforme  Planilha Cronograma Físico-Financeiro
ID- 8854271 anexa ao instrumento convocatório.

O valor máximo permitido pela Contratante para a execução das obras/serviços objeto desta licitação é de R$ 6.774.399,80 (Seis Milhões, Setecentos e
setenta e quatro mil, trezentos e noventa e nove reais e oitenta Centavos), ficando esclarecido que o BDI utilizado para o cálculo dos preços unitários, pela Contratante
é de 22,98 % (vinte e dois vírgula noventa e oito porcento) cujo patamar será considerado por ocasião do julgamento das propostas.

A planilha orçamentaria adotada para esta licitação foi a sem desoneração, pois se mostrou a mais vantajosa para a administração pública com o valor de
R$ 6.774.399,80 (Seis Milhões, Setecentos e setenta e quatro mil, trezentos e noventa e nove reais e oitenta Centavos), conforme documento em anexo.

Para fins comprobatórios foi inserido o valor da planilha orçamentaria com  desoneração é de R$ 6.910.691,94 (Seis milhões novecentos e dez mil,
seiscentos e noventa e um reais e noventa e quatro centavos) conforme documento em anexo;

Tal valor foi obtido a partir de da elaboração de composições de preços unitários extraídos do SINAPI (Sistema Nacional De Pesquisa De Custos e Índice da
Construção Civil), desenvolvido pela CEF (Caixa Econômica federal) e para os insumos não constantes na tabela SINAPI  e SICRO.

O orçamento foi elaborado e assinado pelo Engenheiro responsável conforme declaração de compatibilidade de quantitativos.

4. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

4.1. A licitação, regida pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e suas alterações posteriores, será do tipo MENOR PREÇO, consoante o disposto no inciso I do parágrafo
1º, do artigo 45 e artigo 10, inciso II, alínea “b”, da Lei retro mencionada.

4.2. A classificação das propostas de preços será determinada através do critério de menor preço oferecido para execução total dos serviços (MENOR PREÇO
UNITÁRIO), tendo em vista que esta licitação é do tipo MENOR PREÇO, sob o REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.​

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Habilitação Jurídica

5.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

5.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores

5.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

5.1.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

5.1.6. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou,
preferencialmente, da respectiva consolidação.

5.2. Qualificação Técnica

5.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ,  conforme as áreas de atuação previstas neste
Projeto Básico, em plena validade.

5.2.2. TÉCNICO OPERACIONAL: Quanto à capacidade técnico-operacional: comprovação pela proponente de ter executado, em nome da empresa, a qualquer
tempo, serviços/obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de atestado(s), em nome da própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

5.2.2.1. Os atestados deverão fornecer as informações de CNPJ da contratada, CNPJ da contratante, Razão Social da Contratada e Contratante, ART e/ou RRT de
execução dos serviços ao qual está vinculado. Não serão aceitos atestados fornecidos da empresa licitante para a própria empresa licitante.

5.2.2.2. Poderão ser apresentados atestados de capacidade técnica parciais ou totais.

5.2.2.3. Os itens de serviços e parcelas de maior relevância com quantidades mínimas a serem comprovadas são os seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
(50%)



1 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020 TXKM 140.028,00

2 E100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM, INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA
(EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019 M 294,00

3 TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT. MADEIRA M² 305,00

4 Pavimentação em bloco de concreto vibroprensado, intertravado, cor natural, 10x20cm, e=8cm, 46un/m2, NBR9781,
Fck(min)=35MPa, sob coxim areia grossa compactada c/ placa vibratória, e(comp.)=6cm, rejuntado c/ areia fina. M² 1.080,00

5 MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO LOCAL M² 263,00

6 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 M³ 67,00

5.2.2.4. Justificativa quanto aos itens de maior relevância

A lei 8.666/93 que rege as Licitações em seu artigo 7º, §2º, I versa que para a execução de obras públicas deverá conter dentro do escopo do processo o
Projeto Básico e/ou Projeto Executivo e por fim a execução da obra ou serviço. No qual as obras ou serviços somente poderão ser licitados deverão ter, dentre outros
requisitos, orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários.

Para a elaboração desse orçamento detalhado o Engenheiro descriminou com um alto grau de detalhamento possível os custos diretos e indiretos
aplicados a obra ou serviço de engenharia em questão com a utilização de composições de custos analíticas, nas quais os insumos que irão compor os respectivos
serviços estão objetivamente identificados. O orçamento está extremamente detalhado proporcionando à maior precisão no serviço/obra a ser executada, visualização
dos serviços a realizar e seus quantitativos e identificação dos insumos que serão aplicados.

Justifica-se para a execução do objeto desse projeto os serviços do item 5.2.2.3 são os que possuem a maior relevância para a execução do objeto desse
processo.

5.2.3. TECNICO PROFISSIONAL: Quanto   à   capacitação   técnico-profissional:   comprovação   da empresa licitante de possuir em seu quadro profissional (s) de
nível superior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor (es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional
competente -CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) correspondente(s) Certidão (es) de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter
o(s) profissional (s), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para
empresa privada, obras/serviços de características técnicas similares às do objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1º Inciso I do Art. 30 da Lei 8666/93, cujas
parcelas de maior relevância são:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
(50%)

1 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020 TXKM 140.028,00

2 E100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM, INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA
(EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019 M 294,00

3 TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT. MADEIRA M² 305,00

4 Pavimentação em bloco de concreto vibroprensado, intertravado, cor natural, 10x20cm, e=8cm, 46un/m2, NBR9781,
Fck(min)=35MPa, sob coxim areia grossa compactada c/ placa vibratória, e(comp.)=6cm, rejuntado c/ areia fina. M² 1.080,00

5 MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO LOCAL M² 263,00

6 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 M³ 67,00

5.2.3.1. Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante poderá apresentar tantos atestados quanto julgar necessário, desde que,
de profissionais pertencentes ao seu quadro  e que comprovem o seu vínculo  com a empresa.

5.2.3.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os serviços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade
junto ao(s) emitente(s) do(s) documento(s), sendo que:

I - Será permitido o somatório dos quantitativos estipulados, mediante comprovação em mais de um atestado;

II - Definem-se como obras similares: aquelas que apresentam características técnicas semelhantes às descritas nas Especificações Técnicas,
especialmente as de construção e/ou reforma de edificações penais;

III - Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas que apresentam grandezas e caracterís􀀁cas técnicas (especificações
técnicas) semelhantes às descritas no Projeto em anexo, parte integrante deste Projeto Básico;

IV - Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas que apresentam grandezas e caracterís􀀁cas técnicas (especificações
técnicas) semelhantes às descritas no Projeto em anexo, parte integrante deste Projeto Básico;

V - Não será aceito atestado de obra em consórcio com outras empresas.

VI - Entende-se, para fins deste Projeto Básico, como pertencente ao quadro permanente, o empregado, o sócio ou o detentor de contrato de
prestação de serviços. O licitante deverá comprovar, através da juntada de:

a) Cópia da ficha ou livro de registro de empregado e carteira de trabalho do profissional, acompanhado da guia de GFIP e GPS a qual comprove a
vinculação deste, demonstrando a condição de que o mesmo pertence ao quadro do licitante;

b) Cópia do contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional;

c) Cópia de contrato de prestação de serviços de profissional, celebrado de acordo com a legislação civil comum, com firma devidamente reconhecida
em cartórios competentes, com no mínimo 1(um) ano de prestação de serviços para a empresa.

d) Quando se tratar de dirigente ou sócio do licitante tal comprovação será através do ato constitutivo do mesmo;

e) Para todos os casos deverá apresentar declaração(ões) do(s) profissional(is) demonstrando que conhece, aceita e recebeu todos os documentos do
projeto básico e complementares, estando plenamente qualificado para a função técnica, e que caso venha à se ausentar, poderá ser substuído por
profissional de experiência equivalente ou superior.

5.2.3.3. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação
técnica, ambos serão inabilitados.

5.2.3.4. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto desta
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela Contratante.

5.2.4. Os equipamentos mínimos necessários à consecução dos objetivos desta licitação serão os que se segue:

Trator de esteira com lâmina - 259 kw 1
Motoniveladora - 93 kw 1
Trator de pneus - 77 kw 1
Carregadeira de pneus com capacidade de 3,3 m³ - 213 kW 1
Retroescavadeira de Pneus 1



Rolo Compactador - pé de carneiro autop. 1
Carregadeira de Pneus 1
Grade de discos 1
Rolo Compactador - Tanden vibrat. autoprop. 1
Rolo de pneus autop. 1
Vassoura mecânica Reb. 1
Tanque de estocagem de asfalto 1
Vibro-acabadora de asfalto 1
Compressor de ar 1
Vibrador de imersão 1
Perfuratriz sobre esteiras 1
Grupo Gerador - Manual/eletrico (14 kW) 1
Caminhão Basculante - 10 m3 - 15 t (210 kW) 4
Caminhão carroceria com capacidade de 15 t - 188 Kw 2
Caminhão carroceria com capacidade de 5 t - 115 kW 2
Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 45 t.m - 188 Kw 1
Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW 1
Veículo Leve - pick up (4X4) (103 kW) 1

5.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1. Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa;

5.3.2. Prova regular de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ);

5.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora- Geral da Fazenda Nacional;

5.3.4. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

5.3.5. licitante, compreendendo a regularidade com Tributos e quanto à Dívida Ativa - ou outras equivalentes na forma da Lei - expedida, em cada esfera de
Governo, pelo órgão competente.

5.3.6. Prova de regularidade relativa à seguridade social (FGTS), demonstrando situação regular do licitante no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
Lei.

5.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho (TST), da sede da Licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;

5.4.  DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

5.4.1. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis, exigível na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, podendo ser
atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios;

5.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade.

5.4.3. Admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

5.4.4. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes dos balanços patrimoniais e demais demonstrações
contábeis, através das seguintes formulas, conforme art. 7.1, V, da IN/MARE 05/95:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= Ativo Total

5.4.4.1. Os índices de que trata o subitem 5.4.4 serão calculados e apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade,
mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade;

5.4.4.2. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial;

5.4.4.3. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia do termo de abertura e de encerramento do LIVRO DIÁRIO,
devidamente registrado pelo órgão de Registro de Comércio, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de comprovação das informações;

5.4.5. Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do capital social mínimo
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

5.5. Justificativa sobre a qualificação econômico-financeira

5.5.1. Considerando o disposto no Art. 31 da Lei 8.666/93 que versa sobre a qualificação econômico-financeira que tem como princípio fundamental garantir a
isonomia entre os licitantes o valor de até 10% do Capital social ou Patrimônio Liquido.

5.5.2. Diante da realidade do mercado local a equipe técnica identificou o porte das empresas que atuam na área e constatou que o valor de 10% (dez) do capital
social é o ideal para que qualquer das empresas que atue no ramo possa realizar o serviço e não restringirá a participação de qualquer interessado inclusive para as



microempresas e empresas de pequeno porte.

6. DA VISTORIA

6.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos
que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:

6.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta- feira, das 7:30 horas às 13:30 horas, devendo o agendamento ser
efetuado  pessoalmente no do prédio da SEMARH, localizado Avenida Odilon Araújo,1035- Cristro Rei, Teresina – PI.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos
envelopes;

6.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente identificados, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.

6.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante e-mail
licitacaosemarpi@gmail.com antes da data fixada para a sessão pública.

6.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer
documentos integrantes do instrumento convocatório.

6.6. A vistoria não é obrigatória, mas desejável de forma a possibilitar a elaboração da proposta de preços pela empresa, com todos os custos incidentes,
considerando as peculiaridades dos serviços, especialmente ondo os mesmos serão executados, cujas particularidades não são possíveis de serem conhecidas
exclusivamente por meio das exigências estabelecidas no presente instrumento.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A CONTRATAÇÃO

7.1. DAS NORMAS APLICÁVEIS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

7.1.1. Para a execução dos serviços a contratada deverá atender as normas a seguir discriminadas:

7.1.1.1. ABNT – NBR 7190

7.1.1.2. ABNT – NBR 8800

7.1.1.3. ABNT – NBR 6118

7.1.1.4. Legislação ambiental Estado do Piauí - Em consonância com a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, publicada no DOU nº 136, de 17 de julho
de 2002, Seção 1, páginas 95-96, Art. 1º - Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil, disciplinando as ações
necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais. Convém ressaltar também o Art. 2º da referida Resolução, que faz referência à definição de Resíduos da
construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas,
pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha;

7.1.2. Às normas e especificações constantes deste Projeto Básico, do caderno de encargos, do edital do certame e do futuro contrato;

7.1.3. Às disposições legais da União, do Estado do Piauí e da cidade de Parnaíba;

7.1.4. Às normas de segurança do trabalho compativeis com o serviço executado;

7.1.5. Às exigências da utilização de EPI e EPC;

7.1.6. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deve observar ainda o previsto no  MEMORIAL DESCRITIVO   ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  a seguir
transcrito:

CONSIDERAÇÕES GERAIS

Este Memorial Descritivo compreende as discriminações técnicas, atividades e materiais estabelecidos para a Execução de obra de construção do Parque
Ambiental e Centro de Apoio à Educação e preservação do Meio Ambiente do Portinho  situada no município de Parnaíba – PI complementando informações contidas
nas planilhas, nos relatórios fotográficos e nos desenhos de projeto, necessários ao pleno entendimento e execução.

O andamento da obra e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário de Obras, cuja elaboração e manutenção serão de responsabilidade da
contratada. Nele deverão ser anotadas, pelo engenheiro responsável, informações sobre o andamento da obra.

A mão de obra empregada precisa ser especializada ou receber treinamento adequado para obter resultados de primeira qualidade em todas as etapas da
reforma. A execução do objeto seguirá o determinado em Projetos e memorial descritivo presente neste processo licitatório:
ITEM SERVIÇO DESCRIÇÃO UND QUANT
1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA      
 1.1  ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Mão de Obra de equipe composta por encarregado geral, engenheiro civil de obra júnior, apontador ou apropriador, técnico em segurança do
trabalho, vigia noturno, arqueólogo e técnico ambiental, enquanto durar o prazo de execução estabelecido no cronograma físicofinanceiro.

H 1920

 1.2 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES H 960

 1.3  APONTADOR OU APROPRIADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1920

 1.4 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES H 1920

 1.5  VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 1920
 1.6  Mão de obra de técnico nível médio júnior - Arqueólogo h 960
 1.7  Mão de obra de técnico nível médio júnior - Técnico Ambiental h 960
2 CANTEIRO DE OBRAS      

 2.1 
EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E
EQUIPAMENTOS. AF_02/2016

Execução de Barracão de Obras, com depósito e banheiro para funcionários da obra. m² 9

 2.2 
EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. AF_02/2016 Execução de Barracão de Obras, com depósito e banheiro para funcionários da obra. m² 18

 2.3 
EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM
ALVENARIA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_02/2016 Execução de Barracão de Obras, com depósito e banheiro para funcionários da obra. m² 9

 2.4 
EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE
MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E
EQUIPAMENTOS. AF_02/2016

Execução de Barracão de Obras, para refeitório m² 15

 2.5 TAPUME METÁLICO

Deverão ser verificadas as áreas dos tapumes a serem instalados;Corta-se o comprimento necessário das peças;Com a cavadeira faz-se a escavação
no local onde será inserido o pontalete (peça de madeira); O pontalete é inserido no solo; o nível é verificado durante este procedimento;No solo,
faz-se o chumbamento, com concreto, dos pontaletes;Em seguida, são colocadas as telhas metálicas para o fechamento.Checar se os EPC
necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

m² 528

 2.6 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA.

A Placa de Obra deve ser instalada na parte frontal da obra (próximo ao muro frontal ou entrada da
obra), de maneira a facilitar a visibilidade para a comunidade, contendo as informações do contrato
e da obra, conforme especificações do modelo padrão de placa da SEMARH-PI.

m² 6

3 DEMOLIÇÃO DE ESTRUTURA EXISTENTE      
3.1 Demolição de madeiramento em coberturas com telhas cerâmicas Demolição de madeiramento em coberturas com telhas cerâmicas m² 514
3.2 DEMOLIÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA DEMOLIÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA m² 1028

3.3
GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇA TELESCÓPICA
28,80 M, CAPACIDADE MÁXIMA 30 T, POTÊNCIA 97 KW, TRAÇÃO 4 X 4 -
CHP DIURNO. AF_11/2014

GUINDASTE HIDRÁULICO AUTOPROPELIDO, COM LANÇA TELESCÓPICA 28,80 M, CAPACIDADE MÁXIMA 30 T, POTÊNCIA 97 KW, TRAÇÃO 4 X 4 - CHP
DIURNO. AF_11/2014

CHP 132

3.4 Demolição de piso cerâmico ou ladrilho Demolição de piso cerâmico ou ladrilho m² 514

mailto:comissao02licitacao@seadprev.pi.gov.br


3.5
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020

Compreende o transporte do entulho gerado pelas remoções até o local de descarga, obedecendo àslegislações e local apropriado de acordo com os
órgãos fiscalizadores, atendendo uma distância média detransporte especificada.
Usar os EPI exigidos para a atividade.

TXKM 41120

3.6 CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE CARGA MECANIZADA DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE m³ 6000
4 MOVIMENTO DE TERRA PARQUE AMBIENTAL LAGOA DO PORTINHO      

 4.1 
LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, VEGETAÇÃO E
PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M),
COM TRATOR DE ESTEIRAS.AF_05/2018

Limpeza inicial do local da obra de forma mecânica. Consiste na retirada da grama existente e preparação para a regularizaçãoda área.
O material deverá ser transportado para local conveniente e, se não houver outras instruções a respeito,posteriormente retirado da obra como
entulho.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

m² 6299,06

 4.2 
Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria - DMT de
2.500 a 3.000 m - caminho de serviço pavimentado - comcarregadeira
e caminhão basculante de 14 m³

Consiste em um conjunto de operações cuja finalidade é construir o corpo
da Rodovia, tomando como referência as cotas do greide projetado de terraplenagem
(Nota de Serviço), onde será marcado em campo através dos off-sets, as larguras dos
sub-trechos de corte ou de aterros. (ver seção transversal) 

m³ 1889,718

 4.3 Camada drenante com conformação de trator de esteira - areia
comercial

Devem ser obedecidos detalhes do projeto executivo de hidráulica
.• Executar uma vala apropriada ao diâmetro do tubo, com leito regular, isenta
de fragmentos e apiloado.
• Envolver a vala com a manta geotêxtil, e uma camada de material drenante
(pedra britada), acomodar os tubos sobre esta camada e completar com mais
material drenante, fechando com o geotêxtil e procedendo ao reaterro.
• A manta de geotêxtil deve envolver a tubulação.
• Executar as conexões entre tubos rígidos por simples encaixe através de
luvas apropriadas ou por junta soldável. Neste último processo, é feito um
lixamento na ponta do tubo, seguido da aplicação de um adesivo plástico
específico.

m³ 1259,812

 4.4
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO,
CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

As Especificações Gerais para as obras deverão ser utilizadas as seguintes especificações de serviço de 
Terraplenagem:                                                         Serviços preliminares - DNER–ES 278/97
Cortes - DNER-ES 280/97
Aterros - DNER-ES 282/97
Empréstimos - DNER–ES 281/97

m³ 2519,624

 4.5 ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO (RETIRADO NA JAZIDA,
SEM TRANSPORTE)

As Especificações Gerais para as obras deverão ser utilizadas as seguintes especificações de serviço de  Terraplenagem: Serviços preliminares -
DNER–ES 278/97
Cortes - DNER-ES 280/97
Aterros - DNER-ES 282/97
Empréstimos - DNER–ES 281/97

m³ 2519,624

 4.6
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020

Compreende o transporte do entulho gerado pelas remoções até o local de descarga, obedecendo àslegislações e local apropriado de acordo com os
órgãos fiscalizadores, atendendo uma distância média detransporte especificada.
Usar os EPI exigidos para a atividade.

TXKM 280056,2076

 4.7
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

O concreto utilizado  deve ser dosado racionalmente e deve possuir as seguintes esistências características: concreto ciclópico de base com fck 15
MPa. m³ 55,8432

5
PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO DO PARQUE AMBIENTAL LAGOA DO
PORTINHO      

5.1
Rampa padrão para acesso de deficientes a passeio público, em
concreto simples Fck=25MPa, desempolado.

Nos locais indicados no projeto, serão executadas rampas de acesso as
pessoas portados de deficiência (PCD) para atender ao quesito de circulação, Onde os rebaixos das calçadas devem ser construídos na
direção do fluxo de travessia de pedestres, com inclinação não superior a 8,33% no
sentido da rampa central e na rampa das abas laterais. A largura mínima do
rebaixamento é de 1,50. Será implantada sinalização tátil com placas de concreto
em alto relevo, aplicado durante o processo de execução do contra piso de concreto
do passeio, (tátil direcional e tátil de alerta conforme NBR 9.050 e desenhos do
projeto). 

un 2

5.2

Pavimentação em bloco de concreto vibroprensado, intertravado, cor
natural, 10x20cm, e=8cm, 46un/m2, NBR9781, Fck(min)=35MPa, sob
coxim areia grossa compactada c/ placa vibratória, e(comp.)=6cm,
rejuntado c/ areia fina.

A pavimentação será executada em blocos intertravados de concreto tipo
“paver”. Os blocos a serem empregados, serão de concreto vibro-prensado, com
resistência final à compressão e abrasão de no mínimo 35 MPa, conforme normas da
ABNT, e com as dimensões de 20 x 10 cm.
Os cortes de peças para encaixes de formação dos desenhos no piso deverão ser
perfeitos. Deverão ser observadas as espessuras de cada tipo de piso, sendo que o bloco
utilizado terá espessura geral de 6 cm. O nivelamento superior das peças deverá ser
perfeito, sem a existência de desníveis, degraus ou ressaltos. Para evitar irregularidades
na superfície, não se deve transitar sobre a base antes do assentamento dos blocos.
Após a conclusão do assentamento e compactação com placa vibratória do
pavimento paver, o mesmo deve receber uma camada de rejunte em areia, com
espessura média de 0,5 cm; o excesso de areia deverá ser eliminado por varrição. O
trânsito sobre a pavimentação só poderá ser liberado quando todos os serviços estiverem
completos

m² 2160,18

5.3
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM.
AF_10/2022

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 m² 2057,1

5.4

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO,
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE
SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

Meios-fios ou guias pré-moldados de concreto
Destaca-se a função de proteger o bordo da pista dos efeitos da erosão causada pelo escoamento das águasprecipitadas sobre a plataforma que,
decorrentes da declividade transversal, tendem a verter sobre os taludesdos aterros.
Desta forma, os meios-fios têm a função de interceptar este fluxo, conduzindo os deflúvios para os pontospreviamente escolhidos para lançamento.
Escavação da porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensõesindicado no projeto;
Instalação e assentamento dos meios-fios pré-moldados, de forma compatível com o projeto-tipoconsiderado;
Rejuntamento com argamassa cimento areia, traço 1:3, em massa.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

M 1126,02

5.5
Banco de concreto pre-moldado com pintura, sem encosto (padrão
emurb)

Serão confeccionados em concreto armado aparente no traço 1:2:3 (cimento, areia e seixo lavado) nasdimensões 1,50x 0,40m com 0,40m de altura e
0,07m de espessura. Serão assentados em blocos de concretosimples no traço 1:4:8. O preço inclui a fabricação e o assentamento.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.
CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: MEDIÇÃO POR UNIDADE

un 50

5.6
Mesa c/ tampo  Ø=1,00m em concreto armado polido sobre tubo de
concreto armado Ø=0,40m, 2 bancos em concreto armado (semi
circular), com pintura acrílica.

Mesa c/ tampo  Ø=1,00m em concreto armado polido sobre tubo de concreto armado Ø=0,40m, 2 bancos em concreto armado (semi circular), com
pintura acrílica.

Un 2

5.7 Conjunto com 06 lixeiras em fibra de vidro, com capacidade 50l cada,
com tampa vai e vem

Deverá ser instaladas lixeiras de fibra de vidro com capacidade de 40l e diâmetro de 35 cm com suporte emtubo de aço galvanizado conforme
projeto.
Usar os EPI exigidos para a atividade.

un 4

5.8

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ESGOTO SANITÁRIO,
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA ELÁSTICA, INSTALADO EM LOCAL COM
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.
AF_12/2015

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ESGOTO SANITÁRIO, DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA ELÁSTICA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO M 7

5.9 Planta - Palmeira cica (cyca revoluta) h=1,00m, fornecimento e plantio
As mudas de árvores, palmeiras, arbusto, herbáceas e forrações deverão apresentar uniformidade, devendo ser isentas de enfermidades causadas
por pragas un 10

5.10
PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MAIOR
QUE 2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M. AF_05/2018

As mudas de árvores, palmeiras, arbusto, herbáceas e forrações deverão apresentar uniformidade, devendo ser isentas de enfermidades causadas
por pragas UN 8

5.11
Guarda corpo em madeira de lei (massaranduba) - Obra do Largo do
Folclore Sergipano O guarda-corpo terá seu fechamento em réguas de madeira de lei . A estrutura para caixa d'água terá mesa 2,50 x 2,50m em madeira de lei. m² 150

5.12 Poste circular de concreto 11/600 - Fornecimento Poste circular de concreto 11/600 - Fornecimento Un 13

5.13
Luminaria em LED p/ iluminação pública LED SMD AUTOVOLT 100 W,
5.000 K, IP-66, IRC 70, FP>0,95, 170lm/w,16.0000 lm e 54.000h, com
base para Relé 7 PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-Light ou similar

Luminaria em LED p/ iluminação pública LED SMD AUTOVOLT 100 W, 5.000 K, IP-66, IRC 70, FP>0,95, 170lm/w,16.0000 lm e 54.000h, com base para
Relé 7 PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-Light ou similar

un 13

5.14
Luminaria em LED p/ iluminação pública LED SMD AUTOVOLT 75 W,
5.000 K, IP-66, IRC 70, FP>0,95, 160lm/w,12.750 lm e 54.000h, com
base para Relé 7 PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-Light ou similar

Luminaria em LED p/ iluminação pública LED SMD AUTOVOLT 75 W, 5.000 K, IP-66, IRC 70, FP>0,95, 160lm/w,12.750 lm e 54.000h, com base para
Relé 7 PINOS, Dimerizável,  modelo GL421 G-Light ou similar

un 78

5.15
Poste em aço galvanizado, para iluminação pública, cônico, contínuo,
reto, h=6.00m, d=126mm (base) e d=60mm (topo)ref.1006/B, incl.base
concreto

Poste em aço galvanizado, para iluminação pública, cônico, contínuo, reto, h=6.00m, d=126mm (base) e d=60mm (topo)ref.1006/B, incl.base
concreto

un 26

5.16
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  M 380

5.17
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. M 1100

5.18
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. M 2100



5.19
CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M.  UN 4

5.20
HASTE DE ATERRAMENTO 3/4  PARA SPDA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2017 HASTE DE ATERRAMENTO 3/4  PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  UN 4

5.21 Caixa de inspeção  0,30 x 0,30 x 0,40m Caixa de inspeção  0,30 x 0,30 x 0,40m un 39
5.22 CONJUNTO MESA COM 4 CADEIRAS EM MADEIRA jogos de Mesa Bistrô de Madeira com 4 Cadeiras Dobravel Ideal para Bar e Restaurante un 0

5.23 Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm
As Especificações Gerais para as obras deverão ser utilizadas as seguintes especificações de serviço de Sinalização horizontal deverão seguir: DNER–
ES 368/97 m² 0

5.24 Pintura de setas e zebrados com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm
As Especificações Gerais para as obras deverão ser utilizadas as seguintes especificações de serviço de Sinalização horizontal deverão seguir: DNER–
ES 368/97 m² 0

5.25 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE OBRA REFLETIVA EM ALUMÍNIO
As Especificações Gerais para as obras deverão ser utilizadas as seguintes especificações de serviço de Sinalização vertical deverão seguir: DNER-ES
340/97 m² 0

5.26 Fornecimento e montagem de tubo de aço galvanizado de 2"
As Especificações Gerais para as obras deverão ser utilizadas as seguintes especificações de serviço de Sinalização vertical deverão seguir: DNER-ES
340/97 m 0

6 ACADEMIA POPULAR      

6.1
PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO COM
ARGAMASSA. AF_09/2020  Placas de borracha compostas raspas de borracha de pneu, aglomeradas com resina PU e pigmentos específicos. m² 74,1405

6.2
EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20
MPA, ESPESSURA DE 12,0 CM. AF_04/2022

Nesta categoria de pisos estão aqueles considerados como pisos industriais de
alta resistência, monolíticos, formando quadros de 1,00x1,00m, com juntas de
PVC de 27x3mm, fundidos sobre base nivelada, desempenada, curada e
endurecida, com 15mm de espessura.
A argamassa de alta resistência utilizada será do grupo A com agregados
rochosos, conforme grupamento estabelecido pela NBR 11801:1992.
É necessária a intermediação de uma camada de regularização entre a laje e o
revestimento final com a função de diminuir as tensões originadas pelos diferentes
traços do concreto da laje e do revestimento de alta resistência, bem como,
proporcionar o nivelamento do piso. 

m² 74,1405

6.3 APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022

Será medido pela área de lona plástica aplicada para execução do piso. O item remunera o fornecimento de lona plástica preta e a mão de obra
necessária para a
aplicação da lona.

m² 74,1405

6.4 Colchão de areia

Serão utilizados areias de jazidas, desde que o diâmetro efetivo (d 10) dos materiais seja maior ou igual a 0,03mm e que apresente um coeficiente de
uniformidade (C = D 60/ D 10) entre 4 e 5.
O percentual de finos passando na peneira nº. 200 não deve ultrapassar o limite de 5%.
A curva granulométrica não deverá apresentar descontinuidades. Poderão ser
utilizados pedregulhos ou areias pedregulhosas desde que sejam obedecidas
as restrições acima mencionadas.
Nos locais onde foram removidos os solos moles ou massapê para fundação
dos aterros, e não sendo possível rebaixar o nível d’água através de valas de
drenagem ou outros processos comuns, a cava será preenchida com material
drenante, com a finalidade de melhorar a fundação no diz respeito à sua capacidade de suporte e drenagem, alívio de pressões neutras e
consequentes aceleração dos adensamentos prováveis além de evitar a ruptura do corpo do aterro causada por deformações diferenciais excessivas
na fundação.
A areia proveniente da jazida indicada será lançada e espalhada na cava na
altura estabelecida em projeto. Logo após será adensada por passagem de
esteira de trator de porte médio a pesado. O número de passagens por faixa
coberta pela esteira será no mínimo três.
Serão feitas verificações de conformação geométrica numa malha de 20 x 20m.
As características físicas da areia , explicitadas anteriormente, deverão ser verificadas com a frequência de no mínimo uma determinação
granulométrica por
dia. Esta coleta objetiva o cálculo do coeficiente de uniformidade e do percentual que passa na peneira nº. 200 para cada jazida de areia utilizada.
A medição do colchão de areia será feita em metro cúbico de material compactado, obtido através das áreas calculadas com base nas seções
transversais
estabelecidas em projeto.

m³ 7,41405

6.5

INSTALAÇÃO DE ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS, EM TUBO DE AÇO
CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO AR
LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO SOBRE PISO
DE CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 4” x 3mm; 3 ½” x 3,75mm; 2” x 2mm; 1” x
1,50mm; ¾” x 1,20mm. Barras chatas de no mínimo 3/16” x 1 ¼”. Chapas de aço carbono de no
mínimo 4,75mm para ponto reforço da estrutura e 3mm para fixação do conjunto do volante.
Utilizar pinos maciços, tratamento de superfície a base de fosfato; película protetiva de resina
de poliéster termo - endurecível colorido com sistema de deposição de pó eletrostático, solda
MIG. Chumbador com flange de no mínimo 230mm x 3/1’’, corte a laser com parafusos de
fixação zincados de no mínimo 5/8” x 1 ¼”e arruela zincada de no mínimo 5/8”, hastes de ferro
maciço trefilado de no mínimo 3/8”. Tampão embutido interno em plástico injetado de no
mínimo 3 ½” com acabamento esférico acompanhando a dimensão externa do tubo, parafusos
zincados, arruelas e porcas fixadoras. Possui placa adesiva de identificação do produto,
músculos trabalhados, informações do fabricante e telefone para assistência técnica.

UN 1

6.6 Equipamento de ginástica - jogo de barras - galvanizado - Rev 01

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 4’ x 3 mm; 3’ ½ x 3,75 mm; 1’ ½ x 3 mm; 1 x
1,50 mm. Chapas de aço carbono com no mínimo 4,75mm. Chumbador com flange de no mínimo 230 mm x
3/16’, corte a laser com parafusos de fixação zincados de no mínimo 5/8’ x 1’ ¼ e arruela zincada de no
mínimo 5/8”, hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8". Parafusos e porcas de fixação zincadas.
Tampão embutido interno em plástico injetado de no mínimo 3’ ½ com acabamento esférico. Utiliza-se
tratamento de superfície a base de Fosfato; película protetiva de resina de poliester termo-endurecível 

un 1

6.7 Equipamento de ginástica - paralela dupla - galvanizado - Rev 01

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3’ ½ x 3,75 mm; 1 ½ x 1,50 mm.
Chapas de aço carbono com no mínimo 4,75mm. Barra. Chumbador com flange de no mínimo
240 mm x 3/16’, corte a laser com parafusos de fixação zincados de no mínimo 5/8” x 1 ¼” e
arruela zincada de no mínimo 5/8”, hastes de ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8". Parafusos
e porcas de fixação zincadas. Tampão embutido interno em plástico injetado de no mínimo 3’ ½
com acabamento esférico.Utiliza-se tratamento de superfície a base de fosfato; película protetiva
de resina de poliester termo-endurecível colorido com sistema de deposição de pó eletrostático,
solda mig, acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachados. Adesivo refletivo destrutivo 

un 2

6.8 TWIST TRIPLO Para 3 (três) usuários simultâneos. Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 3 ½" x 3 mm. 1 ½" x 2 mm. Tubo de aço carbono  UN 1

6.9 Equipamento de ginástica - simulador de caminhada duplo -
galvanizado - Rev 01

Fabricado com tubos de aço carbono de no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 1.50
mm. Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 para ponto de fixação do equipamento e 1,9
mm para chapa de apoio de pé. Tubo em aço carbono trefilado SCHEDULE 80 (73 mm x 58,98
mm). Utilizar pinos maciços, todos rolamentados (rolamentos duplos), tratamento de superfície
a base de fosfato; película protetiva de resina de poliester termo-endurecível colorido com
sistema de deposição de pó eletrostático, solda mig, chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x
2 ½’, parafusos zincados; acabamentos em plástico injetado e/ou emborrachado. Adesivo
refletivo destrutivo 3M de alta fixação com identificação dos grupos musculares, instruções de
utilização e dados da fabricante. - duplo

un 1

6.10 Equipamento de ginástica - Prancha abdominal em tubo de ferro
galvanizado de 1 1/2" e pranchão em madeira,  ref. Sergipark ou similar

Prancha abdominal em tubo de ferro galvanizado de 1 1/2" e pranchão em madeira, ref. Sergipark ou similar
Deverá ser executado em a estrutura de ferro galvanizado diâmetro de 1 ½” e tábuas inclinadas
(calha) em madeira de lei para conformar um escorregador de 220cm de comprimento e 45cm de largura. 

Un 3

7.0 PLAYGROUD      

7.1
PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO COM
ARGAMASSA. AF_09/2020  Placas de borracha compostas raspas de borracha de pneu, aglomeradas com resina PU e pigmentos específicos. m² 101,4299

7.2
EXECUÇÃO DE PISO INDUSTRIAL DE CONCRETO ARMADO, FCK = 20
MPA, ESPESSURA DE 12,0 CM. AF_04/2022

Nesta categoria de pisos estão aqueles considerados como pisos industriais de
alta resistência, monolíticos, formando quadros de 1,00x1,00m, com juntas de
PVC de 27x3mm, fundidos sobre base nivelada, desempenada, curada e
endurecida, com 15mm de espessura.
A argamassa de alta resistência utilizada será do grupo A com agregados
rochosos, conforme grupamento estabelecido pela NBR 11801:1992.
É necessária a intermediação de uma camada de regularização entre a laje e o
revestimento final com a função de diminuir as tensões originadas pelos diferentes
traços do concreto da laje e do revestimento de alta resistência, bem como,
proporcionar o nivelamento do piso. 

m² 101,4299

7.3 APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022

Será medido pela área de lona plástica aplicada para execução do piso. O item remunera o fornecimento de lona plástica preta e a mão de obra
necessária para a
aplicação da lona.

m² 101,4299

7.4 Colchão de areia Serão utilizados areias de jazidas, desde que o diâmetro efetivo (d 10) dos materiais seja maior ou igual a 0,03mm e que apresente um coeficiente de
uniformidade (C = D 60/ D 10) entre 4 e 5.
O percentual de finos passando na peneira nº. 200 não deve ultrapassar o limite de 5%.
A curva granulométrica não deverá apresentar descontinuidades. Poderão ser
utilizados pedregulhos ou areias pedregulhosas desde que sejam obedecidas
as restrições acima mencionadas.
Nos locais onde foram removidos os solos moles ou massapê para fundação
dos aterros, e não sendo possível rebaixar o nível d’água através de valas de

m³ 10,14299



drenagem ou outros processos comuns, a cava será preenchida com material
drenante, com a finalidade de melhorar a fundação no diz respeito à sua capacidade de suporte e drenagem, alívio de pressões neutras e
consequentes aceleração dos adensamentos prováveis além de evitar a ruptura do corpo do aterro causada por deformações diferenciais excessivas
na fundação.
A areia proveniente da jazida indicada será lançada e espalhada na cava na
altura estabelecida em projeto. Logo após será adensada por passagem de
esteira de trator de porte médio a pesado. O número de passagens por faixa
coberta pela esteira será no mínimo três.
Serão feitas verificações de conformação geométrica numa malha de 20 x 20m.
As características físicas da areia , explicitadas anteriormente, deverão ser verificadas com a frequência de no mínimo uma determinação
granulométrica por
dia. Esta coleta objetiva o cálculo do coeficiente de uniformidade e do percentual que passa na peneira nº. 200 para cada jazida de areia utilizada.
A medição do colchão de areia será feita em metro cúbico de material compactado, obtido através das áreas calculadas com base nas seções
transversais
estabelecidas em projeto.

7.5
Gradil Nylofor 3D, malha 20x5cm, Ø 5mm 250x103 cm, pintura branca,
Belgo ou similar, inclusive postes e acessórios

Será executado gradil do tipo Nylofor 3D malha 20x5cm, Ø 5mm 250x203 cm, Belgo ou
similar Gradil Nylofor 3D, malha 20x5cm, Ø 5mm 250x243 cm, Belgo ou similar na cor VERDE m² 48,4

7.6
Brinquedo - Gangorra em estrutura de concreto, tubo de ferro
galvanizado de 3" e 4" e assento de madeira, com 03 pranchas Brinquedo - Gangorra em estrutura de concreto, tubo de ferro galvanizado de 3" e 4" e assento de madeira, com 03 pranchas un 2

7.7 Brinquedo - Gangorra em madeira eucalipto d=20cm, com pintura
esmalte sintético, conforme projeto p/Orla Atalaia Nova

A Gangorra é um brinquedo de tronco produzido com toras de eucalipto de reflorestamento que
são submetidas ao processo de autoclave, onde a madeira recebe produtos químicos que
impedem a infiltração de umidade

un 2

7.8
Brinquedo - Gira-gira (carrossel ø=1,70m), em tubo de ferro
galvanizado de 1 1/2" e assento em chapa galvanizada e=1/4",
sergipark ou similar

Carrossel Giga-gira com estrutura de ferro, assentos de chapa galvanizada. un 2

7.9 Balanço 3 lugares em aço industrial ou madeira, Sergipark ou similar
Brinquedo - Play Aventura, modelo M-205, da Lúdico Brinquedos Inteligentes ou similar -
fornecimento e montagem un 2

7.10 CONJUNTO MÚLTIPLO CASINHA EM MADEIRA
2 Casinhas interligadas por ponte, 2 Escorregadeiras, 1 Escada, 1 Teia de Cordas, 1
Balanço e 1 Tubo de Bombeiro un 1

7.11 ESCORREGADOR EM MADEIRA
Produzido com toras de eucalipto de reflorestamento, a madeira recebe produtos
químicos que impedem a infiltração de umidade. Este brinquedo deve ser chumbado no chão. un 2

8 QUIOSQUES - 1 ETAPA (PREVISÃO DE 1 QUIOSQUE)      
8.1 ESTRUTURA      

8.1.1
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE
TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES.
AF_10/2018

Verifica-se o comprimento do trecho da instalação;
- Corta-se o comprimento necessário das peças de madeira;
- Com a cavadeira faz-se a escavação no local onde será inserido o pontalete (peça de madeira);
- O pontalete é inserido no solo; o nível é verificado durante este procedimento;
- Interligam-se os pontaletes com duas tábuas, no seu topo, formando um “L”;
- Coloca-se travamento de madeira na base de cada pontalete para sustentar a estrutura do gabarito;
- No solo, faz-se o chumbamento, com concreto, dos pontaletes;
- Em seguida, é feita a pintura da tábua (lado de dentro do gabarito) e da madeira do topo (“L”).
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

M 53

8.1.2
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

O concreto utilizado  deve ser dosado racionalmente e deve possuir as seguintes esistências características: concreto ciclópico de base com fck 15
MPa. m³ 5,1165

8.1.3
100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

A fundação será executada em estaca broca com profundidade de 4,00 metros,
diâmentro de 50 cm e deverão obedecer às normas técnicas vigentes. As brocas deverão
ser escavadas manualmente com trado concha, a mesma deve ser armada inteiramente.
As fundações serão executadas conforme o dimensionamento constante do Projeto. A
resistência do concreto será de Fck = 30 Mpa.

M 102

8.1.4
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

O item comtempla a corte e dobra do aço CA-60 com diâmetro de 5,0 mm destinado
aos estribos das vigas baldrame, vigas de amarração e pilares, estes deverão ser locados a
cada 15 cm onde não houver especificação, nas demais estruturas deverá seguir as
especificações em projeto estrutural.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 151,13

8.1.5 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 8,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 8.0 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 330,44

8.1.6 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 10.0 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 593,26

8.1.7 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 12,5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 12,5 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO.

KG 0

8.1.8
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

O amassamento do concreto será feito mecanicamente no traço de 1:1,9:2,3
(cimento/ areia média/ brita 1), obedecendo ao fck= 30MPa estipulado para cada etapa.
Depois de lançado nas formas com uso de baldes, será adensado mecanicamente. Para
efetuar-se uma boa cura do mesmo, este deverá ser molhado periodicamente durante os
7 primeiros dias.
Os serviços serão medidos e pagos por metro cúbico (m3), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m³ 18,28

8.1.9 LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

O lançamento em qualquer peça da obra só deve ser iniciado quando puder ser
completado. Não deve ser lançado concreto enquanto o terreno de fundação, as formas e
suas amarrações, os escoramentos e as armaduras não tiveram sido totalmente concluídos.
A colocação do concreto deve ser contínua, e conduzida de forma a não haver
interrupções superiores a duas horas, caso a temperatura ambiente seja cerca de 24°C ou
menos. Para temperaturas mais elevadas, o tempo máximo de interrupções deverá ser de
no máximo de uma hora.
Depois de iniciada a pega, deve-se ter o cuidado de não sacudir as formas, nem
provocar esforços ou deformação nas extremidades de armações deixadas para amarração

m³ 18,28



com peças a construir posteriormente.
Todo o concreto deve ser lançado de uma altura igual ou inferior a 2 m, para evitar
segregação de seus componentes.
O concreto deve ser lançado o mais próximo de sua posição final, não sendo
depositado em grande quantidade em determinados pontos para depois ser espalhado ou
manipulado ao longo das formas.
Deve-se ter especial cuidado em encher cada trecho de forma evitando que o
agregado grosso fique em contado direto com a superfície, e fazendo com que o concreto
envolva as barras de armadura sem as deslocar.
Os serviços serão medidos e pagos por metro cúbico (m3) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

8.1.10
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO
DE COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

As Forma serão em tábuas de madeira para concreto armado, reaproveitamento
4x, incluso montagem e desmontagem . As formas deverão ser executadas em tábuas de
madeira de boa qualidade de no mínimo 25 mm de espessura. As amarrações que
atravessam as formas deverão ser feitas com espaçamento regular. As formas deverão
receber reforços em seus travamentos e contraventamentos para que não ocorram desvios
verticais e horizontais quando da concretagem. Deverão estar alinhadas e niveladas. Antes
de receber as armaduras, as caixarias deverão ter suas dimensões conferidas e limpas.
Deverão ser usados espaçadores nas formas de modo a se garantir os cobrimentos mínimos
das armaduras. Antes da concretagem as formas deverão ser umedecidas até a saturação.
O reaproveitamento das formas será permitido desde que sejam cuidadosamente limpas e
não apresentem saliências ou deformações. 

m² 32,64

8.1.11
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO
COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE
MADEIRA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

A partir dos eixos de referência considerados no projeto de estrutura, posicionar os
gastalhos dos pés dos pilares, realizando medições e conferências com trena metálica,
esquadros de braços longos, nível lazer e outros dispositivos; fixar os gastalhos na laje com
pregos de aço ou recursos equivalentes;
Posicionar três faces da fôrma de pilar, cuidando para que fiquem solidarizadas no
gastalho;
Fixar os aprumadores e conferir prumo, nível e ortogonalidade do conjunto usando
esquadro metálico;
Sobre a superfície limpa, aplicar desmoldante com broxa ou spray em toda a face
interna da fôrma;
Após posicionamento das armaduras e dos espaçadores, colocar a quarta face da
fôrma de pilar e executar o travamento com as vigas metálicas e as barras de ancoragem,
espaçadas a cada 60cm, de modo a garantir as dimensões durante o lançamento do
concreto;
Promover a retirada das fôrmas de acordo com o prazo indicado noprojeto
estrutural, somentequando o concreto atingir resistência suficiente para suportar as
cargas, conforme NBR 14931:2004;
Logo após a desfôrma, fazer a limpeza das peças e armazená-las de forma adequada
para impedir o empenamento.
A desforma e limpeza do material deve ser cuidadosa visando o reaproveitamento.
Uso de mão de obra habilitada e obrigatório uso de equipamentos de proteção
individual (EPI).
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO.

m² 169,71

8.1.12
Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm,
h=16cm, el. enchimento em EPS h=12cm, inclusive escoramento em
madeira e capeamento 4cm.

Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm, h=16cm, el. enchimento em EPS h=12cm, inclusive escoramento em madeira e
capeamento 4cm.

m² 18,63

8.2 VEDAÇÃO      

8.2.1
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Etapas de execução:
-Posicionar os dispositivos de amarração da alvenaria de acordo com as especificações do projeto efixá-los com uso de resina epóxi;
-Demarcar a alvenaria – materialização dos eixos de referência, demarcação das faces das paredes apartir dos eixos ortogonais, posicionamento dos
escantilhões para demarcação vertical das fiadas, execuçãoda primeira fiada;
- Elevação da alvenaria – assentamento dos blocos com a utilização de argamassa aplicada compalheta ou bisnaga, formando-se dois cordões
contínuos;
-Execução de vergas e contravergas concomitante com a elevação da alvenaria.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

m² 119,7

8.2.2
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA
(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

As superfícies a revestir serão regularizadas e desempenadas com auxílio de régua,
desempenadeira e espuma de borracha; deverão apresentar aspecto uniforme e não serão
toleradas quaisquer ondulações ou desigualdades de alinhamento de superfície. Os
revestimentos deverão apresentar panos perfeitamente desempenados, prumados,
alinhados e nivelados, com arestas vivas e espessura não inferior a 10mm. A recomposição
parcial de qualquer revestimento deverá ser executada com perfeição, a fim de não
apresentar diferenças ou descontinuidades.
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m² 239,4

8.3 PISO      

8.3.1 Colchão de areia

Serão utilizados areias de jazidas, desde que o diâmetro efetivo (d 10) dos materiais seja maior ou igual a 0,03mm e que apresente um coeficiente de
uniformidade (C = D 60/ D 10) entre 4 e 5.
O percentual de finos passando na peneira nº. 200 não deve ultrapassar o limite de 5%.
A curva granulométrica não deverá apresentar descontinuidades. Poderão ser
utilizados pedregulhos ou areias pedregulhosas desde que sejam obedecidas
as restrições acima mencionadas.
Nos locais onde foram removidos os solos moles ou massapê para fundação
dos aterros, e não sendo possível rebaixar o nível d’água através de valas de
drenagem ou outros processos comuns, a cava será preenchida com material
drenante, com a finalidade de melhorar a fundação no diz respeito à sua capacidade de suporte e drenagem, alívio de pressões neutras e
consequentes aceleração dos adensamentos prováveis além de evitar a ruptura do corpo do aterro causada por deformações diferenciais excessivas
na fundação.
A areia proveniente da jazida indicada será lançada e espalhada na cava na
altura estabelecida em projeto. Logo após será adensada por passagem de
esteira de trator de porte médio a pesado. O número de passagens por faixa
coberta pela esteira será no mínimo três.
Serão feitas verificações de conformação geométrica numa malha de 20 x 20m.
As características físicas da areia , explicitadas anteriormente, deverão ser verificadas com a frequência de no mínimo uma determinação
granulométrica por
dia. Esta coleta objetiva o cálculo do coeficiente de uniformidade e do percentual que passa na peneira nº. 200 para cada jazida de areia utilizada.
A medição do colchão de areia será feita em metro cúbico de material compactado, obtido através das áreas calculadas com base nas seções
transversais
estabelecidas em projeto.

m³ 4,593

8.3.2 APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022

Será medido pela área de lona plástica aplicada para execução do piso. O item remunera o fornecimento de lona plástica preta e a mão de obra
necessária para a
aplicação da lona.

m² 45,93

8.3.3 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE
SOLO OU RADIERS. AF_08/2017

O lastro será lançado somente depois de perfeitamente nivelada e compactada a base e
depois de colocadas as canalizações que passam sob o piso, quando aplicável.
Na execução do lastro, o concreto poderá ser executado com betoneira convencional.

m³ 3,2151

8.3.4 MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO
LOCAL

Os revestimentos em granilite
devem ser executados em painéis de 1,20x1,20m, e não ultrapasse 1,50x1,50m no máximo, limitados
por juntas de plástico. As juntas devem ser fixadas com uma camada fina de argamassa de cimento
branco e areia (4: 1). A modulação de 1,00x1,00m garante melhor planicidade do revestimento.
Prepare a massa com o cimento branco, areia, água e os agregados de granilite, de acordo com as
instruções do fabricante. A argamassa de granilite será sarrafeada com régua de alumínio. Após,
lançar o agregado puro do granilite por cima da massa aplicada anteriormente. Use um rolete (que
pode ser feito com cano de PVC preenchido com concreto) para compactar os agregados na massa.
Usar uma desempenadeira metálica para alisar a superfície. A recomendação é fazer cura úmida por
48 horas ou mais, antes do polimento.
Junta Plástica de Dilatação para Pisos, cor Cinza, 17x3 mm (Altura X Espessura).

m² 45,93

8.4 REVESTIMENTO      

8.4.1
REVESTIMENTO 32x59cm INSERTO ESMALTADO ACETINADO
RETIFICADO REVESTIMENTO 32x59cm INSERTO ESMALTADO ACETINADO RETIFICADO m² 45,51

8.5 PINTURA      
8.5.1 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA

DEMÃO. AF_04/2023
Deve-se manter o ambiente bem ventilado durante a aplicação e secagem da tinta. O
operador deve usar máscara apropriada e óculos protetores quando aplicar tinta por
pulverização. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de
Proteção Individual (EPI). A superfície da argamassa deve estar firme (coesa), limpa, seca, sem poeira, gordura,

m² 119,7



sabão ou mofo. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, raspando-se ou
escovando-se a superfície. Profundas imperfeições da superfície serão corrigidas com
a própria argamassa empregada no reboco. Com lixa para massa, ref.: 230U, grão
100, da 3M do Brasil Ltda., ou similar, eliminar qualquer espécie de brilho. Logo após
o preparo da superfície, aplicar uma demão de fundo selador acrílico para tratamento
da superfície. Deverá observar as instruções e recomendações do fabricante.ABNT NBR 11702:2011 - Tintas para construção civil – Tintas para
edificações não
industriais – Classificação; ABNT NBR 13245:2011 - Tintas para construção civil —
Execução de pinturas em edificações não industriais — Preparação de superfície

8.5.2 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA
DEMÃO. AF_04/2023

Deve-se manter o ambiente bem ventilado durante a aplicação e secagem da tinta. O
operador deve usar máscara apropriada e óculos protetores quando aplicar tinta por
pulverização. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de
Proteção Individual (EPI). A superfície da argamassa deve estar firme (coesa), limpa, seca, sem poeira, gordura,
sabão ou mofo. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, raspando-se ou
escovando-se a superfície. Profundas imperfeições da superfície serão corrigidas com
a própria argamassa empregada no reboco. Com lixa para massa, ref.: 230U, grão
100, da 3M do Brasil Ltda., ou similar, eliminar qualquer espécie de brilho. Logo após
o preparo da superfície, aplicar uma demão de fundo selador acrílico para tratamento
da superfície. Deverá observar as instruções e recomendações do fabricante.ABNT NBR 11702:2011 - Tintas para construção civil – Tintas para
edificações não
industriais – Classificação; ABNT NBR 13245:2011 - Tintas para construção civil —
Execução de pinturas em edificações não industriais — Preparação de superfície

m² 18,63

8.5.3 Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa
acrílica, lixamento e retoques - Rev 01

Deve ser aplicada sobre uma superfície firme, limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão
ou mofo. Para superfícies excessivamente absorventes, deve-se aplicar um fundo
selador anterior ao emassamento. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de
Equipamento de Proteção Individual (EPI). Deve ser aplicada com a desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em
camadas finas e sucessivas. Aplicada a 1ª demão, após um intervalo mínimo de 8 a
10 horas, ou conforme orientação do fabricante, a superfície deve ser lixada, com lixa
de grão 100 a 150, a fim de eliminar os relevos; deve-se aplicar a 2ª demão corrigindo
o nivelamento e, após o período de secagem, proceder o lixamento final.ABNT NBR 11702:2011 - Tintas para construção civil – Tintas para
edificações não
industriais – Classificação; ABNT NBR 13245:2011 - Tintas para construção civil —
Execução de pinturas em edificações não industriais — Preparação de superfície.

m² 18,63

8.5.4 Aplicação de 01 demão de textura rústica
Pintura conforme ABNT NBR 16912: a norma brasileira que avalia o desempenho de texturas. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
publicou, em novembro de 2020, a norma ABNT NBR 16912, que é o primeiro documento técnico referente às texturas. m² 96,064

8.5.5
Pintura de acabamento com aplicação de 02 demaõs de tinta acrílica
convencional

Pintura conforme ABNT NBR 16912: a norma brasileira que avalia o desempenho de texturas. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
publicou, em novembro de 2020, a norma ABNT NBR 16912, que é o primeiro documento técnico referente às texturas. m² 18,63

8.6 COBERTURA      

8.6.1
TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT.
MADEIRA

Os telhados deverão apresentar inclinação compatível com as características da telha
especificada, e recobrimentos adequados à inclinação adotada, de modo que sua
estanqueidade as águas pluviais seja absoluta, inclusive quando da ocorrência de chuvas
de vento de grande intensidade, normais e previsíveis.
Todos os telhados deverão ser executados com as peças de concordância e com os
acessórios de fixação, vedação, etc., recomendados pelo FABRICANTE dos elementos
que os compõe, e de modo apresentarem fiadas absolutamente alinhadas e paralelas
entre si.
As telhas deverão atender as dimensões e tolerâncias constantes da padronização
específica, bem como às características necessárias quando submetidas aos ensaios de
massa e absorção de água, de impermeabilidade e de carga de ruptura à flexão,
atendendo às normas da ABNT.

m² 114,387

8.7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS      

8.7.1

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE TOMADA DE
USO ESPECÍFICO 2P+T (20A/250V) EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM
ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO
TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO
(EXCETO CHUVEIRO). AF_11/2022

Esta especificação estabelece a sistemática utilizada para instalações elétricas nas obras de edificações.
Para os efeitos desta especificação, é adotada a definição seguinte:
Serviços de instalações elétricas compreendem aqueles previstos para dotar as edificações deinstalações seguras, de qualidade, operacionalmente
confiáveis e que atendam a todas as exigências dosdiversos equipamentos a serem operados.
Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e demaiselementos neles referidos.
Além de seguir as normas da ABNT e das Concessionárias locais, as instalações elétricas devem atender aocontido nesta especificação.
Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos os condutores,condutos e equipamentos
cuidadosamente arrumados em posição e firmemente ligados às estruturas desuporte e aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânica
e eletricamente satisfatório e de boaaparência.
As partes vivas expostas dos circuitos e do equipamento elétrico serão protegidas contra contatos acidentais.As partes dos equipamentos elétricos
que, em operação normal, possam produzir centelhas, deverão possuirseparação incombustível protetora ou efetivamente separadas de todo
material facilmente combustível.
Em lugares úmidos ou sujeitos às intempéries serão usados métodos de instalação adequados e materiaisdestinados especialmente a essa
finalidade.
Todas as extremidades dos tubos serão antes da concretagem e durante a construção, convenientementeobturadas, a fim de evitar a penetração de
detritos e umidade.
A resistência de aterramento terá os valores indicados nos projetos, não ultrapassando jamais a 5 ohms.
A taxa máxima de ocupação para calhas não deverá ultrapassar a 35% de sua área útil. Os cabos instaladosem bandejas deverão formar camada
única, ficando os fios presos à estrutura.
Os condutos metálicos serão sempre instalados com luvas, buchas e porcas vedadas com adesivo nãosecativo.
As extensões de interligação de máquinas sujeitas a vibrações serão feitas por condutos flexíveis metálicos.
Os condutos metálicos envolverão simultaneamente as três fases de um circuito trifásico, evitando perdas eaquecimento por indução.
Os condutos deverão ser limpos e secos internamente, antes da passagem dos condutores elétricos, oscondutos não utilizados serão providos de
arames guias.
Todos os condutos metálicos serão aterrados e não sofrerão solução de continuidade.
As instalações embutidas em lajes, paredes, e pisos deverão ser exclusivamente em eletrodutos rígidos, a seuturno emendados, por luvas ou outro
processo que atenda a perfeita continuidade elétrica, boa resistência mecânica e vedação equivalente à da luva.
Deverão ser empregadas caixas, em todos os pontos de entrada e saída dos condutores na canalização; emtodos os pontos de emenda ou derivação
de condutores em todos os pontos de instalações de aparelhos edispositivos.
As alturas das caixas em relação ao piso acabado serão as seguintes:
interruptores e botões de campainha (bordo superior da caixa).........................1,10m;
tomadas baixas, quando não indicadas no rodapé (bordo inferior da caixa) ......0,20m;
tomadas em locais úmidos (bordo inferior da caixa)..........................................0,80m;
caixas de passagem (bordo inferior da caixa).....................................................0,20m.
As caixas de interruptores quando próximas de alizares serão localizadas a, no mínimo, 0,10m dos mesmos.
Os pontos de luz dos tetos serão rigorosamente centrados ou alinhados nos respectivos recintos.
A distância entre caixas ou conduletes deverá ser determinada de modo a permitir, em qualquer tempo, fácilenfiação e desenfiação dos condutores.
Nos trechos retilíneos, o espaçamento deverá ter no máximo ocomprimento de 15 metros nos trechos dotados de curvas, este espaçamento será
reduzido para 3 m entrecurvas de 90
o
.
A colocação de canalização embutida em peças estruturais de concreto armado deverá ser feita de modo queas peças não fiquem sujeitas a
esforços, nem sofram deformação na concretagem.
Os eletrodutos rígidos expostos deverão ser adequadamente fixados, de modo a apresentarem boa aparência efirmeza suficiente para suporte do
peso dos condutores e os esforços quando da enfiação.
Nas instalações subterrâneas serão usados dutos, canaletas e galerias. As caixas usadas serão de alvenaria,revestidas com argamassa ou concreto,
impermeabilizadas e com previsões para drenagem. Serão usadascaixas em todos os pontos de mudança de direção das canalizações, bem como
para dividi-las em trechos nãomaiores do que 60 metros.
As dimensões internas das caixas serão determinadas em função do raio mínimo de curvas do cabo usado demodo a permitir o trabalho de enfiação.
As caixas serão cobertas com tampas convenientemente calafetadas para impedir a entrada de água e corposestranhos. Nas passagens do exterior
para o interior dos edifícios, pelo menos a extremidade interior da linha,será convenientemente fechada a fim de impedir a entrada de água e
pequenos animais.
As canaletas serão construídas com o fundo em desnível e ser providas de meios para drenagem em todos ospontos baixos capazes de coletar água,
sendo fechadas com tampa para impedir a entrada d’água e corposestranhos. Deverão ser assentadas de modo a resistirem aos esforços externos.
As saídas dos condutores e dos cabos deverão ser alojadas em caixas metálicas acessíveis e dispensadasquando os cabos terminarem na caixa de
chaves ou disjuntores, no interior do conjunto de manobra ou aindaquando ligados a linhas abertas ou redes aéreas. Para saídas nos postes de
iluminação serão colocadas caixasna base.
Os condutores serão instalados de forma a evitar esforços mecânicos incompatíveis com a sua resistência,isolamento ou revestimento. Nas deflexões
os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores doque os mínimos admitidos para seu tipo.
O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no mínimo equivalentes às dos condutoresusados. Os fios de seção igual ou
menor que 10mm
2
poderão ser ligados diretamente aos bornes, sob pressãode parafuso, os de seção maior serão ligados por terminais adequados.
As instalações dos condutores terra deverão obedecer às seguintes disposições:
- O condutor será tão curto e retilíneo quanto possível, sem emendas e não contendo chaves ou quaisquerdispositivos que possam causar sua
interrupção;
- Os aterramentos especiais destinados a instalações de computadores e similares serão totalmente isoladosda estrutura do prédio;

UN 5

8.7.2

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO,
COM INTERRUPTOR PARALELO, EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM
ELETRODUTO EMBUTIDO SEM NECESSIDADE DE RASGOS, INCLUSO
TOMADA, ELETRODUTO, CABO E QUEBRA (SEM LUMINÁRIA E
LÂMPADA). AF_11/2022

UN 7

8.7.3
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

M 300

8.7.4
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 1

8.7.5 TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 5

8.7.6 LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, COM GRADE, DE SOBREPOR,
COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN 8



- Serão devidamente protegidos por eletrodutos aterrados, rígidos ou flexíveis, os trechos que possam sofrerdanos mecânicos.
Deverão ser ligados a terra as partes metálicas dos equipamentos que em condições normais não estejam sobtensão: caixas de equipamentos de
controle ou proteção dos motores equipamentos elétricos de elevadores eguindastes equipamentos de garagens, exceto lâmpadas pendentes em
circuitos com menos de 150 voltscontra a terra.
Também serão ligados à terra os equipamentos elétricos fixos e suas estruturas, como as partes metálicasexpostas que em condições normais não
estejam sob tensão, quando o equipamento estiver dentro do alcancede uma pessoa sobre piso de terra, cimento, ladrilhos ou materiais
semelhantes ou o equipamento for supridopor meio de instalação em condutos metálicos estiver em local úmido ou perigoso; ou em contato com
umaestrutura metálica.O condutor de ligação a terra deverá ser preso ao equipamento por meios mecânicos tais como: braçadeiras,orelhas,
conectores que assegurem contato elétrico perfeito e permanente. Não deverão ser usadosdispositivos que dependam de solda de estanho.
As instalações dos condutores só poderão ser efetuadas depois de limpa e seca internamente a tubulação; daspavimentações que levem argamassa
serem concluídas; dos telhados ou impermeabilizações de cobertura;das portas, janelas e vedações que impeçam a penetração de chuva; dos
revestimentos de, ou que levemargamassa.
As barras nuas sobre isoladores deverão ser instaladas protegidas contra contatos acidentais. Não serãoempregadas barras nuas nas localizações
perigosas. Distâncias mínimas entre barras: 6cm para tensões até300 V e 10cm para tensões entre 300 e 600 V.
O nível dos quadros de distribuição será regulado por suas dimensões e pela comodidade de operação daschaves ou inspeção dos instrumentos, não
devendo, ter o bordo inferior a menos de 0,60m do piso acabado.A profundidade do quadro será regulada pela espessura do revestimento previsto
para o local e dosequipamentos e chaves ali instalados.
Os transformadores serão instalados sobre base apropriada compatível com seu peso e dimensão. O localsendo fechado deverá ter uma ventilação
eficiente para manutenção da temperatura dentro dos padrõesadmissíveis:
- O tanque do transformador deverá ser conectado à malha geral do aterramento do prédio;
- O local de instalação do transformador deverá ter condições de escoar o seu óleo e não poderá serinterligado ao sistema de esgoto.
Os motores elétricos serão instalados sobre bases apropriadas, capazes de suportar seus pesos e vibrações,serão nos casos mais críticos isolados da
estrutura do prédio através de amortecedores específicos para estefim.
O local de instalação de motor deverá possuir ventilação adequada, com distanciamento entre motoressuficiente para os serviços de manutenção.
Os pára-raios serão montados de modo a proteger eficazmente todo o prédio.
As hastes de aterramento serão cravadas a uma distância mínima de 3 m das paredes ou muros, em número ecomprimentos suficientes para dar o
valor de resistência de aterramento exigível.
Todos os aterramentos do prédio serão interligados, formando uma malha comum, conforme as normasNFPA 78 (
National Fire Protection Association - USA
), item 2183.
As hastes de aterramento serão cravadas dentro de caixas com tampa removível, para permitir a vistoriaperiódica de suas conexões.
A distância entre fixadores para cordoalhas de descida não poderá ser superior a 1,5 m.
As cordoalhas de descida e de interligação das hastes terão área mínima de 70 mm
2
protegidamecanicamente com material não magnético a partir de 3 m acima do solo.
Os materiais serão recebidos nas embalagens originais invioladas.
Durante a execução serão observados as cotas, alinhamentos e dimensões com base nas indicações doprojeto.
Após a instalação dos equipamentos elétricos será verificado o atendimento quanto ao funcionamento ecaracterísticas indicadas nos catálogos dos
fabricantes.
Caso atendam às exigências preconizadas para o seu funcionamento os equipamentos e serviços deinstalação serão aceitos, caso contrário
rejeitados.
A aceitação dos serviços estará condicionada ao atendimento às exigências contidas nesta Norma.
Serão rejeitados todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.
Ficará o Executante obrigado a substituir e/ou refazer os trabalhos impugnados, logo após recebimento daOrdem de Serviço correspondente,
ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessasprovidências.
A medição será efetuada por unidade de serviço instalado. Não serão motivo de medição a mão de obra,materiais, transportes e encargos por
estarem incluídos na composição do preço unitário.

8.7.7 Luminária tipo plafon, 19x19cm, ref: 1L-YJ053601M, Linha Plus Block,
Bronzearte ou similar, com lampada bipino G9 - 40w/127v

un 3

8.7.8 Luminária LED retangular de sobrepor com difusor translúcido, 4000 K,
fluxo luminoso de 3690 a 4800 lm, potência de 38 W a 41 W

UN 4

8.7.9
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1

8.7.10 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 3

8.7.11
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 1

8.7.12
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE NOMINAL DE
125A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 1

8.8 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS      

8.8.1
PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM
TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA,
INCLUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AF_12/2014

Objetiva dotar as edificações com os pontos de consumo d’água devidamente abastecidos, nas condiçõesideais de pressão, vazão e condição de
potabilidade adequada ao uso.
Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e demaiselementos neles referidos.
As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias de tijolos ou pedra.
As colunas de canalização correrão embutidas nas alvenarias, salvo quando em chaminés falsas ou outrosespaços para tal fim previstos, devendo
neste caso ser fixadas por braçadeiras de 3 em 3m, no mínimo.
As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto armado, para passagem detubulações serão locadas e tomadas
com tacos, buchas ou bainhas antes da concretagem. Medidas deverãoser tomadas para que não venham a sofrer esforços não previstos,
decorrentes de recalques ou deformaçõesestruturais e para assegurar a possibilidade de dilatações e contrações. Na passagem através de elementos
estruturais de reservatórios ou piscinas deverão ser tomadas medidas acessórias para perfeita estanqueidade efacilidade de substituição.
As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente horizontais deverão apresentar declividademínima de 2% no sentido do
escoamento, não se admitindo o sentido inverso.
As canalizações enterradas - cujo recobrimento será, no mínimo, de 0,50m sob o leito de vias trafegáveis ede 0,30m nos demais casos deverão ser
devidamente protegidas contra eventual acesso de água poluída.
As canalizações de água quente, quando abaixo do nível do solo, deverão ser instaladas em canaletasinspecionáveis e providas de registros de
descarga de limpeza.
As canalizações não poderão passar dentro de fossas, poços absorventes, poços de visita, caixas de inspeçãoou valas.
Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das canalizações serão vedadascom bujões rosqueados ou plugues,
convenientemente apertados, não se admitindo o uso de buchas demadeira ou papel para tal fim.
Os tubos de aço galvanizado nunca deverão ser curvados usando-se sempre joelhos, curvas e derivaçõesnecessárias.
As juntas rosqueadas deverão ser abertas com muito cuidado, evitando-se a utilização excessiva de vedante,sendo tomadas com fio apropriado de
sisal e massa de zarcão ou calafetador à base de resina sintética.
Nas canalizações de sucção ou recalque só será permitido o uso de curvas nas deflexões a 90
o
, não serátolerado o emprego de joelhos, objetivando a redução de perdas de carga.
Para facilitar a desmontagem das canalizações serão colocadas uniões ou flanges nas sucções das bombas,recalques, barriletes, ou onde convier.
Nas canalizações de PVC as aberturas de rosca serão necessariamente feitas com a utilização de ferramentasadequadas, sendo a tarraxa empregada
na operação própria para este fim. O corte dos tubos deverá ser feitorigorosamente em esquadro, objetivando que a rosca não se desenvolva torta.
As roscas deverão serconcêntricas à periferia do tubo.
A vedação da rosca deverá ser feita por meio de vedante adequado sobre os filetes, fitas “
Teflon
”, solução deborracha ou similares para juntas que tenham que ser desfeitas e resinas do tipo “
epoxy
” para aquelas nãodesmontáveis.
Quando usadas conexões de metal a vedação será feita com cânhamo e tinta de zarcão.
Não serão utilizados tubos com rosca para trabalhar enterrados, dando-se preferência aos soldados parabitolas até 2” e os de ponta e bolsa para
bitolas superiores.
Os tubos de PVC só poderão ser curvados depois de inteiramente cheios de areia fina e seca e aquecidos emcalor sem chama até tornarem-se
maleáveis.
No caso do uso de tubos com juntas soldáveis enterrados cuidar para que o leito esteja isento de pedras ouarestas vivas. O material de envolvimento
deverá ser firme, dando-se preferência a areia, para conservar aelasticidade longitudinal do tubo, razão pela qual, não é recomendável o
envolvimento direto com concretomagro.
Os tubos e conexões para condução de água quente poderão ser de cobre, latão, aço galvanizado ou não, ebronze desde que obedeçam às
especificações próprias para cada material.
Todas as canalizações que transportem água quente e os reservatórios deverão ser convenientementeisolados.
Deverão ser tomadas precauções quando da união entre um tubo de cobre e um tubo de aço galvanizado,tendo em vista as diferentes propriedades
dos materiais, podendo trazer situações desastrosas para ainstalação.
Para evitar inconvenientes decorrentes da dilatação, que promove variação no comprimento dos tubos, osseguintes cuidados têm de ser tomados:
- Emprego de juntas de dilatação em intervalos convenientes;
-
Escolha de pontos fixos nas canalizações e outros deslizantes;
-
Uso de material isolante que permita o livre movimento da tubulação sem transmitir esforços ao reboco(quando a tubulação for embutida em
paredes).
A instalação de aquecedores de acumulação e de pressão deverá observar as seguintes condições:
- Os de acumulação e baixa pressão deverão ser instalados de modo que a canalização de alimentação deágua fria saia do reservatório em cota
superior ao aquecedor, entrando no mesmo pela parte inferior; estacanalização deverá ser provida de registro de gaveta. A canalização de água
quente deverá sair pela partesuperior oposta e ser provida de suspiro.
- Os aquecedores de passagem e alta pressão deverão ser instalados de modo que a canalização dealimentação de água fria seja derivada da coluna
de distribuição em cota superior ao aquecedor, entrando pela parte inferior do mesmo. Esta canalização deverá ser provida de registro de gaveta e
válvula desegurança, sendo proibida a instalação de válvula de retenção. A canalização de água quente deverá sair pelaparte superior oposta, sendo
desaconselhada a sua ligação a um suspiro.
-
Os materiais devem ser recebidos nas embalagens originais invioladas.
Durante a execução serão observados alinhamentos, cotas e dimensões com base nas indicações do projeto.
As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento de rasgos dasalvenarias ou de seu envolvimento por capas
de argamassa ou de isolamento térmico - lentamente cheias deágua, para eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de pressão
interna.
A prova de pressão será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação,não devendo descer em ponto algum da
canalização, a menos de 1kg/cm

UN 6

8.8.2

CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA BANHEIRO
(RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM 
TUBOS, CONEXÕES, RALOS, CAIXAS SIFONADAS, CORTES E FIXAÇÕES
EM PRÉDIO COM PRUMADA DE DESCIDA DE ESGOTO DENTRO DO
BANHEIRO. AF_05/2023

UN 4

8.8.3
CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA COZINHA (RAMAL
DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS,
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

UN 1

8.8.4 CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 19 L), CIRCULAR, EM
PVC, DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. AF_12/2020

UN 1

8.8.5 Caixa de inspeção  0.60 x 0.60 x 0.60m un 2

8.8.6
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

M 100

8.8.7
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO
E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO.
AF_08/2022

M 100

8.8.8
SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO
INTERNO = 2,38 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO:
21,3 M² (PARA 8 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA

UN 3

8.8.9 BANCADA EM GRANITO PRETO SAO GABRIEL m² 4,725

8.8.10
CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA
TIPO AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 1

8.8.11
Lavatório com bancada em granito cinza andorinha, e = 2cm, dim
0.80x0.60, com 01 cuba de louça de embutir, sifão cromado, válvula
cromada, torneira cromada, inclusive rodopia 10 cm, assentada.

un 2

8.8.12 Vaso sanitário com caixa de descarga acoplada (ref.: CD.21F.17), linha
quadra, P.210.17, DECA ou similar, inclusive assento

un 2



2
. A duração da prova será de pelomenos 6 horas.
A aceitação dos serviços estará condicionada ao atendimento às exigências contidas nesta Norma.
Serão rejeitados, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.
Ficará o Executante obrigado a demolir e refazer os trabalhos impugnados, logo após o recebimento daOrdem de Serviço correspondente, ficando
por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessasprovidências.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.
Efetuar a medição por unidade de serviço executado.

8.8.12 Torneira de mesa com fechamento automático, linha Decamatic Eco,
ref.1173.C, DECA ou similar

un 3

8.9 ESQUADRIAS      

8.9.1
Porta em madeira de lei, almofadada, 1,60 x 2.10 m, inclusive batente
e dobradiças Porta em madeira de lei, almofadada, 1,60 x 2.10 m, inclusive batente e dobradiças un 1

8.9.2
Porta em madeira de lei, almofadada, 0.80 x 2.10 m, inclusive batentes
e ferragens Porta em madeira de lei, almofadada, 0.80 x 2.10 m, inclusive batentes e ferragens un 1

8.9.3

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO
BASCULANTE COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E
FERRAGENS. EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E CONTRAMARCO.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO BASCULANTE COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E FERRAGENS.
EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 m² 1,5

8.9.4
INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM ESQUADRIA DE
MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021 INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM ESQUADRIA DE MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021 m² 1,5

8.9.5
Janela em madeira de lei, tipo com almofadas, de abrir, c/ batentes
(14cm) e 2 jogos de aliza, exclusive ferragens Janela em madeira de lei, tipo com almofadas, de abrir, c/ batentes (14cm) e 2 jogos de aliza, exclusive ferragens m² 3,146

8.10 SERVIÇOS DIVERSOS      

8.10.1
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM,
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020  Em cada banheiro deve ser adicionado barras de apoio conforme a NBR 9050 UN 12

8.10.2
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80
CM,  FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020  Em cada banheiro deve ser adicionado barras de apoio conforme a NBR 9050 UN 12

8.10.3 ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA DE MADEIRA
A contratada deverá instalar nos banheiros espelho cristal, conforme indicado em. Projeto Arquitetônico, com espessura de 4 mm fixo com
parafusos  m² 6

8.10.4
KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS,
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 Kit de acessórios para banheiro em metal cromado (5 peças) UN 6

8.11 CAIXA D'ÁGUA      

8.11.1
Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte,
cap. 500 litros Caixa d´água em fibra de vidro - instalada, sem estrutura de suporte, cap. 500 litros UND 3

8.11.2
Impermeabilização com asfalto elastomérico c/armação de véu de
poliéster, inclusive primer 

As Alvenarias sobre baldrames só poderão ser executadas 24 horas após a
impermeabilização da viga baldrame. Deverão ser tomados todos os cuidados com tal
impermeabilização de forma a evitar o surgimento de umidade ascendente. Será aplicada
camada de impermeabilização de até 50cm de altura na alvenaria, parte interna e parte
externa. Deverão ser tomados os mesmos cuidados a fim de evitar surgimentos de umidade
na parede.
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m² 55,89

9 CENTRO DE ARTESANATO      
9.1 ESTRUTURA      

9.1.1
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE
TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES.
AF_10/2018

Verifica-se o comprimento do trecho da instalação;
- Corta-se o comprimento necessário das peças de madeira;
- Com a cavadeira faz-se a escavação no local onde será inserido o pontalete (peça de madeira);
- O pontalete é inserido no solo; o nível é verificado durante este procedimento;
- Interligam-se os pontaletes com duas tábuas, no seu topo, formando um “L”;
- Coloca-se travamento de madeira na base de cada pontalete para sustentar a estrutura do gabarito;
- No solo, faz-se o chumbamento, com concreto, dos pontaletes;
- Em seguida, é feita a pintura da tábua (lado de dentro do gabarito) e da madeira do topo (“L”).
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

M 124,27

9.1.2
CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

O concreto utilizado  deve ser dosado racionalmente e deve possuir as seguintes esistências características: concreto ciclópico de base com fck 15
MPa. m³ 15,594

9.1.3
100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

A fundação será executada em estaca broca com profundidade de 4,00 metros,
diâmentro de 50 cm e deverão obedecer às normas técnicas vigentes. As brocas deverão
ser escavadas manualmente com trado concha, a mesma deve ser armada inteiramente.
As fundações serão executadas conforme o dimensionamento constante do Projeto. A
resistência do concreto será de Fck = 30 Mpa.

M 588

9.1.4
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

O item comtempla a corte e dobra do aço CA-60 com diâmetro de 5,0 mm destinado
aos estribos das vigas baldrame, vigas de amarração e pilares, estes deverão ser locados a
cada 15 cm onde não houver especificação, nas demais estruturas deverá seguir as
especificações em projeto estrutural.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 1049,96

9.1.5 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 8,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 8.0 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 2465,36

9.1.6 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 10.0 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 1939,08

9.1.7 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 12,5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 12,5 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO.

KG 1058,91

9.1.8 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

O amassamento do concreto será feito mecanicamente no traço de 1:1,9:2,3
(cimento/ areia média/ brita 1), obedecendo ao fck= 30MPa estipulado para cada etapa.
Depois de lançado nas formas com uso de baldes, será adensado mecanicamente. Para
efetuar-se uma boa cura do mesmo, este deverá ser molhado periodicamente durante os
7 primeiros dias.

m³ 135,04



Os serviços serão medidos e pagos por metro cúbico (m3), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

9.1.9
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

O lançamento em qualquer peça da obra só deve ser iniciado quando puder ser
completado. Não deve ser lançado concreto enquanto o terreno de fundação, as formas e
suas amarrações, os escoramentos e as armaduras não tiveram sido totalmente concluídos.
A colocação do concreto deve ser contínua, e conduzida de forma a não haver
interrupções superiores a duas horas, caso a temperatura ambiente seja cerca de 24°C ou
menos. Para temperaturas mais elevadas, o tempo máximo de interrupções deverá ser de
no máximo de uma hora.
Depois de iniciada a pega, deve-se ter o cuidado de não sacudir as formas, nem
provocar esforços ou deformação nas extremidades de armações deixadas para amarração
com peças a construir posteriormente.
Todo o concreto deve ser lançado de uma altura igual ou inferior a 2 m, para evitar
segregação de seus componentes.
O concreto deve ser lançado o mais próximo de sua posição final, não sendo
depositado em grande quantidade em determinados pontos para depois ser espalhado ou
manipulado ao longo das formas.
Deve-se ter especial cuidado em encher cada trecho de forma evitando que o
agregado grosso fique em contado direto com a superfície, e fazendo com que o concreto
envolva as barras de armadura sem as deslocar.
Os serviços serão medidos e pagos por metro cúbico (m3) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m³ 135,04

9.1.10
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO
DE COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

As Forma serão em tábuas de madeira para concreto armado, reaproveitamento
4x, incluso montagem e desmontagem . As formas deverão ser executadas em tábuas de
madeira de boa qualidade de no mínimo 25 mm de espessura. As amarrações que
atravessam as formas deverão ser feitas com espaçamento regular. As formas deverão
receber reforços em seus travamentos e contraventamentos para que não ocorram desvios
verticais e horizontais quando da concretagem. Deverão estar alinhadas e niveladas. Antes
de receber as armaduras, as caixarias deverão ter suas dimensões conferidas e limpas.
Deverão ser usados espaçadores nas formas de modo a se garantir os cobrimentos mínimos
das armaduras. Antes da concretagem as formas deverão ser umedecidas até a saturação.
O reaproveitamento das formas será permitido desde que sejam cuidadosamente limpas e
não apresentem saliências ou deformações. 

m² 147,6

9.1.11
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO
COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE
MADEIRA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

A partir dos eixos de referência considerados no projeto de estrutura, posicionar os
gastalhos dos pés dos pilares, realizando medições e conferências com trena metálica,
esquadros de braços longos, nível lazer e outros dispositivos; fixar os gastalhos na laje com
pregos de aço ou recursos equivalentes;
Posicionar três faces da fôrma de pilar, cuidando para que fiquem solidarizadas no
gastalho;
Fixar os aprumadores e conferir prumo, nível e ortogonalidade do conjunto usando
esquadro metálico;
Sobre a superfície limpa, aplicar desmoldante com broxa ou spray em toda a face
interna da fôrma;
Após posicionamento das armaduras e dos espaçadores, colocar a quarta face da
fôrma de pilar e executar o travamento com as vigas metálicas e as barras de ancoragem,
espaçadas a cada 60cm, de modo a garantir as dimensões durante o lançamento do
concreto;
Promover a retirada das fôrmas de acordo com o prazo indicado noprojeto
estrutural, somentequando o concreto atingir resistência suficiente para suportar as
cargas, conforme NBR 14931:2004;
Logo após a desfôrma, fazer a limpeza das peças e armazená-las de forma adequada
para impedir o empenamento.
A desforma e limpeza do material deve ser cuidadosa visando o reaproveitamento.
Uso de mão de obra habilitada e obrigatório uso de equipamentos de proteção
individual (EPI).
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO.

m² 1246,31

9.1.12
Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm,
h=16cm, el. enchimento em EPS h=12cm, inclusive escoramento em
madeira e capeamento 4cm.

Laje pré-fabricada treliçada para piso ou cobertura, intereixo 38cm, h=16cm, el. enchimento em EPS h=12cm, inclusive escoramento em madeira e
capeamento 4cm.

m² 257,685

9.2 VEDAÇÃO      

9.2.1
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
HORIZONTAL DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_12/2021

Etapas de execução:
-Posicionar os dispositivos de amarração da alvenaria de acordo com as especificações do projeto efixá-los com uso de resina epóxi;
-Demarcar a alvenaria – materialização dos eixos de referência, demarcação das faces das paredes apartir dos eixos ortogonais, posicionamento dos
escantilhões para demarcação vertical das fiadas, execuçãoda primeira fiada;
- Elevação da alvenaria – assentamento dos blocos com a utilização de argamassa aplicada compalheta ou bisnaga, formando-se dois cordões
contínuos;
-Execução de vergas e contravergas concomitante com a elevação da alvenaria.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

m² 820,76

9.2.3
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA
(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

As superfícies a revestir serão regularizadas e desempenadas com auxílio de régua,
desempenadeira e espuma de borracha; deverão apresentar aspecto uniforme e não serão
toleradas quaisquer ondulações ou desigualdades de alinhamento de superfície. Os
revestimentos deverão apresentar panos perfeitamente desempenados, prumados,
alinhados e nivelados, com arestas vivas e espessura não inferior a 10mm. A recomposição
parcial de qualquer revestimento deverá ser executada com perfeição, a fim de não
apresentar diferenças ou descontinuidades.
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m² 1641,52

9.4 PISO      

9.4.1 Colchão de areia

Serão utilizados areias de jazidas, desde que o diâmetro efetivo (d 10) dos materiais seja maior ou igual a 0,03mm e que apresente um coeficiente de
uniformidade (C = D 60/ D 10) entre 4 e 5.
O percentual de finos passando na peneira nº. 200 não deve ultrapassar o limite de 5%.
A curva granulométrica não deverá apresentar descontinuidades. Poderão ser
utilizados pedregulhos ou areias pedregulhosas desde que sejam obedecidas
as restrições acima mencionadas.
Nos locais onde foram removidos os solos moles ou massapê para fundação
dos aterros, e não sendo possível rebaixar o nível d’água através de valas de
drenagem ou outros processos comuns, a cava será preenchida com material
drenante, com a finalidade de melhorar a fundação no diz respeito à sua capacidade de suporte e drenagem, alívio de pressões neutras e
consequentes aceleração dos adensamentos prováveis além de evitar a ruptura do corpo do aterro causada por deformações diferenciais excessivas
na fundação.
A areia proveniente da jazida indicada será lançada e espalhada na cava na
altura estabelecida em projeto. Logo após será adensada por passagem de
esteira de trator de porte médio a pesado. O número de passagens por faixa
coberta pela esteira será no mínimo três.
Serão feitas verificações de conformação geométrica numa malha de 20 x 20m.
As características físicas da areia , explicitadas anteriormente, deverão ser verificadas com a frequência de no mínimo uma determinação
granulométrica por
dia. Esta coleta objetiva o cálculo do coeficiente de uniformidade e do percentual que passa na peneira nº. 200 para cada jazida de areia utilizada.
A medição do colchão de areia será feita em metro cúbico de material compactado, obtido através das áreas calculadas com base nas seções
transversais
estabelecidas em projeto.

m³ 37,825

9.4.2 APLICAÇÃO DE LONA PLÁSTICA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTOS DE
CONCRETO. AF_04/2022

Será medido pela área de lona plástica aplicada para execução do piso. O item remunera o fornecimento de lona plástica preta e a mão de obra
necessária para a
aplicação da lona.

m² 378,25

9.4.3 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE
SOLO OU RADIERS. AF_08/2017

O lastro será lançado somente depois de perfeitamente nivelada e compactada a base e
depois de colocadas as canalizações que passam sob o piso, quando aplicável.
Na execução do lastro, o concreto poderá ser executado com betoneira convencional.

m³ 36,8361

9.4.4 MARMORITE/GRANILITE CLARO COM JUNTA PLASTICA FUNDIDO NO
LOCAL

Os revestimentos em granilite
devem ser executados em painéis de 1,20x1,20m, e não ultrapasse 1,50x1,50m no máximo, limitados
por juntas de plástico. As juntas devem ser fixadas com uma camada fina de argamassa de cimento
branco e areia (4: 1). A modulação de 1,00x1,00m garante melhor planicidade do revestimento.
Prepare a massa com o cimento branco, areia, água e os agregados de granilite, de acordo com as
instruções do fabricante. A argamassa de granilite será sarrafeada com régua de alumínio. Após,
lançar o agregado puro do granilite por cima da massa aplicada anteriormente. Use um rolete (que
pode ser feito com cano de PVC preenchido com concreto) para compactar os agregados na massa.
Usar uma desempenadeira metálica para alisar a superfície. A recomendação é fazer cura úmida por

m² 526,23



48 horas ou mais, antes do polimento.
Junta Plástica de Dilatação para Pisos, cor Cinza, 17x3 mm (Altura X Espessura).

9.4.5
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO
PORCELANATO DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES
DE ÁREA MAIOR QUE 10 M². AF_02/2023_PE

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE
10 M². AF_02/2023_PE

m³ 76,19

9.4.6

Deck em madeira pau d' arco, com réguas cantos abaulados 10 x 2cm,
protegidas duas demãos de sparlack cetol deck semi-brilho, em todas
as faces, antes do assentamento, exclusive camada de concreto e
cimentado dwe regularização

Deck em madeira pau d' arco, com réguas cantos abaulados 10 x 2cm, protegidas duas demãos de sparlack cetol deck semi-brilho, em todas as faces,
antes do assentamento, exclusive camada de concreto e cimentado dwe regularização m² 188,62

9.4.6 PEDRA SÃO TOMÉ PARA PISO PEDRA SÃO TOMÉ PARA PISO m² 534,58
9.5 REVESTIMENTO      

9.5.1
REVESTIMENTO 32x59cm INSERTO ESMALTADO ACETINADO
RETIFICADO REVESTIMENTO 32x59cm INSERTO ESMALTADO ACETINADO RETIFICADO m² 266,45

9.5.2
PORCELANATO 26x106cm BORDA RETA SCANDINAVO BIANCO
BIANCOGRES PORCELANATO 26x106cm BORDA RETA SCANDINAVO BIANCO BIANCOGRES m² 23,9

9.6 COBERTURA E PINTURA      
9.6.1 COBERTURA E ESTRUTURA MADEIRA PARA DECK      

9.6.1.1
TELHADO-COBERTURA TELHA CERAMICA AMERICANA C/ ESTRT.
MADEIRA

Os telhados deverão apresentar inclinação compatível com as características da telha
especificada, e recobrimentos adequados à inclinação adotada, de modo que sua
estanqueidade as águas pluviais seja absoluta, inclusive quando da ocorrência de chuvas
de vento de grande intensidade, normais e previsíveis.
Todos os telhados deverão ser executados com as peças de concordância e com os
acessórios de fixação, vedação, etc., recomendados pelo FABRICANTE dos elementos
que os compõe, e de modo apresentarem fiadas absolutamente alinhadas e paralelas
entre si.
As telhas deverão atender as dimensões e tolerâncias constantes da padronização
específica, bem como às características necessárias quando submetidas aos ensaios de
massa e absorção de água, de impermeabilidade e de carga de ruptura à flexão,
atendendo às normas da ABNT.

m² 610,968

9.6.1.2
FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 11
M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_12/2015

Serão fabricadas e instaladas tesouras em aço, para telhado com telha cerâmica. Verificar o posicionamento da estrutura de apoio e do 
comprimento das peças de
acordo com o projeto.
Posicionar as tesouras conforme previsto no projeto, conferindo distância entre
tesouras, pontaletes ou outros apoios, declividade da cobertura, extensão do pano,
distanciamento, esquadro e paralelismo entre as terças. 
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9.6.1.3 FORRO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE
ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. AF_05/2017_PS

Nos locais indicados em projeto as paredes serão executadas em sistema dry wall,
constuído de placas de gesso acartonado, de fabricação Knauf, Lafarge ou po Placosl de
fabricação Placo. A espessura da placa será de 12,5 mm e a espessura total da parede conforme
indicado nos desenhos do projeto de arquitetura.
As placas serão fixadas em montantes de aço galvanizado de 70 mm a cada 600 mm, nas
paredes em geral, e a cada 400 mm quando houver a necessidade de fixação de equipamentos
sanitários. Montada a estrutura principal e os montantes de aço podem-se colocar as placas.
Tomar cuidado no parafusamento para que as cabeças dos parafusos não perfurem
totalmente o cartão e para que não fiquem salientes em relação à face da placa.
As paredes serão simples, quando alguma face esver voltada para parede ou sem
acesso nem visual. E duplas quando acessadas pelos dois lados. As paredes em gesso terão
larguras padrão do fabricante com 10cm. Consultar projeto arquitetônico locais de instalações
das mesmas.
Quando recomendado no projeto fazer tratamento acúsco ou térmico ulizar
preenchimento interno de lã de rocha, adicionar reforços necessários, verificar onde serão
usadas paredes especiais para umidade ou resistência ao fogo. As especificações deverão
atender a norma NBR 14715/2001.
Ulizar cantoneira de acabamento em alumínio pintado na cor branco no encontro de
paredes de gesso.

m² 463,73

9.6.1.4
TESOURA COMPLETA EM MASSARANDUBA SERRADA, PARA TELHADOS
COM VAOS DE 10M TESOURA COMPLETA EM MASSARANDUBA SERRADA, PARA TELHADOS COM VAOS DE 10M UN 2

9.6.1.5
TESOURA COMPLETA EM MASSARANDUBA SERRADA, PARA TELHADOS
COM VAOS DE 14M TESOURA COMPLETA EM MASSARANDUBA SERRADA, PARA TELHADOS COM VAOS DE 14M UN 4

9.6.1.6
Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, peça serrada 5cm x
17cm com abertura de encaixes Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, peça serrada 5cm x 17cm com abertura de encaixes m 192,21

9.6.1.7
Madeiramento em massaranduba para telhado, peça principal serrada
8 x18cm com abertura de encaixes Madeiramento em massaranduba para telhado, peça principal serrada 8 x18cm com abertura de encaixes m 672

9.6.2 PINTURA      

9.6.2.1 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA
DEMÃO. AF_04/2023

Deve-se manter o ambiente bem ventilado durante a aplicação e secagem da tinta. O
operador deve usar máscara apropriada e óculos protetores quando aplicar tinta por
pulverização. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de
Proteção Individual (EPI). A superfície da argamassa deve estar firme (coesa), limpa, seca, sem poeira, gordura,
sabão ou mofo. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, raspando-se ou
escovando-se a superfície. Profundas imperfeições da superfície serão corrigidas com
a própria argamassa empregada no reboco. Com lixa para massa, ref.: 230U, grão
100, da 3M do Brasil Ltda., ou similar, eliminar qualquer espécie de brilho. Logo após
o preparo da superfície, aplicar uma demão de fundo selador acrílico para tratamento
da superfície. Deverá observar as instruções e recomendações do fabricante.ABNT NBR 11702:2011 - Tintas para construção civil – Tintas para
edificações não
industriais – Classificação; ABNT NBR 13245:2011 - Tintas para construção civil —
Execução de pinturas em edificações não industriais — Preparação de superfície

m² 575,86

9.6.2.2 FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA
DEMÃO. AF_04/2023

Deve-se manter o ambiente bem ventilado durante a aplicação e secagem da tinta. O
operador deve usar máscara apropriada e óculos protetores quando aplicar tinta por
pulverização. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de
Proteção Individual (EPI). A superfície da argamassa deve estar firme (coesa), limpa, seca, sem poeira, gordura,
sabão ou mofo. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, raspando-se ou
escovando-se a superfície. Profundas imperfeições da superfície serão corrigidas com
a própria argamassa empregada no reboco. Com lixa para massa, ref.: 230U, grão
100, da 3M do Brasil Ltda., ou similar, eliminar qualquer espécie de brilho. Logo após
o preparo da superfície, aplicar uma demão de fundo selador acrílico para tratamento
da superfície. Deverá observar as instruções e recomendações do fabricante.ABNT NBR 11702:2011 - Tintas para construção civil – Tintas para
edificações não
industriais – Classificação; ABNT NBR 13245:2011 - Tintas para construção civil —
Execução de pinturas em edificações não industriais — Preparação de superfície

m² 463,73

9.6.2.3 Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa
acrílica, lixamento e retoques - Rev 01

Deve ser aplicada sobre uma superfície firme, limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão
ou mofo. Para superfícies excessivamente absorventes, deve-se aplicar um fundo
selador anterior ao emassamento. Uso de mão-de-obra habilitada. Uso obrigatório de
Equipamento de Proteção Individual (EPI). Deve ser aplicada com a desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em
camadas finas e sucessivas. Aplicada a 1ª demão, após um intervalo mínimo de 8 a
10 horas, ou conforme orientação do fabricante, a superfície deve ser lixada, com lixa
de grão 100 a 150, a fim de eliminar os relevos; deve-se aplicar a 2ª demão corrigindo
o nivelamento e, após o período de secagem, proceder o lixamento final.ABNT NBR 11702:2011 - Tintas para construção civil – Tintas para
edificações não
industriais – Classificação; ABNT NBR 13245:2011 - Tintas para construção civil —
Execução de pinturas em edificações não industriais — Preparação de superfície.

m² 650,47

9.6.2.4 Aplicação de 01 demão de textura rústica
Pintura conforme ABNT NBR 16912: a norma brasileira que avalia o desempenho de texturas. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
publicou, em novembro de 2020, a norma ABNT NBR 16912, que é o primeiro documento técnico referente às texturas. m² 330,06

9.6.2.5
Pintura de acabamento com aplicação de 02 demaõs de tinta acrílica
convencional

Pintura conforme ABNT NBR 16912: a norma brasileira que avalia o desempenho de texturas. A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)
publicou, em novembro de 2020, a norma ABNT NBR 16912, que é o primeiro documento técnico referente às texturas. m² 432,54

9.7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS      
9.7.1 COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE TOMADA DE

USO ESPECÍFICO 2P+T (20A/250V) EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM
ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, INCLUSO
TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO
(EXCETO CHUVEIRO). AF_11/2022

Esta especificação estabelece a sistemática utilizada para instalações elétricas nas obras de edificações.
Para os efeitos desta especificação, é adotada a definição seguinte:
Serviços de instalações elétricas compreendem aqueles previstos para dotar as edificações deinstalações seguras, de qualidade, operacionalmente
confiáveis e que atendam a todas as exigências dosdiversos equipamentos a serem operados.
Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e demaiselementos neles referidos.
Além de seguir as normas da ABNT e das Concessionárias locais, as instalações elétricas devem atender aocontido nesta especificação.
Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos os condutores,condutos e equipamentos
cuidadosamente arrumados em posição e firmemente ligados às estruturas desuporte e aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânica
e eletricamente satisfatório e de boaaparência.
As partes vivas expostas dos circuitos e do equipamento elétrico serão protegidas contra contatos acidentais.As partes dos equipamentos elétricos
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que, em operação normal, possam produzir centelhas, deverão possuirseparação incombustível protetora ou efetivamente separadas de todo
material facilmente combustível.
Em lugares úmidos ou sujeitos às intempéries serão usados métodos de instalação adequados e materiaisdestinados especialmente a essa
finalidade.
Todas as extremidades dos tubos serão antes da concretagem e durante a construção, convenientementeobturadas, a fim de evitar a penetração de
detritos e umidade.
A resistência de aterramento terá os valores indicados nos projetos, não ultrapassando jamais a 5 ohms.
A taxa máxima de ocupação para calhas não deverá ultrapassar a 35% de sua área útil. Os cabos instaladosem bandejas deverão formar camada
única, ficando os fios presos à estrutura.
Os condutos metálicos serão sempre instalados com luvas, buchas e porcas vedadas com adesivo nãosecativo.
As extensões de interligação de máquinas sujeitas a vibrações serão feitas por condutos flexíveis metálicos.
Os condutos metálicos envolverão simultaneamente as três fases de um circuito trifásico, evitando perdas eaquecimento por indução.
Os condutos deverão ser limpos e secos internamente, antes da passagem dos condutores elétricos, oscondutos não utilizados serão providos de
arames guias.
Todos os condutos metálicos serão aterrados e não sofrerão solução de continuidade.
As instalações embutidas em lajes, paredes, e pisos deverão ser exclusivamente em eletrodutos rígidos, a seuturno emendados, por luvas ou outro
processo que atenda a perfeita continuidade elétrica, boa resistência mecânica e vedação equivalente à da luva.
Deverão ser empregadas caixas, em todos os pontos de entrada e saída dos condutores na canalização; emtodos os pontos de emenda ou derivação
de condutores em todos os pontos de instalações de aparelhos edispositivos.
As alturas das caixas em relação ao piso acabado serão as seguintes:
interruptores e botões de campainha (bordo superior da caixa).........................1,10m;
tomadas baixas, quando não indicadas no rodapé (bordo inferior da caixa) ......0,20m;
tomadas em locais úmidos (bordo inferior da caixa)..........................................0,80m;
caixas de passagem (bordo inferior da caixa).....................................................0,20m.
As caixas de interruptores quando próximas de alizares serão localizadas a, no mínimo, 0,10m dos mesmos.
Os pontos de luz dos tetos serão rigorosamente centrados ou alinhados nos respectivos recintos.
A distância entre caixas ou conduletes deverá ser determinada de modo a permitir, em qualquer tempo, fácilenfiação e desenfiação dos condutores.
Nos trechos retilíneos, o espaçamento deverá ter no máximo ocomprimento de 15 metros nos trechos dotados de curvas, este espaçamento será
reduzido para 3 m entrecurvas de 90
o
.
A colocação de canalização embutida em peças estruturais de concreto armado deverá ser feita de modo queas peças não fiquem sujeitas a
esforços, nem sofram deformação na concretagem.
Os eletrodutos rígidos expostos deverão ser adequadamente fixados, de modo a apresentarem boa aparência efirmeza suficiente para suporte do
peso dos condutores e os esforços quando da enfiação.
Nas instalações subterrâneas serão usados dutos, canaletas e galerias. As caixas usadas serão de alvenaria,revestidas com argamassa ou concreto,
impermeabilizadas e com previsões para drenagem. Serão usadascaixas em todos os pontos de mudança de direção das canalizações, bem como
para dividi-las em trechos nãomaiores do que 60 metros.
As dimensões internas das caixas serão determinadas em função do raio mínimo de curvas do cabo usado demodo a permitir o trabalho de enfiação.
As caixas serão cobertas com tampas convenientemente calafetadas para impedir a entrada de água e corposestranhos. Nas passagens do exterior
para o interior dos edifícios, pelo menos a extremidade interior da linha,será convenientemente fechada a fim de impedir a entrada de água e
pequenos animais.
As canaletas serão construídas com o fundo em desnível e ser providas de meios para drenagem em todos ospontos baixos capazes de coletar água,
sendo fechadas com tampa para impedir a entrada d’água e corposestranhos. Deverão ser assentadas de modo a resistirem aos esforços externos.
As saídas dos condutores e dos cabos deverão ser alojadas em caixas metálicas acessíveis e dispensadasquando os cabos terminarem na caixa de
chaves ou disjuntores, no interior do conjunto de manobra ou aindaquando ligados a linhas abertas ou redes aéreas. Para saídas nos postes de
iluminação serão colocadas caixasna base.
Os condutores serão instalados de forma a evitar esforços mecânicos incompatíveis com a sua resistência,isolamento ou revestimento. Nas deflexões
os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores doque os mínimos admitidos para seu tipo.
O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no mínimo equivalentes às dos condutoresusados. Os fios de seção igual ou
menor que 10mm
2
poderão ser ligados diretamente aos bornes, sob pressãode parafuso, os de seção maior serão ligados por terminais adequados.
As instalações dos condutores terra deverão obedecer às seguintes disposições:
- O condutor será tão curto e retilíneo quanto possível, sem emendas e não contendo chaves ou quaisquerdispositivos que possam causar sua
interrupção;
- Os aterramentos especiais destinados a instalações de computadores e similares serão totalmente isoladosda estrutura do prédio;
- Serão devidamente protegidos por eletrodutos aterrados, rígidos ou flexíveis, os trechos que possam sofrerdanos mecânicos.
Deverão ser ligados a terra as partes metálicas dos equipamentos que em condições normais não estejam sobtensão: caixas de equipamentos de
controle ou proteção dos motores equipamentos elétricos de elevadores eguindastes equipamentos de garagens, exceto lâmpadas pendentes em
circuitos com menos de 150 voltscontra a terra.
Também serão ligados à terra os equipamentos elétricos fixos e suas estruturas, como as partes metálicasexpostas que em condições normais não
estejam sob tensão, quando o equipamento estiver dentro do alcancede uma pessoa sobre piso de terra, cimento, ladrilhos ou materiais
semelhantes ou o equipamento for supridopor meio de instalação em condutos metálicos estiver em local úmido ou perigoso; ou em contato com
umaestrutura metálica.O condutor de ligação a terra deverá ser preso ao equipamento por meios mecânicos tais como: braçadeiras,orelhas,
conectores que assegurem contato elétrico perfeito e permanente. Não deverão ser usadosdispositivos que dependam de solda de estanho.
As instalações dos condutores só poderão ser efetuadas depois de limpa e seca internamente a tubulação; daspavimentações que levem argamassa
serem concluídas; dos telhados ou impermeabilizações de cobertura;das portas, janelas e vedações que impeçam a penetração de chuva; dos
revestimentos de, ou que levemargamassa.
As barras nuas sobre isoladores deverão ser instaladas protegidas contra contatos acidentais. Não serãoempregadas barras nuas nas localizações
perigosas. Distâncias mínimas entre barras: 6cm para tensões até300 V e 10cm para tensões entre 300 e 600 V.
O nível dos quadros de distribuição será regulado por suas dimensões e pela comodidade de operação daschaves ou inspeção dos instrumentos, não
devendo, ter o bordo inferior a menos de 0,60m do piso acabado.A profundidade do quadro será regulada pela espessura do revestimento previsto
para o local e dosequipamentos e chaves ali instalados.
Os transformadores serão instalados sobre base apropriada compatível com seu peso e dimensão. O localsendo fechado deverá ter uma ventilação
eficiente para manutenção da temperatura dentro dos padrõesadmissíveis:
- O tanque do transformador deverá ser conectado à malha geral do aterramento do prédio;
- O local de instalação do transformador deverá ter condições de escoar o seu óleo e não poderá serinterligado ao sistema de esgoto.
Os motores elétricos serão instalados sobre bases apropriadas, capazes de suportar seus pesos e vibrações,serão nos casos mais críticos isolados da
estrutura do prédio através de amortecedores específicos para estefim.
O local de instalação de motor deverá possuir ventilação adequada, com distanciamento entre motoressuficiente para os serviços de manutenção.
Os pára-raios serão montados de modo a proteger eficazmente todo o prédio.
As hastes de aterramento serão cravadas a uma distância mínima de 3 m das paredes ou muros, em número ecomprimentos suficientes para dar o
valor de resistência de aterramento exigível.
Todos os aterramentos do prédio serão interligados, formando uma malha comum, conforme as normasNFPA 78 (
National Fire Protection Association - USA
), item 2183.
As hastes de aterramento serão cravadas dentro de caixas com tampa removível, para permitir a vistoriaperiódica de suas conexões.
A distância entre fixadores para cordoalhas de descida não poderá ser superior a 1,5 m.
As cordoalhas de descida e de interligação das hastes terão área mínima de 70 mm
2
protegidamecanicamente com material não magnético a partir de 3 m acima do solo.
Os materiais serão recebidos nas embalagens originais invioladas.
Durante a execução serão observados as cotas, alinhamentos e dimensões com base nas indicações doprojeto.
Após a instalação dos equipamentos elétricos será verificado o atendimento quanto ao funcionamento ecaracterísticas indicadas nos catálogos dos
fabricantes.
Caso atendam às exigências preconizadas para o seu funcionamento os equipamentos e serviços deinstalação serão aceitos, caso contrário
rejeitados.
A aceitação dos serviços estará condicionada ao atendimento às exigências contidas nesta Norma.
Serão rejeitados todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.
Ficará o Executante obrigado a substituir e/ou refazer os trabalhos impugnados, logo após recebimento daOrdem de Serviço correspondente,
ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessasprovidências.
A medição será efetuada por unidade de serviço instalado. Não serão motivo de medição a mão de obra,materiais, transportes e encargos por
estarem incluídos na composição do preço unitário.

9.7.2

COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE PONTO ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO,
COM INTERRUPTOR PARALELO, EM EDIFÍCIO RESIDENCIAL COM
ELETRODUTO EMBUTIDO SEM NECESSIDADE DE RASGOS, INCLUSO
TOMADA, ELETRODUTO, CABO E QUEBRA (SEM LUMINÁRIA E
LÂMPADA). AF_11/2022

UN 23

9.7.3
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

M 1600

9.7.4 TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 10

9.7.5
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 33

9.7.6
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, COM GRADE, DE SOBREPOR,
COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020

UN 14

9.7.7 Luminária tipo plafon, 19x19cm, ref: 1L-YJ053601M, Linha Plus Block,
Bronzearte ou similar, com lampada bipino G9 - 40w/127v

un 29

9.7.8
LUMINÁRIA PENDENTE EM LED, FACHO DE LUZ FECHADO (<60°),
CORPO EM ALUMÍNIO E REFLETOR EM ALUMÍNIO ANODIZADO DE
ALTO BRILHO, POTENCIA MÍNIMA 90W E MÁXIMA 100W - COMPLETA

UN 24

9.7.9
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1

9.7.10
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 10

9.7.11
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 6

9.7.12
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE NOMINAL DE
125A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 1

9.8 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS      

9.8.1
PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM
TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA,
INCLUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AF_12/2014

Objetiva dotar as edificações com os pontos de consumo d’água devidamente abastecidos, nas condiçõesideais de pressão, vazão e condição de
potabilidade adequada ao uso.
Os serviços contratados serão executados, rigorosamente, de acordo com o projeto, desenhos, e demaiselementos neles referidos.
As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias de tijolos ou pedra.
As colunas de canalização correrão embutidas nas alvenarias, salvo quando em chaminés falsas ou outrosespaços para tal fim previstos, devendo
neste caso ser fixadas por braçadeiras de 3 em 3m, no mínimo.
As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto armado, para passagem detubulações serão locadas e tomadas
com tacos, buchas ou bainhas antes da concretagem. Medidas deverãoser tomadas para que não venham a sofrer esforços não previstos,
decorrentes de recalques ou deformaçõesestruturais e para assegurar a possibilidade de dilatações e contrações. Na passagem através de elementos
estruturais de reservatórios ou piscinas deverão ser tomadas medidas acessórias para perfeita estanqueidade efacilidade de substituição.
As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente horizontais deverão apresentar declividademínima de 2% no sentido do
escoamento, não se admitindo o sentido inverso.
As canalizações enterradas - cujo recobrimento será, no mínimo, de 0,50m sob o leito de vias trafegáveis ede 0,30m nos demais casos deverão ser
devidamente protegidas contra eventual acesso de água poluída.

UN 30

9.8.2

CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA BANHEIRO
(RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM 
TUBOS, CONEXÕES, RALOS, CAIXAS SIFONADAS, CORTES E FIXAÇÕES
EM PRÉDIO COM PRUMADA DE DESCIDA DE ESGOTO DENTRO DO
BANHEIRO. AF_05/2023

UN 25



As canalizações de água quente, quando abaixo do nível do solo, deverão ser instaladas em canaletasinspecionáveis e providas de registros de
descarga de limpeza.
As canalizações não poderão passar dentro de fossas, poços absorventes, poços de visita, caixas de inspeçãoou valas.
Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das canalizações serão vedadascom bujões rosqueados ou plugues,
convenientemente apertados, não se admitindo o uso de buchas demadeira ou papel para tal fim.
Os tubos de aço galvanizado nunca deverão ser curvados usando-se sempre joelhos, curvas e derivaçõesnecessárias.
As juntas rosqueadas deverão ser abertas com muito cuidado, evitando-se a utilização excessiva de vedante,sendo tomadas com fio apropriado de
sisal e massa de zarcão ou calafetador à base de resina sintética.
Nas canalizações de sucção ou recalque só será permitido o uso de curvas nas deflexões a 90
o
, não serátolerado o emprego de joelhos, objetivando a redução de perdas de carga.
Para facilitar a desmontagem das canalizações serão colocadas uniões ou flanges nas sucções das bombas,recalques, barriletes, ou onde convier.
Nas canalizações de PVC as aberturas de rosca serão necessariamente feitas com a utilização de ferramentasadequadas, sendo a tarraxa empregada
na operação própria para este fim. O corte dos tubos deverá ser feitorigorosamente em esquadro, objetivando que a rosca não se desenvolva torta.
As roscas deverão serconcêntricas à periferia do tubo.
A vedação da rosca deverá ser feita por meio de vedante adequado sobre os filetes, fitas “
Teflon
”, solução deborracha ou similares para juntas que tenham que ser desfeitas e resinas do tipo “
epoxy
” para aquelas nãodesmontáveis.
Quando usadas conexões de metal a vedação será feita com cânhamo e tinta de zarcão.
Não serão utilizados tubos com rosca para trabalhar enterrados, dando-se preferência aos soldados parabitolas até 2” e os de ponta e bolsa para
bitolas superiores.
Os tubos de PVC só poderão ser curvados depois de inteiramente cheios de areia fina e seca e aquecidos emcalor sem chama até tornarem-se
maleáveis.
No caso do uso de tubos com juntas soldáveis enterrados cuidar para que o leito esteja isento de pedras ouarestas vivas. O material de envolvimento
deverá ser firme, dando-se preferência a areia, para conservar aelasticidade longitudinal do tubo, razão pela qual, não é recomendável o
envolvimento direto com concretomagro.
Os tubos e conexões para condução de água quente poderão ser de cobre, latão, aço galvanizado ou não, ebronze desde que obedeçam às
especificações próprias para cada material.
Todas as canalizações que transportem água quente e os reservatórios deverão ser convenientementeisolados.
Deverão ser tomadas precauções quando da união entre um tubo de cobre e um tubo de aço galvanizado,tendo em vista as diferentes propriedades
dos materiais, podendo trazer situações desastrosas para ainstalação.
Para evitar inconvenientes decorrentes da dilatação, que promove variação no comprimento dos tubos, osseguintes cuidados têm de ser tomados:
- Emprego de juntas de dilatação em intervalos convenientes;
-
Escolha de pontos fixos nas canalizações e outros deslizantes;
-
Uso de material isolante que permita o livre movimento da tubulação sem transmitir esforços ao reboco(quando a tubulação for embutida em
paredes).
A instalação de aquecedores de acumulação e de pressão deverá observar as seguintes condições:
- Os de acumulação e baixa pressão deverão ser instalados de modo que a canalização de alimentação deágua fria saia do reservatório em cota
superior ao aquecedor, entrando no mesmo pela parte inferior; estacanalização deverá ser provida de registro de gaveta. A canalização de água
quente deverá sair pela partesuperior oposta e ser provida de suspiro.
- Os aquecedores de passagem e alta pressão deverão ser instalados de modo que a canalização dealimentação de água fria seja derivada da coluna
de distribuição em cota superior ao aquecedor, entrando pela parte inferior do mesmo. Esta canalização deverá ser provida de registro de gaveta e
válvula desegurança, sendo proibida a instalação de válvula de retenção. A canalização de água quente deverá sair pelaparte superior oposta, sendo
desaconselhada a sua ligação a um suspiro.
-
Os materiais devem ser recebidos nas embalagens originais invioladas.
Durante a execução serão observados alinhamentos, cotas e dimensões com base nas indicações do projeto.
As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento de rasgos dasalvenarias ou de seu envolvimento por capas
de argamassa ou de isolamento térmico - lentamente cheias deágua, para eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de pressão
interna.
A prova de pressão será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação,não devendo descer em ponto algum da
canalização, a menos de 1kg/cm
2
. A duração da prova será de pelomenos 6 horas.
A aceitação dos serviços estará condicionada ao atendimento às exigências contidas nesta Norma.
Serão rejeitados, todos os trabalhos que não satisfaçam às condições contratuais.
Ficará o Executante obrigado a demolir e refazer os trabalhos impugnados, logo após o recebimento daOrdem de Serviço correspondente, ficando
por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessasprovidências.
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.
Efetuar a medição por unidade de serviço executado.

9.8.3
CONJUNTO DE PONTOS DE COLETA DE ESGOTO PARA COZINHA (RAMAL
DE ESGOTO SANITÁRIO), EM PVC SÉRIE NORMAL, COM  TUBOS,
CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES EM PRÉDIO. AF_05/2023

UN 5

9.8.4
CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 19 L), CIRCULAR, EM
PVC, DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. AF_12/2020 UN 2

9.8.5 Caixa de inspeção  0.60 x 0.60 x 0.60m un 20

9.8.6
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022

M 300

9.8.7
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO
E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO.
AF_08/2022

M 200

9.8.8
SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO
INTERNO = 2,38 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO:
21,3 M² (PARA 8 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA

UN 5

9.8.9 BANCADA EM GRANITO PRETO SAO GABRIEL m² 15

9.8.10
CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA
TIPO AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 4

9.8.11
CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU
EQUIVALENTE, INCLUSO VÁLVULA EM METAL CROMADO E SIFÃO
FLEXÍVEL EM PVC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

un 8

9.8.12

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU
EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM
PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA
CROMADA DE MESA, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

un 5

9.8.13
Torneira de mesa com fechamento automático, linha Decamatic Eco,
ref.1173.C, DECA ou similar un 17

9.8.14
Mictório de louça com sifão integrado (deca ref m712), engate
cromado (deca ref c4606180) e válvula mictório antivandalismo(docol
ref.17015106) ou similares

un 4

9.8.15 Vaso sanitário com caixa de descarga acoplada (ref.: CD.21F.17), linha
quadra, P.210.17, DECA ou similar, inclusive assento

un 7

9.9 ESQUADRIAS      

9.9.1 Porta em vidro temperado 10mm, incolor, inclusive ferragens de
fixação e instalação, exclusive puxador - Rev 01_10/2021

Porta em vidro temperado 10mm, incolor, inclusive ferragens de fixação e instalação, exclusive puxador - Rev 01_10/2021 M² 7,14

9.9.2 Porta em madeira de lei, almofadada, 0.80 x 2.10 m, inclusive batentes
e ferragens

Porta em madeira de lei, almofadada, 0.80 x 2.10 m, inclusive batentes e ferragens un 11

9.9.3 Porta de entrada de correr em alumínio, sob medida Porta de entrada de correr em alumínio, sob medida m² 20

9.9.4 INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM ESQUADRIA DE
MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021

INSTALAÇÃO DE VIDRO LISO FUME, E = 4 MM, EM ESQUADRIA DE MADEIRA, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021 m² 14,685

9.9.5

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO
BASCULANTE COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E
FERRAGENS. EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E CONTRAMARCO.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

JANELA DE MADEIRA (PINUS/EUCALIPTO OU EQUIV.) TIPO BASCULANTE COM 2 FOLHAS PARA VIDRO, COM BATENTE, ALIZAR E FERRAGENS.
EXCLUSIVE VIDROS, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

m² 14,685

9.9.6 Porta em madeira de lei, almofadada, 0.60 x 2.10 m, inclusive batente
e ferragens

Porta em madeira de lei, almofadada, 0.60 x 2.10 m, inclusive batente e ferragens m² 2

9.10 SERVIÇOS DIVERSOS      

9.10.1 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 60CM,
FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

 Em cada banheiro deve ser adicionado barras de apoio conforme a NBR 9050 UN 4

9.10.2 BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80
CM,  FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

 Em cada banheiro deve ser adicionado barras de apoio conforme a NBR 9050 UN 4

9.10.3 ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA DE MADEIRA A contratada deverá instalar nos banheiros espelho cristal, conforme indicado em. Projeto Arquitetônico, com espessura de 4 mm fixo com
parafusos 

m² 8

9.10.4 Guarda corpo em madeira de lei (massaranduba) - Obra do Largo do
Folclore Sergipano

O guarda-corpo terá seu fechamento em réguas de madeira de lei . A estrutura para caixa d'água terá mesa 2,50 x 2,50m em madeira de lei. m² 150

9.10.5 KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO EM METAL CROMADO, 5 PECAS,
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

Kit de acessórios para banheiro em metal cromado (5 peças) UN 6

9.11 CAIXA D'ÁGUA E CISTERNA      

9.11.1
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE
TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2,00M -  2 UTILIZAÇÕES.
AF_10/2018

Verifica-se o comprimento do trecho da instalação;
- Corta-se o comprimento necessário das peças de madeira;
- Com a cavadeira faz-se a escavação no local onde será inserido o pontalete (peça de madeira);
- O pontalete é inserido no solo; o nível é verificado durante este procedimento;
- Interligam-se os pontaletes com duas tábuas, no seu topo, formando um “L”;
- Coloca-se travamento de madeira na base de cada pontalete para sustentar a estrutura do gabarito;
- No solo, faz-se o chumbamento, com concreto, dos pontaletes;
- Em seguida, é feita a pintura da tábua (lado de dentro do gabarito) e da madeira do topo (“L”).
Checar se os EPC necessários estão instalados e usar os EPI exigidos para a atividade.

M 40

9.11.2 CONCRETO CICLÓPICO FCK = 15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM VOLUME
REAL, INCLUSIVE LANÇAMENTO. AF_05/2021

O concreto utilizado  deve ser dosado racionalmente e deve possuir as seguintes esistências características: concreto ciclópico de base com fck 15
MPa.

m³ 2,3

9.11.3
100652 (ADPTADA) - ESTACA HÉLICE CONTÍNUA , DIÂMETRO DE 50 CM,
INCLUSO CONCRETO FCK=30MPA E ARMADURA MÍNIMA (EXCLUSIVE
MOBILIZAÇÃO, DESMOBILIZAÇÃO). AF_12/2019

A fundação será executada em estaca broca com profundidade de 4,00 metros,
diâmentro de 50 cm e deverão obedecer às normas técnicas vigentes. As brocas deverão
ser escavadas manualmente com trado concha, a mesma deve ser armada inteiramente.
As fundações serão executadas conforme o dimensionamento constante do Projeto. A
resistência do concreto será de Fck = 30 Mpa.

M 48

9.11.4
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

O item comtempla a corte e dobra do aço CA-60 com diâmetro de 5,0 mm destinado
aos estribos das vigas baldrame, vigas de amarração e pilares, estes deverão ser locados a
cada 15 cm onde não houver especificação, nas demais estruturas deverá seguir as
especificações em projeto estrutural.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 321,72

9.11.5 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 8,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 8.0 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e

KG 430,71



demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

9.11.6 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 10.0 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

KG 136,24

9.11.7 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 DE 12,5 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para
isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural, será utilização aço
CA-50 com diâmetro de 12,5 mm. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos
tipos "clips" plásticos ou pastilhas de argamassa. Os diâmetros, tipos, posicionamentos e
demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à sua
conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto. Todas as barras a serem
utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza
prévia e deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros. As armaduras deverão
ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto,
quando do lançamento e adensamento do concreto. As armaduras que ficarem expostas
por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o que
as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento
do concreto. Antes do lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.
Os serviços serão medidos e pagos por quilograma (Kg), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO.

KG 343,21

9.11.8
CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 1:1,9:2,3 (EM MASSA SECA DE
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021

O amassamento do concreto será feito mecanicamente no traço de 1:1,9:2,3
(cimento/ areia média/ brita 1), obedecendo ao fck= 30MPa estipulado para cada etapa.
Depois de lançado nas formas com uso de baldes, será adensado mecanicamente. Para
efetuar-se uma boa cura do mesmo, este deverá ser molhado periodicamente durante os
7 primeiros dias.
Os serviços serão medidos e pagos por metro cúbico (m3), e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m³ 21,78

9.11.9
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO
DE CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

O lançamento em qualquer peça da obra só deve ser iniciado quando puder ser
completado. Não deve ser lançado concreto enquanto o terreno de fundação, as formas e
suas amarrações, os escoramentos e as armaduras não tiveram sido totalmente concluídos.
A colocação do concreto deve ser contínua, e conduzida de forma a não haver
interrupções superiores a duas horas, caso a temperatura ambiente seja cerca de 24°C ou
menos. Para temperaturas mais elevadas, o tempo máximo de interrupções deverá ser de
no máximo de uma hora.
Depois de iniciada a pega, deve-se ter o cuidado de não sacudir as formas, nem
provocar esforços ou deformação nas extremidades de armações deixadas para amarração
com peças a construir posteriormente.
Todo o concreto deve ser lançado de uma altura igual ou inferior a 2 m, para evitar
segregação de seus componentes.
O concreto deve ser lançado o mais próximo de sua posição final, não sendo
depositado em grande quantidade em determinados pontos para depois ser espalhado ou
manipulado ao longo das formas.
Deve-se ter especial cuidado em encher cada trecho de forma evitando que o
agregado grosso fique em contado direto com a superfície, e fazendo com que o concreto
envolva as barras de armadura sem as deslocar.
Os serviços serão medidos e pagos por metro cúbico (m3) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m³ 21,78

9.11.10
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO
DE COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_06/2017

As Forma serão em tábuas de madeira para concreto armado, reaproveitamento
4x, incluso montagem e desmontagem . As formas deverão ser executadas em tábuas de
madeira de boa qualidade de no mínimo 25 mm de espessura. As amarrações que
atravessam as formas deverão ser feitas com espaçamento regular. As formas deverão
receber reforços em seus travamentos e contraventamentos para que não ocorram desvios
verticais e horizontais quando da concretagem. Deverão estar alinhadas e niveladas. Antes
de receber as armaduras, as caixarias deverão ter suas dimensões conferidas e limpas.
Deverão ser usados espaçadores nas formas de modo a se garantir os cobrimentos mínimos
das armaduras. Antes da concretagem as formas deverão ser umedecidas até a saturação.
O reaproveitamento das formas será permitido desde que sejam cuidadosamente limpas e
não apresentem saliências ou deformações. 

m² 10,56

9.11.11
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO
COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE
MADEIRA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

A partir dos eixos de referência considerados no projeto de estrutura, posicionar os
gastalhos dos pés dos pilares, realizando medições e conferências com trena metálica,
esquadros de braços longos, nível lazer e outros dispositivos; fixar os gastalhos na laje com
pregos de aço ou recursos equivalentes;
Posicionar três faces da fôrma de pilar, cuidando para que fiquem solidarizadas no
gastalho;
Fixar os aprumadores e conferir prumo, nível e ortogonalidade do conjunto usando
esquadro metálico;
Sobre a superfície limpa, aplicar desmoldante com broxa ou spray em toda a face
interna da fôrma;
Após posicionamento das armaduras e dos espaçadores, colocar a quarta face da
fôrma de pilar e executar o travamento com as vigas metálicas e as barras de ancoragem,
espaçadas a cada 60cm, de modo a garantir as dimensões durante o lançamento do
concreto;
Promover a retirada das fôrmas de acordo com o prazo indicado noprojeto
estrutural, somentequando o concreto atingir resistência suficiente para suportar as
cargas, conforme NBR 14931:2004;
Logo após a desfôrma, fazer a limpeza das peças e armazená-las de forma adequada
para impedir o empenamento.
A desforma e limpeza do material deve ser cuidadosa visando o reaproveitamento.
Uso de mão de obra habilitada e obrigatório uso de equipamentos de proteção
individual (EPI).
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO.

m² 200,6

9.11.12
Impermeabilização com asfalto elastomérico c/armação de véu de
poliéster, inclusive primer 

As Alvenarias sobre baldrames só poderão ser executadas 24 horas após a
impermeabilização da viga baldrame. Deverão ser tomados todos os cuidados com tal
impermeabilização de forma a evitar o surgimento de umidade ascendente. Será aplicada
camada de impermeabilização de até 50cm de altura na alvenaria, parte interna e parte
externa. Deverão ser tomados os mesmos cuidados a fim de evitar surgimentos de umidade
na parede.
Os serviços serão medidos e pagos por metro quadrado (m2) e liberado pela
FISCALIZAÇÃO. 

m² 100

9.11.13
Caixa d´água em fibra de vidro  - instalada, sem estrutura de suporte
cap. 10.000 litros  Rev. 01 - 10/2022 Caixa d´água em fibra de vidro  - instalada, sem estrutura de suporte cap. 10.000 litros   UND 1

9.11.14
Conjunto moto-bomba centrifuga, trifásica, motor 3 CV, Schneider
mod.BC-21R ou similar Conjunto moto-bomba centrifuga, trifásica, motor 3 CV, Schneider mod.BC-21R ou similar UND 1

10 ÁREAS DE CONVIVÊNCIA      



10.1 PERGOLADO DE MADEIRA DE EUCALIPTO TRATADA  5,80M X 9,30M

Os pilares e as vigas do pergolado será peças de madeira roliça de eucalipto tratado, fixados com barra de rosca sem fim. As demais peças de
madeira que compõe o pergolado será roliça de eucalipto tratad. Elementos de fixação Os acessórios de sustentação e fixação serão de vergalhão de
rosca sem fim 5/8’’, arruela lisa 5/8’’, porca sextavada 5/8’’. Caso a empresa responsável julgue necessário outros elementos, comunicar o setor de
engenharia para definição dos mesmos.

UND 3

10.2
Bicicletário em tubo de aço galvanizado diam=2.1/2", para 6 bicicletas,
chumbadas no piso, incluso pintura de acabamento com 02 demãos Bicicletário em tubo de aço galvanizado diam=2.1/2", para 6 bicicletas, chumbadas no piso, incluso pintura de acabamento com 02 demãos un 1

11 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO      

11.1 Mobilização e Desmobilização de Equipamentos de grande porte

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a liberação da Ordem
de Serviço, e em obediência ao cronograma físico-financeiro.
A mobilização compreenderá o transporte de máquinas, equipamentos, pessoal e instalações
provisórias necessárias para a perfeita execução das obras.
A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada das máquinas
e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da CONTRATADA.
A medição deste serviço será por unidade.

UND 1

12 RELATÓRIOS AMBIENTAIS      

12.1 RELATÓRIO SEMESTRAL DO PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS

O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), da Norma Regulamentadora no 1, é um documento que consolida todos os riscos ocupacionais a
que o trabalhador está exposto: agentes físicos, químicos, biológicos, fatores ergonômicos e de acidentes.

O PGR é um instrumento integrador para operacionalização do gerenciamento de riscos ocupacionais na empresa, bem como comunicar os riscos
ocupacionais na organização e contém, no mínimo, os seguintes documentos:

a) Inventário de Riscos;
b) Plano de Ação.

O Inventário de Riscos é uma ferramenta para o gerenciamento de riscos ocupacionais que organiza e sistematiza as informações sobre identificação
de perigos e avaliação de riscos e controle de riscos existentes. 

UN 1

12.2
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AO PATRIMÔNIO
ARQUEOLÓGICO RELATÓRIO FINAL DO DIAGNÓSTICO ARQUEOLÓGICO INTERVENTIVO NAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO COMPLEXO  UN 1

12.3 RELATÓRIO DE COMPLEMENTAÇÃO AO EIA/RIMA 1-3 RELATÓRIO FINAL DO DIAGNÓSTICO DE IMPACTO AMBIENTAL UN 1
13 PIER      

13.1
Guarda corpo em madeira de lei (massaranduba) - Obra do Largo do
Folclore Sergipano O guarda-corpo terá seu fechamento em réguas de madeira de lei . A estrutura para caixa d'água terá mesa 2,50 x 2,50m em madeira de lei. m² 97

13.2

Deck em madeira pau d' arco, com réguas cantos abaulados 10 x 2cm,
protegidas duas demãos de sparlack cetol deck semi-brilho, em todas
as faces, antes do assentamento, exclusive camada de concreto e
cimentado dwe regularização

Deck em madeira pau d' arco, com réguas cantos abaulados 10 x 2cm, protegidas duas demãos de sparlack cetol deck semi-brilho, em todas as faces,
antes do assentamento, exclusive camada de concreto e cimentado dwe regularização m² 191

13.3 Confecção de corpo de boia flutuante cilíndrico D = 1,10m - com lastro Confecção de corpo de boia flutuante cilíndrico D = 1,10m - com lastro UN 50

13.4
Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, peça serrada 5cm x
17cm com abertura de encaixes Madeiramento em massaranduba/madeira de lei, peça serrada 5cm x 17cm com abertura de encaixes m 45

13.5
Pilar e vigas de madeira, seção 10x18cm a 20x20cm, em
massaranduba, angelin ou madeira de lei Pilar e vigas de madeira, seção 10x18cm a 20x20cm, em massaranduba, angelin ou madeira de lei un 0,8

13.6 Cabo de aço galvanizado 15mm (tensor) Cabo de aço galvanizado 15mm (tensor) m³ 150

13.7
Luminária led, flutuante,solar, para piscina, IP68, ref. AH-PED-SOLAR-1-
RS, da Aiha ou similar Luminária led, flutuante,solar, para piscina, IP68, ref. AH-PED-SOLAR-1-RS, da Aiha ou similar und 30

14 PROJETOS EXECUTIVOS      
14.1 PROJETO EXECUTIVO ARQUI/ESTRUT/INSTAL.GERAL - EDIFICAÇÃO elaboração de projeto executivo de arquitetura e projetos complementares para a construção  m² 928,83

7.1.7. Os materiais e serviços deverão considerar sempre a qualidade dos projetos, os requisitos de segurança, funcionalidade, adequação ao interesse público,
economia, facilidade na execução da obra, durabilidade, conservação e manutenção, acessibilidade, adoção de normas técnicas de saúde, segurança do trabalho e
mínimo impacto ambiental;

7.2. Data de início da execução será a partir da emissão da Ordem de Serviço e assinatura do licitante vencedor;

7.3. A contratada deverá fornecer todos os materiais e ferramentas necessárias à execução dos serviços. Não serão aceitos materiais usados ou
remanufaturados;

7.4. Justificativa do quantitativo mínimo para execução do objeto

7.4.1. Com o objetivo de diminuir os riscos da não execução ou execução parcial do objeto e baseado em normativo vigente (Súmula 263 TCU) e o Art. 30 §6º da
Lei 8.666/93, foi estabelecido no Projeto Básico um quantitativo mínimo para execução do objeto.

7.4.2. Considerando que é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em serviços com características semelhantes, o quantitativo
exigido nesse projeto básico foi elaborado baseado na dimensão e a complexidade do objeto licitado.

7.4.3. Para determinar o quantitativo solicitado a equipe técnica considerou uma metragem na qual não restringisse a competitividade.

8. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)

8.1. O recebimento e a aceitação dos serviços serão realizados pela equipe da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí - SEMARH-PI,
conforme especificado:

8.1.1. Recebimento Provisório: em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da comunicação, por escrito, da conclusão dos serviços pela empresa, após a
realização de teste de conformidade e verificação das especificações técnicas do Projeto Básico, que será efetivado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização
dos serviços, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.

8.1.2. Os materiais e equipamentos fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA, que não satisfizerem as condições de recebimento, serão recusados
pela fiscalização e deverão ser substituídos e/ou refeitos;

8.1.3. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.1.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.1.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

8.1.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.2. Recebimento Definitivo: decorridos no máximo 60 (sessenta) dias, da data de expedição do Termo de Recebimento Provisório. Ocasião em que os serviços
serão novamente inspecionados para fins de aceitação definitiva, sendo, a seguir, lavrado o Termo de Recebimento Definitivo, desde que tenham sido atendidas todas as
reclamações das falhas de execução e exigências contratuais:

8.2.1. Se após o Recebimento Provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída à empresa, o prazo para a efetivação do
Recebimento Definitivo ficará suspenso até o saneamento das impropriedades detectadas;

8.2.2. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da empresa pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados,
durante o período de garantia previsto neste Projeto Básico.

8.2.3. Para o recebimento definitivo deverá o Fiscal do serviço realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;



8.2.4. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

9. DO PAGAMENTO

9.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Contrato;

9.2. O pagamento deverá ser em conformidade com a IN CGE 01/2013, que define procedimentos referentes ao pagamento de obras dentre outras;

9.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura;

9.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.

9.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CADUF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

9.5.1. Constatando-se, junto ao CADUF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no Decreto
Estadual 11.320 de 13 de fevereiro de 2004, assim como no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;

9.5.1.1. Constatando-se, junto ao CADUF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao CADUF.

9.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no CADUF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

9.9. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

9.9.1. O prazo de validade;

9.9.2. A data da emissão;

9.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

9.9.4. O período de prestação dos serviços;

9.9.5. O valor a pagar; e

9.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;

9.11. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada

9.11.1. Não produziu os resultados acordados;

9.11.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

9.11.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

9.14. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

9.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado

 

= (TX) I =
(6 / 100) I = 0, 00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 

10. MEDIÇÕES

10.1. As medições das obras contratadas por órgãos ou entidades do Poder Executivo estadual serão realizadas mensalmente com base no cronograma
aprovado, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período.

10.2. Qualquer medição de obra somente será paga se estiver formalmente aprovada pelo servidor ou comissão designado pela Administração para fiscalizar a
execução do contrato.

10.3. Para a realização da medição para pagamento de obra será baseada no Art. 7 da IN 01/2013 da CGE a qual solicita os seguintes documentos:

I Carta da Contratada encaminhando a medição;
II Memória de cálculo
III Planilha de medição atestada e boletim de faturamento
IV Certificado de medição, definindo o período correspondente



V Cronograma executivo (físico) realizado;
VI Quadro resumo financeiro
VII Relatório fotográfico, contendo comentários por foto
 
VIII

Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da medição, assinada pelo engenheiro responsável (da contratada) e pelo servidor ou comissão
responsável pela fiscalização;

IX Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND
X Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União;
XI Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida Ativa do Estado
XII Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da contratada, na forma da lei;
XIII Certificado de Regularidade do FGTS – CRF
XIV Cópia do seguro-garantia;
XV Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP
XVI Guia de recolhimento do FGTS
XVII Guia de recolhimento previdenciário – GFIP
XVIII Comprovante de pagamento do ISS
XIX Relatório pluviométrico, quando couber

XX Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela), nas medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor vermelha), quando se tratar de
obras de característica unidimensional, conforme exemplos do anexo IV;

XXI Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

10.4. Ressalta-se que os subitens II, III, IV, V e XVII do item 10.3 deverão estar assinados pela empresa contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela
fiscalização.

10.5. Na primeira medição faz-se necessário que tenham os documentos citados no subitem XIV do item 10.3, assim como deverão constar:

10.5.1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – dos responsáveis técnicos pela execução da obra, com o respectivo comprovante de pagamento;

10.5.2. Cópia da ordem de serviço;

10.5.3. Cópia dos demais seguros exigidos no contrato;

10.5.4. Matrícula no cadastro específico do INSS (CEI);

10.6. Na última medição, serão necessários os documentos do item subitem XIV do item 10.3 e mais os seguintes documentos:

10.6.1. Baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI) ou pela comprovação de solicitação de baixa, com apresentação do respectivo protocolo.

10.6.2. Projeto “As Built”, quando previsto;

10.6.3. Termo de recebimento definitivo

10.7. Os documentos mencionados nos subitens XIV, XV, XVI e XVII do item 10.3 não excluem a apresentação de outros exigidos em contrato;

10.8. Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada, esta deverá ser formalmente comunicada, para que apresente
justificativa e comprovação de regularidade.

10.9. O não cumprimento do disposto no subitem XIX do item 10.3, por parte da Contratada, a sujeitará ao enquadramento nos motivos elencados no art. 78 da
lei ordinária federal nº. 8.666/1993.

10.10. O certificado de medição deverá ser emitido, após a apresentação de todos os documentos discriminados nos subitens XIV, XV, XVI, e XVII do item 10.3, e
desde que atendidos os demais aspectos legais e contratuais;

10.11. Constatada qualquer irregularidade do processo de medição, por falta da documentação necessária, deverá ser feita comunicação formal à empresa
contratada.

10.12. A critério da autoridade competente, desde que atendidos todos os requisitos legais, regulamentares e contratuais, o pagamento referente à última
medição poderá ser realizado anteriormente à emissão do termo de recebimento definitivo da obra.

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO E DO REAJUSTE

11.1. O contrato terá vigência pelo prazo de até 465  (quatrocentos e sessenta e cinco) dias, adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93;

11.2. Os preços contratuais propostos não serão reajustados;

11.2.1. Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze)
meses, em atendimento aos termos do art. 2º da Lei no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, desde que a empresa não tenha dado causa ao atraso;

11.3. Caso o período de execução do contrato exceda a um ano, contado a partir da data de apresentação das propostas na licitação, os preços poderão ser
reajustados, mediante solicitação da contratada, respeitadas as normas contratuais e desde que a empresa não tenha dado causa ao atraso, pela seguinte fórmula:

F = (It – Io)/Io, onde:
F é o fator de reajustamento que se procura determinar;
It é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;
Io é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta

11.4. O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da Construção Civil – Coluna 35, calculado e publicado pela Fundação Getúlio
Vargas na revista Conjuntura Econômica.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico- financeiro;

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº
5/2017;

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:



12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;

12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens;

12.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

12.8. Realizar avaliações da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí (PGE) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada;

12.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

12.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

12.11.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

12.11.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e
no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

12.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de
1993.

12.13. A CONTRATANTE deverá observar as disposições do Decreto Estadual nº 16.199/2015, que trata do cadastramento e alimentação dos dados da obra no
Sistema de Monitoramento e Acompanhamento de Ações Estratégicas – SIMO.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3. Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de Segurança do Trabalho, a IN 01/2010 – MPOG e demais normas e
regulamentos pertinentes;

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante;

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
segurança e bem-estar no trabalho;

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo.

13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

13.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.

13.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993;

13.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito estadual as normas de segurança da Contratante;

13.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;



13.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017:

13.22.1. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

13.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

13.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

13.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

13.26. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas
instalações do órgão;

13.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

13.28. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para
tomar decisões compativeis com os compromissos assumidos;

13.29. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

13.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

13.31. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos
termos das normas pertinentes (Leis nºs. 6.496/77 e 12.378/2010);

13.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação
aplicável;

13.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

13.34. Utilizar mão-de-obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução dos serviços.

13.35. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus empregados trabalhem com Equipamento de
Proteção Individual (EPI) e executem os testes necessários e definidos na legislação pertinente. A fiscalização da Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais
empregados não estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da empresa;

13.36. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos
seguintes termos:

13.36.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

13.36.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos.

13.36.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros
de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros;

13.36.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

13.36.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

13.36.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade
com as normas técnicas específicas.

13.37. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”,
encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

13.38. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

13.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

13.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva,
utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

13.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação
do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis
de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

13.39.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formação de preços os custos correspondentes.

13.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer
causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto à obra.

13.41. No caso de execução de obra:

13.41.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e
não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

13.41.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;



13.41.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos
salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

13.41.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

13.41.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

13.41.6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

13.41.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

13.41.8. Em se tratando do regime empreitada por preço global a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou
contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro
contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

13.42. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.43. Tendo sido o projeto básico para a execução da obra objeto desta licitação elaborado pela Contratante, visando o atendimento ao exposto acima, os
projetos executivos das seguintes etapas deverão ser desenvolvidos pela Contratada:

13.43.1. Projeto de Hidrossanitário, no qual constará, no mínimo: Projeto executivo para detalhamento das instalações hidrossanitárias da edificação, discriminado
em projeto de água fria, projeto de água quente e projeto de esgoto. Todos os projetos deverão ter indicação de detalhamentos de montagens, tubulações, fixações e
outros elementos, se necessários à compreensão da execução da obra. Todas as pranchas do projeto deverão contemplar legenda com os símbolos e as abreviações
adotados, além de isométricos e/ou vistas com a representação dos trajetos e comandos, informando todas as peças e as dimensões necessárias. Deverão ser atendidas
todas as normas técnicas e a legislação vigente. O projeto deverá ainda apresentar: memória de cálculo, memorial descritivo, lista de materiais completa e especificações
técnicas necessárias para a contratação e a execução da obra;

13.43.2. Projeto de Drenagem/ Águas pluviais, no qual constará, no mínimo: Projeto executivo para detalhamento dos dispositivos e acessórios do sistema de água
pluvial da edificação incluindo: delimitação da área de contribuição para calhas e condutores; dispositivos de coleta em coberturas (ralos, calhas, rufas, rincões, bandejas,
buzinotes, etc.); definição das seções das calhas e dos condutores, seus respectivos dimensionamentos e desenvolvimentos; sistemas propostos para coleta e transporte
das águas pluviais, na superfície do solo e pisos externos; rede subterrânea coletora com a definição de todas as suas características e detalhamento, contemplando,
caixas de inspeção (Cl's), caixas de passagem e poços de visita (PV's); esquema geral em corte ou perspectiva da instalação; lançamento em galerias públicas ou em águas
de domínio público; declividades, desenvolvimentos, diâmetros de cada ramal, calhas e bocais de ligação aos condutores; legenda com os símbolos e as abreviações
adotados em cada prancha e apresentando solução para os problemas;

14. SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, a considerar a complexidade e os serviços descriminados do objeto desse Projeto Básico a
subcontratação não se faz necessário para a execução do serviço em questão.

15. DA GARANTIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1. Entende-se como garantia de serviço, àquela destinada a remover os eventuais defeitos apresentados nos serviços e seus materiais, colocando-os em
perfeitas condições de uso, incluindo o fornecimento de materiais;

15.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos de garantia, assistência técnica, manutenção e reposição de peças necessárias,
inclusive impermeabilização, que apresentarem problemas de fabricação e/ou execução, prevalecendo o tempo de garantia do Fabricante, caso seja maior, contada a
partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços. A garantia do Fabricante não excluirá a garantia da CONTRATADA;

15.1.2. Em caso de realização de consórcio para execução da obra, após o encerramento do mesmo, a garantia deverá ser apresentada pelas empresas integrantes
do consórcio, de forma proporcional à participação de cada uma no consórcio, de acordo com os prazos estabelecidos no item anterior;

15.2. Garantia de execução do contrato assegura indenização ao ente contratante no caso de prejuízos causados pelo inadimplemento do particular contratado,
incluindo, ainda, valores devidos em razão da aplicação de multas e do não cumprimento de outras obrigações previstas em legislação específica, conforme o caso. Para a
execução do objeto deste Projeto Básico entende-se:

15.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da
via assinada do contrato, comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, mediante a opção por uma das seguintes
modalidades:

15.2.1.1. Caução em dinheiro ou titulos da dívida pública;

15.2.1.2. Seguro-garantia

15.2.1.3. Fiança bancária

a) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em uma conta específica, com correção monetária em um banco determinado por
esta Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

b) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

c) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos a CONTRATADA, até o limite de
5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo de garantia.

15.2.2. A retenção efetuada com base no item 15.2.1.1 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira a CONTRATADA.

15.3. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;

15.4. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou titulos da
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;

15.5. A CONTRATADA, quando optar pelo seguro-garantia, a fim de garantir eventuais prejuízos indiretos causados à CONTRATANTE e prejuízos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, também deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega
do protocolo da via assinada do contrato, seguro de responsabilidade civil com cobertura básica e acessórias, no mínimo, de Responsabilidade Civil Operações, conforme
previsto no art. 40, inciso XIV, alínea “e”, da Lei nº 8.666/93;

15.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.



15.7. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017;

15.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

15.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.9.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele prevista;

15.9.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

15.9.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;

15.9.4. Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA

15.10. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior;

15.11. Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, esta Secretaria informará em tempo oportuno como realizar;

15.12. Será considerada extinta a garantia:

15.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

15.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2” do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do SERVIÇO será realizado pela Diretoria de Recursos Hídricos do Estado do Piauí, pois é a unidade que
tem qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços;

16.2. O fiscal da obra/serviço será o Engenheiro Civil, lotado na Secretaria Meio Ambiente e Recursos Hídricos;

16.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. A presença da Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda,
resultante de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí - SEMARH-PI.

16.5. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

16.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.12. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar
os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

16.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.

16.15. A contratante o será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato e/ou especificações do
fabricante, devendo a empresa refazer ou substituir as partes que apresentarem defeitos, sem ônus adicionais a esta Secretaria.

16.16. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas
convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVA

17.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a pratica de qualquer dos atos indicados na Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação
ou a omissão do CONTRATADO, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível, observando-se o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das
sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir:

17.1.1. Advertência

17.1.2. Multa

17.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ;

17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

17.2. Advertência

17.2.1. A Advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;

17.2.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do cronograma de execução físico-financeiro, e no caso de
descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas
eventualmente cabíveis;



17.2.3. A Advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
CONTRATANTE, a critério do Gestor do Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

17.2.4. Também poderá ser aplicada a advertência nos casos previstos nos subitens 17.1 e 17.3.3.6 deste Projeto Básico;

17.3. Multas

17.3.1. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada
será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

17.3.1.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:

a) O CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do contrato;

b) Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão da obra;

17.3.1.2. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após o recebimento
da ordem de serviço.

17.3.2. Além das multas previstas no item 17.3 e subitens, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos descritos nas tabelas 1.1, 1.2 e 2 abaixo:

Tabela 1.1 – Obra até 10 milhões
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 150,00
2 R$ 250,00
3 R$ 350,00
4 R$ 500,00
5 R$ 2.500,00
6 R$ 5.000,00

 
 
 

Tabela 1.2 – Obra acima de 10 milhões
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 300,00
2 R$ 500,00
3 R$ 700,00
4 R$ 1000,00
5 R$ 5.000,00
6 R$ 10.000,00

 

Tabela 2
INFRAÇÃO  

GRAUItem DESCRIÇÃO
 
1 Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado; por empregado e por ocorrência.  

01
 
2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.  

01
 
3

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição
complementar; por ocorrência. 02

 
4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.  

02
 
5

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários; por empregado, por
ocorrência.

 
03

 
6

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa
designada.

 
03

 
7 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03
 
8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.  

03
 
9 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato; por ocorrência.  

04
 
10 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.  

04
 
11

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físicos, lesão corporal ou consequências letais; por
ocorrência.

 
06

12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 06
  Para os itens a seguir, deixar de:  
 
13

Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do
contrato; por dia de atraso. 01

 
14 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompativel com suas atribuições; por empregado e por dia.  

01
 
15 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.  

01
 
16 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

01
 
17 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência.  

01
 
18

Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los; por
empregado e por ocorrência. 02

 
19 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

02
 
20

Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FIACALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por
este contrato; por serviço, por dia. 02



 
21

Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO;
por ocorrência.

 
03

22 Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências"- DIÁRIO DE OBRAS; por dia. 04

23
Registrar diariamente o andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras, no DIARIO DE OBRAS. Os
registros feitos receberão o visto da CONTRATADA e da CONTRATANTE;
por dia.

03

24 Encaminhar semanalmente para arquivamento na pasta do contrato na CONTRATANTE, a 1ª via do DIARIO DE OBRAS
relativo à semana anterior. Por semana. 03

25 Inserir no DIARIO DE OBRAS, as justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato na data de sua
ocorrência anexando os registros no pedido; Por ocorrência. 06

26 Iniciar e manter durante a execução do contrato o engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades previstas no
projeto básico anexo a este Edital; por dia. 04

27 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e anexos do edital que deu origem ao presente contrato, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência 04

28
Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, tiquetes-refeições, seguros, encargos fiscais sociais, bem como arcar
com quaisquer despesas direta e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; por dia e por
ocorrência.

05

 

17.3.3. Quando o CONTRATADO deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos serviços previstos no cronograma de execução físico-
financeiro por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZACAO, serão aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração dos atrasos será feita mensalmente;

17.3.3.1. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidira (ao) sobre os valores previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso,
de acordo como cronograma físico- financeiro inicialmente apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZACAO.

17.3.3.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitara o CONTRATADO a sanções variáveis e progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s)
atraso(s), conforme Tabela 3 a seguir:

GRAU MULTA
(SOBRE O VALOR PREVISTO A SER EXECUTADO NO MÊS) TIPO DE ATRASO

1 0,10 % BRANDO E EVENTUAL

2 0,30 % MEDIANO E EVENTUAL
BRANDO E INTERMITENTE

3 0,50 % GRAVE E EVENTUAL
BRANDO E CONSTANTE

4 0,70 % MEDIANO E INTERMITENTE

5 0,90 % GRAVE E INTERMITENTE
MEDIANO E CONSTANTE

6 1,10 % GRAVE E CONSTANTE

17.3.3.3. Quanto à gravidade, o atraso será classificado como:

a) Brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos serviços no mês; 17.3.3.3.2.

b) Mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos serviços no mês; 17.3.3.3.3.

c) Grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos serviços no mês

17.3.3.4. Quanto à frequência, o atraso será classificado como:

a) Eventual: quando ocorrer apenas uma vez;

b) Intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subsequentes;

c) Constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes

17.3.3.5. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa, procedendo- se a comparação entre o valor total acumulado previsto pelo
CONTRATADO no cronograma físico- financeiro apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição em questão. A multa poderá ser aplicada no
decorrer da obra, nos períodos de medição seguintes ao da constatação do atraso;

17.3.3.6. No primeiro mês em que ocorrer atraso poderá ser aplicado, a critério da FISCALIZACAO, a sanção de advertência. A qualquer tempo a FISCALIZACAO
poderá aplicar a sanção de advertência se constatado atraso da obra de até 5%.

17.3.3.7. Se o CONTRATADO apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do atraso, recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos
acordados, a FISCALIZACAO poderá, a seu exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa;

17.3.3.8. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de novos atrasos.

17.3.4. Por atraso na conclusão da obra poderá ser aplicada multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, até o
limite de 60 (sessenta) dias.

17.3.4.1. Após o sexagésimo dia, será aplicada a sanção de inexecução parcial, conforme definido anteriormente.

17.3.5. O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

17.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ.

17.4.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Estado do Piauí por até 2 (dois) anos, deque trata o inciso III, art. 87, da Lei nº 8.666/93,
poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no contrato

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

17.5.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei nº 8.666/93, será
aplicada, dentre outros casos, quando:

17.5.1.1. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.1.2. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

17.5.1.3. Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;

17.5.1.4. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão
da execução do contrato, sem consentimento prévio da CONTRATANTE;

17.5.1.5. Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei no. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da
CONTRATANTE após a assinatura do contrato;



17.5.1.6. Apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para
comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

17.5.1.7. Inexecução total do objeto, conforme previsto no item 17.3.1.2 deste Projeto Básico.

17.6. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente a de multa.

17.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO.

17.7.1. Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual;

17.7.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,
contado da comunicação oficial;

17.7.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida
ativa;

17.7.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis,
contado da solicitação do CONTRATANTE.

17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos
à Administração Pública Estadual resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Estado do Piauí ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18. ANEXOS 

18.1. ANEXO I- RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - ID- 8879647

18.2. ANEXO II- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE - ID - 8881411

18.3. ANEXO III- PROJETO ARQUITETÔNICO - ID - 8877723

18.4. ANEXO IV- ORÇAMENTO COM DESONERAÇÃO - ID - 8854341

18.5. ANEXO V- ORÇAMENTO SEM DESONERAÇÃO - ID - 8854271

18.6. ANEXO VI - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA ART  DE ORÇAMENTO E  DE FISCALIZAÇÃO - ID- 8880478

18.7. ANEXO VII - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAL DESCRITIVO - ID - 8879707

18.8. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO PELA CONTRATADA - ID - 8877805

18.9. ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - ID - 8903258

 

 

Declaro que as informações pertinentes deste Projeto Básico são verdadeiras e autenticas.

 

 

 

(documento assinado e datado eletronicamente)

ANTONIO DOMINGOS VIEIRA DE MOURA

Engenheiro Civil Responsável

CREA: 1901138089

 

De acordo, APROVO o Projeto Básico nos moldes delineados e RATIFICO as justificativas apresentadas, à
vista de todo o detalhamento descrito no referido documento e encaminho à Comissão Permanente de

Licitação, para as providências devidas e demais procedimentos.

 

 

 

(documento datado e assinado eletronicamente)

DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO PIAUÍ

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO DOMINGOS VIEIRA DE MOURA - Matr.0025199-2, Agrimensor, em 26/10/2023, às 11:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE - Mat.0371251-6, Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em 26/10/2023, às
12:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 9741415 e o código CRC 9D088D39.

Referência: Processo nº 00130.001769/2023-64 SEI nº 9741415

http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Rua Odilon Araújo, 1035, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64017-280

Telefone: - http://www.semar.pi.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00130.001769/2023-64

  

CONTRATO N.º XX/2023

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA   (EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE AMBIENTAL E
CENTRO DE APOIO À EDUCAÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE DO PORTINHO SITUADA NO MUNICÍPIO DE PARNAÍBA - PI), QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO, COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO PIAUÍ POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ – SEMARH-PI E
DO OUTRO, COMO CONTRATADA A EMPRESA: (......)

 

O Estado do Piauí, por intermédio da SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ –  SEMARH-PI,  inscrita no CNPJ sob o nº
12.176.046/0001-45, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede na Av. Odilon Araújo, nº 1035, Piçarra, CEP 64017-280 em Teresina/PI, neste ato
representado por seu Secretário, o Sr. DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE, brasileiro, casado, residente no Condomínio Reserva Bambu, localizado na Rua Quarenta,
N° 605, Bairro Uruguai, na cidade de Teresina – PI, CEP: 64.006-220, portador(a) da Cédula de Identidade nº 1.119.560 SSP-PI , inscrito no CPF sob o n° 917.246.433-04,
nomeado de conformidade com  portaria publicada no DOE/PI   de 01/01/2023; e a Empresa (.....) com sede e foro   na cidade de (.....) Estado do (.....), estabelecida à
(endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº (....), aqui representada por (nome completo, cargo) inscrito(a) no CPF sob o nº (....), portador(a) da carteira de identidade
RG nº (....), doravante denominada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação da Concorrência nº 02/2023/DLC/SEMARH/PI, conforme despacho
exarado no Processo Administrativo nº 00130.001769/2023-64, e o que mais consta do citado Processo Administrativo que passa a fazer parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei nº 8.666, de 21/06/93, com as alterações nela introduzidas até a presente data,
as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO,
regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Projeto Básico constante nos autos, o Edital da Concorrência  Nº 02/2023), conforme
Processo nº 00130.001769/2023-64 e tem como fundamento a Lei Federal   nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações posteriores, a proposta apresentada pela
Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam, observadas as disposições do Parecer PGE/PLC nº (...).e
Despacho nº(...).

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

A CONTRATADA executará, sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, as obras de engenharia para Execução de obra de construção do Parque Ambiental e Centro
de Apoio à Educação e preservação do Meio Ambiente do Portinho situada no município de Parnaíba - PI, executando os serviços de acordo com os elementos técnicos
constantes do processo administrativo de que decorre este contrato.

Parágrafo Único – Inclui-se no objeto contratual a elaboração de Projeto Executivo, conforme especificado no Projeto Básico.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA APARELHAGEM E DO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus exclusivamente da CONTRATADA, ficando estabelecido que a
CONTRATANTE não emprestará nem fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO

As obras e serviços ora contratados obedecem às especificações constantes no Projeto Básico e demais documentos constantes no processo administrativo mencionado
na Cláusula Primeira, reservado à CONTRATANTE o direito de rejeitar as obras ou serviços que não estiverem de acordo com as referidas especificações, sem que caiba à
CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos técnicos referentes à execução dos serviços. Declara, ainda, que
conhece perfeitamente todas as condições e locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboração da proposta que apresentou
no processo administrativo de que decorre este contrato, em razão do que declara que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, despesas e encargos que
terá que suportar, representando aqueles preços a única contraprestação que lhe será devida pela CONTRATANTE pela realização do objeto deste contrato.

Parágrafo Único - O representante da CONTRATADA, acima identificado, declara sob as penas da lei que dispõe de poderes suficientes à celebração deste contrato e para
obrigar de pleno direito à mesma CONTRATADA. Assim sendo, os termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS

A CONTRATANTE se reserva o direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das
obras, na forma prevista na lei.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor deste Contrato é de R$ ................. (..................), que representa o montante da proposta da CONTRATADA, baseada nas planilhas de quantitativos que
constantes no processo administrativo citado na Cláusula Primeira e multiplicado pelos respectivos preços unitários.

Parágrafo Único - Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão de
obra, leis, encargos sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como despesas de conservação até o seu
recebimento definitivo pela CONTRATANTE.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

 



1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a
economicidade dos serviços e a funcionalidade de seu resultado;

2. Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, sem descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da
obra;

3. Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas condições de capacitação técnica que apresentou no processo
administrativo mencionado na Cláusula Primeira, bem como as mesmas condições de habilitação;

4. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de
medidas que resultem em elevação de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de mão-de-obra
necessária à realização dos serviços;

5. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;

6. Zelar pelos interesses da CONTRATANTE relativamente ao objeto do contrato;

7. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja inconveniente aos interesses da CONTRATANTE relativamente aos
serviços;

8. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos poderes para representar e obrigar a CONTRATADA frente à
CONTRATANTE;

9. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela CONTRATANTE e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.

10. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a
necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço. A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de subempreitada.

11. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;

12. Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitos provenientes da obra.

13. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessário s ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais
documentos anexos.

§ 1º O Contratado deverá reservar parte dos empregos diretos criados por força de contrato de obra pública que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos, para
egressos do Sistema Prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas.

§ 2º A obrigação estipulada no § 1º só será exigível após a devida contratação e emissão de ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual é dado comando para o
início das obras e/ou serviços referidos, e desde que haja compatibilidade entre os beneficiários da política pública e as funções a serem desempenhada por estes.

§ 3º O Contrato deverá reservar as vagas previstas no § 1º  na seguinte proporção:

a) No mínimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o contratado vir a admitir 21 (vinte e um) ou mais empregados.

b) Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o contratado vir a admitir entre 6 (seis) e 20 (vinte) empregados ; e

c) Admissão facultativa, no caso de o contratado vir a admitir 5 (cinco) ou menos empregados.

§4º As vagas, mencionadas no § 3º, serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação  estabelecida em processo único de seleção a cargo da Secretaria Estadual
de Trabalho e Empreendedorismo – SETRE, nos termos de regulamentação própria.

§ 5º No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do § 4º, o contratado deverá preencher os empregos criados da forma que for mais útil para a perfeita
execução do contrato.

§ 6º O Contratado deverá reservar, preferencialmente, o  mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas de emprego diretos na área de construção civil criadas por força do
contrato de obra pública que vier a firmar com o Estado do Piauí e seus órgãos, para pessoas do sexo feminino, desde que compatível com o exercício das atividades
inerentes ao objeto do contrato.

§ 7º  A obrigação estipulada no § 6º  só será exigível após a devida contratação e emissão da ordem de serviços ou outro instrumento pelo qual é dado comando para
início das obras e/ou serviços referidos.

§ 8º  No caso de não haver beneficiários habilitados na forma do § 6º,  o Contratado deverá preencher os empregos criados da forma que for mais útil para a perfeita
execução do contrato.

§ 9º  A ausência de beneficiários habilitados será consignada pelo Contratado no “Livro de Ocorrências” juntamente com as diligências que empregou para encontrá-los,
tais como avisos veiculados em jornais locais e programas de rádio, e será revista pelo Fiscal do Contrato a tempo e modo.

§ 10º A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à fiscalização da CONTRATANTE, quer seja exercida por servidores do quadro da
própria CONTRATANTE, quer por terceiros especialmente contratados para este fim.

§ 11º As determinações da fiscalização obrigam a CONTRATADA, respeitados os limites deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos
projetos e à realização de atividades específicas. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da fiscalização, delas poderá recorrer
ao titular da CONTRATANTE, tendo este recurso efeito suspensivo da ordem fiscal.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE se obriga a:

1. Disponibilizar o local das obras;

2. Aprovar as medições em tempo hábil;

3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, conforme estabelecido na cláusula sétima deste Contrato;

4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;

5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do contrato.

6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação

7.  Aplicar penalidades, conforme o caso.

8. Observar as disposições da Instrução Normativa nº 05/2017, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, que trata do cadastramento e acompanhamento de
contratos e obras nos Sistemas Licitações, Contratos e Obras WEB.

9. Observar as disposições do Decreto Estadual nº 16.199/2015, que trata do cadastramento e alimentação dos dados da obra no Sistema de Monitoramento e
Acompanhamento de Ações Estratégicas – SIMO.

Parágrafo Único: Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei nº 8.666 de
21/06/93, e suas alterações posteriores.



10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

§ 1º Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação, neste exercício, correrão por conta do Estado do Piauí, através da CONTRATANTE, à conta
da Classificação Orçamentária: 28201.18.541.0008.1012; Natureza da Despesa: 449051 e FR: 759.

§ 2º A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à
CONTRATANTE, pela Lei Orçamentária Anual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos
estabelecidos nos documentos constantes no processo administrativo citado na Cláusula Primeira, em especial no cronograma físico-financeiro.

§ 1º Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais, pelo Estado do Piauí, através da CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, através de
ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente
atestado pelo setor competente da CONTRATANTE, em consonância com o SIAFEM – Sistema Integrado de Administração Financeira dos Estados e Municípios, mediante
apresentação, no que couber, dos seguintes documentos:

I       – Carta da Contratada encaminhando a medição;

II      – Memória de cálculo;

III     – Planilha de medição atestada e boletim de faturamento;

IV     – Certificado de medição, definindo o período correspondente;

V       – Cronograma executivo (físico) realizado;

VI      – Quadro resumo financeiro;

VII    – Relatório fotográfico, contendo comentários por foto;

VIII   – Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da medição, assinada pelo engenheiro responsável (da contratada) e pelo servidor ou
comissão responsável pela fiscalização;

IX - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional;

X   - Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida

Ativa do Estado;

XI   - Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou

sede da contratada, na forma da lei;

XII   - Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

XIII   – cópia do seguro-garantia;

XIV    – Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP;

XV   – Guia de recolhimento do FGTS;

XVI – Guia de recolhimento previdenciário – GFIP;

XVII – Comprovante de pagamento do ISS;

XVIII – Relatório pluviométrico, quando couber;

XIX – Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor

amarela), nas medições anteriores acumuladas (cor azul) e trecho restante (cor

vermelha), quando se tratar de obras de característica unidimensional;

XX – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

XXI – Declaração de cumprimento da Lei Estadual nº 6.344/2013, que trata da reserva de vagas em obras públicas para egressos do sistema prisional, conforme
parágrafos 1º a 5º da Cláusula Oitava, ou justificativa para eventual impossibilidade de cumprimento de tal obrigação.

§ 2 º Os documentos especificados nos incisos II, III, IV, V e VII deverão estar assinados pela empresa contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização.

§ 3º Além dos documentos elencados no caput do §1 º, deverão constar da primeira

medição:

I – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – dos responsáveis

técnicos pela execução da obra, com o respectivo comprovante de pagamento;

II – Cópia da ordem de serviço;

III – Cópia dos demais seguros exigidos no contrato;

IV – Matrícula no cadastro específico do INSS (CEI).

§ 4º Para a última medição, além dos documentados discriminados no caput, serão exigidos:

I – Baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI);

II – Projeto “As Built”, quando previsto;

III – Termo de recebimento definitivo.

§ 5º A Contratada poderá apresentar à CONTRATANTE para pagamento, fatura ou documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela
CONTRATANTE durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura
e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito em até 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem
nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 15º dia após o vencimento, a fatura retificada ou
ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.

§ 6º As parcelas de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físico- Financeiro da obra ou serviço, suas etapas, sub-etapas e respectivas porcentagens.

§ 7º Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa no Cronograma Físico-Financeiro estiverem executados  em sua
totalidade e aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE.



§ 8º O Cronograma Físico-Financeiro da obra/serviço, após revisado e aprovado pela  CONTRATANTE, terá sua versão final anexada a este termo contratual.

§ 9º Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida
obrigação pendente poderá ser descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.

§ 10º Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de
serviço, conforme legislação.

§ 11º No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
         365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

§ 12º Entende-se por atraso imputável ao Poder Público, para fins do item anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste
instrumento contratual e desde que admissível a divisão da prestação devida pelo contratado em tantas quantas sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento
contratado, por mais de 30 (trinta) dias contados do seu recebimento devidamente atestado por servidor ou comissão responsável.

§ 13º Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de
custos setoriais da Contratada, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço, desde que não tenha dado causa ao atraso.

§ 14º A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART expedida pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o
registro do Contrato naquele Conselho.

§ 15º Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente
(.................) mantida pela CONTRATADA junto ao Banco (.................), Agência (.................),valendo à CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como
instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.

§ 16º O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilização serão no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo:

a) Instalação e manutenção do canteiro: de acordo com o cronograma financeiro proposto;

b) Mobilização: serão medidos e pagos 100% do valor proposto para o item na primeira medição.

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização.

d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) – será pago conforme o percentual de serviços executados no período, conforme a fórmula
abaixo, limitando-se ao recurso total destinado para o item: %AL = (Valor da Medição Sem AL / Valor do Contrato (incluso aditivo financeiro) Sem AL).

§ 17º Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como unidade na planilha orçamentária “global” e será pago o quantitativo do percentual em número
inteiro em valor absoluto com no máximo duas casas decimais.

§ 18º - Para a elaboração do Projeto Executivo, a(s) medição(ões) se processará (ão) em parcela(s), no(s) seguinte(s) percentual (is) em relação ao preço global do projeto
executivo, constante da proposta de preços do licitante:

PARCELA(S) % DO PREÇO GLOBAL EVENTOS
1ª 100 Na elaboração do Projeto e recebimento pela fiscalização da CONTRATANTE

§ 19º – A(s) medição (ões) relativa(s) ao serviço de elaboração do projeto executivo de engenharia constará(ão)   de folha resumo contendo a relação de serviços
executados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Os preços contratuais propostos não serão reajustados.

§ 1º Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em
atendimento aos termos do art. 2º da Lei no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, desde a empresa não tenha dado causa ao atraso.

§ 2º Caso o período de execução do contrato exceda a um ano, contado a partir da data da apresentação das propostas, os preços poderão ser reajustados, mediante
solicitação da contratada, respeitadas a normas contratuais e desde que a empresa não tenha dado causa ao atraso, pela seguinte fórmula:

Sendo:

R =     Valor do reajuste procurado;

V =     Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado;

Io  =     Índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada para  entrega da proposta, pro rata dia;

I    =     Índice relativo à data do reajuste, pro rata dia.

§ 3º O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o Índice Nacional da Construção Civil – Coluna 35, calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas na
revista Conjuntura Econômica.

§ 4º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 5º Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, cujos efeitos terão início somente após o requerimento, não sendo devidos valores
referentes a medições de serviços executados anteriormente.

§ 6º Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste Contrato, este se adequará de pronto às condições que vierem a ser estabelecidas pelo
Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

§ 7º Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante adjudicatária, os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem
precedente, obedecendo-se os seguintes critérios:

a)    Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa das obras/serviços seria realizada de conformidade com o
programado no cronograma físico-financeiro;

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as obras/serviços forem executados.

§ 8º Deverá o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste, juntando aos autos
documentação comprobatória da atual compatibilidade do valor do contrato com a realidade de mercado.

§ 9º Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço
compatível com a realidade do mercado.

§ 10º A partir do reajustamento dos preços a empresa contratada passará a apresentar, para cada pagamento que pretenda receber, duas Faturas, sendo que uma
conterá os preços originais contratados e a segunda será composta apenas pelo reajustamento devido, que será calculado conforme a fórmula constante no parágrafo
segundo.



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS

Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os serviços contratados, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA e deverão ser
pagos nas épocas devidas.

Parágrafo Único - No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a
partir da época em que ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aqueles preços da maneira apropriada.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

§ 1º O prazo para execução das obras e serviços de que trata este Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data de recebimento pela
CONTRATADA, da Ordem de Serviços, emitida pela CONTRATANTE.

§ 2º O início da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste contrato.

§ 3º O presente contrato terá vigência de 465 (quatrocentos e sessenta e cinco) dias.

§ 4º Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade
com o disposto no § 1º do Art. 57, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pela CONTRATANTE.

§ 5º O contrato se extinguirá 5 (cinco) dias após o recebimento definitivo da obra.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e serviços contratados, obrigando-se, ainda a comunicar à CONTRATANTE, a
designação do dirigente técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se for o caso, as responsabilidades
administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente
Contrato.

Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições
de habilitação e exigidas no processo administrativo citado na Cláusula Primeira.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros na execução das obras e serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam
surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na
execução dos trabalhos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

 A contratada obriga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros em consequências da execução dos trabalhos. Será de exclusiva
responsabilidade da contratada a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas.

§ 1º A contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar a CONTRATANTE ou, ainda, a
terceiros, em decorrência da execução das obras e serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores.

§ 2º A contratada será, também, responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como
todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento
necessários às obras e serviços e, em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto do Contrato e sua
entrega perfeitamente concluída.

§ 3º A contratada deverá:

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do Contrato, como também no decorrer da execução
das obras e serviços;

b) Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento da “Anotação de Responsabilidade Técnica”;

c) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;

d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação das fontes de financiamento e de coordenação das obras e
serviços, conforme modelos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO;

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta de profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que
assuma perante a FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade Técnica pelas obras e serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes
para deliberar determinações de emergência caso se tornem necessárias;

f) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou hora, prestando todas as informações e esclarecimentos
solicitados, inclusive de ordem administrativa;

g) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e segurança no canteiro de obras e serviços;

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material “similar” ao especificado, submeter, previamente e por escrito à
FISCALIZAÇÃO, a pretendida substituição;

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou incorreções verificadas nas obras ou serviços, resultantes de
execução irregular, do emprego de materiais inadequados ou não correspondentes às especificações.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela CONTRATANTE:

a) Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para melhor adequação técnica do objeto;

b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto até o limite  permitido
na forma do artigo 65 § 1º da Lei 8666/93, do valor inicial do contrato ou instrumento equivalente.

II - por acordo entre as partes:

a) Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;

b) Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica de inaplicabilidade dos termos do contrato original;

c) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à
antecipação do pagamento com relação ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra-prestação da execução do objeto.

§ 1º Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites
estabelecidos na letra “b”, do inciso I.



§ 2º No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a contratada já houver adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos,
este deverão ser pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros
danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 3º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços
contratados, implicarão na revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 4º Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da contratada, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-
Financeiro inicial.

§ 5º A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram necessários na contratação, na forma do artigo 65 §
1º da Lei 8666/93, do valor inicial do contrato.

§ 6º Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem
originalmente ofertada pela empresa vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços supervalorizados ou
eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços depreciados viole princípios administrativos.

§ 7º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de
aditamento que modifiquem a planilha orçamentária.

§8º A diferença a que se refere no parágrafo 7º poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência na forma do Decreto nº 7.983/2013,
assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda melhor proposta, se houver.

§9º A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pela CONTRATANTE, na forma prevista no
capitulo II do Decreto nº 7.983/13, observado o disposto no art. 14 e mantidos os limites do previsto no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e serviços será feita pela CONTRATANTE, através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir
rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições estabelecidas no Projeto Básico, a PROPOSTA DE PREÇOS e as disposições do Contrato.

§ 1º Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no
Projeto Básico, nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se
relacione, direta ou indiretamente, com as obras e serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.

§ 2º Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO:

1. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua retirada da obra;

2. Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos
e condições contratuais;

3. Decidir quanto à aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força maior;

4. Exigir da contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima Sexta deste Contrato;

5. Indicar à contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução
de Serviços;

6. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela contratada;

7. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à contratada;

8. Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;

9. Promover, com a presença da contratada, as medições de obras e serviços executados.

10. Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de
cronogramas;

11. Dar à CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a contratada ou mesmo à rescisão do Contrato;

12. Relatar oportunamente à CONTRATANTE ocorrência ou circunstância que acarretar dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros.

13. Examinar os livros e registros.

§ 3º A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da contratada, durante a execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO
quanto ao substituto apresentado.

§ 4º Com relação ao “Diário de Ocorrência”, compete à FISCALIZAÇÃO:

1. Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;

2. Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os prazos e cronogramas;

3. Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da contratada no referido Diário;

4. Dar solução às consultas feitas pela contratada, seus prepostos e sua equipe;

5. Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento da contratada, seus prepostos e sua equipe;

6. Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações;

7. Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CAUÇÃO DE EXECUÇÃO

O adjudicatário dos serviços deverá prestar caução de garantia do contrato, sendo necessária a apresentação do comprovante de sua prestação no prazo de 10 (dez) dias
úteis após a assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período a critério da contratante.

§ 1º A garantia deverá corresponder a 5 % (cinco por cento) do valor do objeto da contratação, com prazo de validade de 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato. Caso
haja alteração de prazo do Contrato, o Contratado se obriga a renovar a Caução de Garantia Integral do Contrato por igual período da alteração contratual, podendo ser
observado as formas seguintes:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

b) Seguro garantia;

c) Fiança bancária.



§ 2º Sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, prevista no Art. 618 do Código Civil Brasileiro, a Caução de Execução será restituída corrigida pelo índice oficial
da poupança, se for o caso, após a aprovação das obras e serviços pela CONTRATANTE, 30 (trinta) dias após expedição do Termo de Recebimento Definitivo das obras e
serviços uma vez verificado a perfeita execução dos mesmos.

§ 3º A “caução” e seus eventuais reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não conclusão ou conclusão incompleta ou imperfeita dos
serviços e pelas multas aplicadas, independentemente de outras cominações legais, quando for o caso;

§ 4º Em caso de rescisão de Contrato, ou de interrupção dos serviços, não será devolvido o valor da “caução”, a menos que a rescisão ou paralisação dos serviços decorra
de acordo com a CONTRATANTE.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

21.1. A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a pratica de qualquer dos atos indicados na Tabela 2 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação
ou a omissão do CONTRATADO, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível, observando-se o contraditório e a ampla defesa, a aplicação das
sanções previstas na legislação vigente e neste contrato, conforme listado a seguir:

21.1.1. Advertência;

21.1.2. Multa;

21.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o ;

21.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

21.2. Advertência

21.2.1. A Advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;

21.2.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do cronograma de execução físico-financeiro, e no caso de
descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital ou no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas
eventualmente cabíveis;

21.2.3. A Advertência poderá ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
CONTRATANTE, a critério do Gestor do Contrato, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

21.2.4. Também poderá ser aplicada a advertência nos casos previstos nos subitens 21.3.2 e 21.3.3.6 desta cláusula.

21.3. Multas

21.3.1. Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de ate 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual. Para inexecução total, a multa aplicada
será de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

21.3.1.1. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:

a) O CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução de conclusão da obra, menos de 80% (oitenta por cento) do total do contrato;

b) Houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado para a conclusão da obra.

21.3.1.2. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após o recebimento
da ordem de serviço.

21.3.2. Além das multas previstas no item 21.3.1 e subitens, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos descritos nas tabelas 1.1, 1.2 e 2 abaixo.

Tabela 1.1 – Obra até 10 milhões

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 150,00
2 R$ 250,00
3 R$ 350,00
4 R$ 500,00
5 R$ 2.500,00
6 R$ 5.000,00

Tabela 1.2 – Obra acima de 10 milhões

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 R$ 300,00
2 R$ 500,00
3 R$ 700,00
4 R$ 1000,00
5 R$ 5.000,00
6 R$ 10.000,00

Tabela 2

INFRAÇÃO  
GRAUItem DESCRIÇÃO

 
1 Permitir a presença de empregado não uniformizado, mal apresentado; por empregado e por ocorrência.  

01
 
2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.  

01
 
3 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.  

02
 
4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.  

02
 
5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários; por empregado, por ocorrência.  

03
 
6 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada.  

03
 
7 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03
 
8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.  

03
 
9 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato; por ocorrência.  

04



 
10 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência.  

04
 
11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.  

06
12 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 06
  Para os itens a seguir, deixar de:  
 
13 Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo de 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato; por dia de atraso.  

01
 
14 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.  

01
 
15 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.  

01
 
16 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

01
 
17 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência.  

01
 
18 Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los; por empregado e por ocorrência.  

02
 
19 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

02
 
20

Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FIACALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este contrato; por serviço, por
dia.

 
02

 
21 Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  

03
22 Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências"- DIÁRIO DE OBRAS; por dia. 04

23 Registrar diariamente o andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras, no DIARIO DE OBRAS. Os registros feitos receberão o visto da
CONTRATADA e da CONTRATANTE; por dia. 03

24 Encaminhar semanalmente para arquivamento na pasta do contrato na CONTRATANTE, a 1ª via do DIARIO DE OBRAS relativo à semana anterior. Por
semana. 03

25 Inserir no DIARIO DE OBRAS, as justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato na data de sua ocorrência anexando os registros no
pedido; Por ocorrência. 06

 
26 Iniciar e manter durante a execução do contrato o engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades previstas no projeto básico; por dia.  

04

 
27

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e deste Contrato, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência

 
04
 

 
28

Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, tíquetes-refeições, seguros, encargos fiscais sociais, bem como arcar com quaisquer despesas direta
e/ou indiretas relacionadas a execução do contrato nas datas avençadas; por dia e por ocorrência.

 
05

21.3.3. Quando o CONTRATADO deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos serviços previstos no cronograma de execução físico-
financeiro por ela apresentado e aprovado pela FISCALIZACAO, serão aplicadas multas conforme Tabela 3. A apuração dos atrasos será feita mensalmente.

21.3.3.1. A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidira (ao) sobre os valores previstos para o pagamento do mês em que ocorrer o atraso,
de acordo como cronograma físico-financeiro inicialmente apresentado pelo CONTRATADO e aprovado pela FISCALIZACAO.

21.3.3.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitara o CONTRATADO a sanções variáveis e progressivas, a depender da gravidade e da frequência do(s)
atraso(s), conforme Tabela 3 a seguir:

GRAU MULTA
(sobre o valor previsto a ser executado no mês) TIPO DE ATRASO

1 0,10 % BRANDO E EVENTUAL

2 0,30 % MEDIANO E EVENTUAL
BANDO E INTERMITENTE

3 0,50 % GRAVE E EVENTUAL
BRANDO E CONSTANTE

4 0,70 % MEDIANO E
INTERMITENTE

5 0,90 % GRAVE E INTERMITENTE
MEDIANO E CONSTANTE

6 1,10 % GRAVE E CONSTANTE

21.3.3.3. Quanto a gravidade, o atraso será classificado como:

a) brando: quando acarretar um atraso de 5% até 15% na execução dos serviços no mês;

b) mediano: quando acarretar um atraso de 15% a 25% na execução dos serviços no mês;

c) grave: quando acarretar um atraso de mais de 25% na execução dos serviços no mês.

21.3.3.4. Quanto à frequência, o atraso será classificado como:

a) eventual: quando ocorrer apenas uma vez;

b) intermitente: quando ocorrer mais de uma vez, em medições não subsequentes;

c) constante: quando ocorrer mais de uma vez, em medições subsequentes.

21.3.3.5. A gravidade do atraso será aferida, em cada medição, de maneira cumulativa, procedendo-se a comparação entre o valor total acumulado previsto pelo
CONTRATADO no cronograma físico-financeiro apresentado e o total acumulado efetivamente realizado até a medição em questão. A multa poderá ser aplicada no
decorrer da obra, nos períodos de medição seguintes ao da constatação do atraso.

21.3.3.6. No primeiro mês em que ocorrer atraso poderá ser aplicada, a critério da FISCALIZACAO, a sanção de advertência. A qualquer tempo a FISCALIZACAO
poderá aplicar a sanção de advertência se constatado atraso da obra de até 5%.

21.3.3.7. Se o CONTRATADO apresentar, nos períodos de medição seguintes ao do registro do atraso, recuperação satisfatória ao cumprimento dos prazos
acordados, a FISCALIZACAO poderá, a seu exclusivo critério, optar pela não aplicação da multa.

21.3.3.8. A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de novos atrasos.



21.3.4. Por atraso na conclusão da obra poderá ser aplicada multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, até o
limite de 60 (sessenta) dias.

21.3.4.1. Após o sexagésimo dia, será aplicada a sanção de inexecução parcial, conforme definido anteriormente.

21.3.5. O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 10%(dez por cento) sobre o valor total do contrato.

21.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ.

21.4.1. A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com o Estado do Piauí por até 2 (dois) anos, deque trata o inciso III, art. 87, da Lei n.o 8.666/93,
poderá ser aplicada ao CONTRATADO, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no item 21.3.1.1 desta
cláusula.

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica.

21.5.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei nº 8.666/93, será
aplicada, dentre outros casos, quando:

21.5.1.1. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.5.1.2. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

21.5.1.3. Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados;

21.5.1.4. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão
da execução do contrato, sem consentimento prévio da CONTRATANTE;

21.5.1.5. Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei no. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da
CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

21.5.1.6. Apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para
comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

21.5.1.7. Inexecução total do objeto, conforme previsto no item 21.3.1.2 desta cláusula;

21.6. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o ESTADO DO PIAUÍ e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente a de multa;

21.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO;

21.7.1. Se o valor a ser pago ao CONTRATADO não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual;

21.7.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,
contado da comunicação oficial;

21.7.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida
ativa;

21.7.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis,
contado da solicitação do CONTRATANTE.

21.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos
à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Estado do Piauí ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido:

I - Administrativamente, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;

c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos
prazos estipulados;

d) Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos;

e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE;

f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não admitido previamente pela CONTRATANTE.

g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus
superiores;

h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;

i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das
obras e serviços;

j) Dissolução da sociedade contratada;

k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante     contratado que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do
Contrato;

l) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinada pela CONTRATANTE e exaradas no
processo administrativo referente ao Contrato;

m)Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do limite imposto ao contratado;



n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da  ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da execução do Contrato.

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

II - Amigavelmente pelas partes.     

III - Judicialmente.

§ 1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

§ 2º No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista nas letras “l”, “m”, “n”, “o”, “p” e “q”,  do inciso I sem que haja culpa
do licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a:

I - Devolução da garantia prestada;

II - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão;

III - Pagamento do custo de desmobilização.

§ 3º A rescisão administrativa elencadas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” “i”, “j”, “k” “l” e “q”, poderá acarretar as seguintes conseqüências, aplicáveis segundo
a ocorrência que a justificar, sem prejuízos das sanções previstas:

I - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da CONTRATANTE;

II - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua
continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

III - execução de garantia contratual, para ressarcimento a CONTRATANTE  dos valores das multas e indenizações a ela devida;

IV - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE .

§ 4º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo anterior fica a critério da CONTRATANTE , que poderá dar continuidade às obras e serviços por
execução direta ou indireta.

§ 5º O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE , se a CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e
serviços contratados, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE .

§ 6º Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro.

§ 7º A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

§ 8º Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

§1º Concluídos os serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão pelo contratado, a CONTRATANTE procederá ao recebimento
provisório do objeto, pela FISCALIZAÇÃO, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita ao contratado.

§ 2º A CONTRATANTE receberá os serviços em caráter definitivo em prazo não superior a 60 (sessenta) dias do recebimento provisório. Durante o período compreendido
entre o recebimento provisório e o recebimento definitivo, ficará o  contratado obrigado a efetuar reparos que, a juízo da CONTRATANTE se fizerem necessários quanto à
qualidade e segurança do objeto.

§ 3º Encerrado o prazo fixado no subitem anterior, o objeto será recebido definitivamente por uma comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado
assinado pelas partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, conforme o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, sem
prejuízo das sanções civis.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos e os que se tornarem controvertidos serão decididos pela Lei nº 8.666/93, garantido à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa de seus interesses.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA EFICÁCIA

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela
CONTRATANTE nos termos do Parágrafo Único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

27. CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO

  Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada à analise por esta
administração contratante do procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-
rogação contratual.

28. CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

§ 1º A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

§ 2º É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

§ 3º As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados
em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas,
salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

§ 4º A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e 14 da Lei n. 13.709/2018, às quais se submeterão os
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;



b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após
prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos
serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades. Eventualmente, podem as partes
convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento dos titulares;

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas, devendo
estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado;

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de
acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como
forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados
com terceiros;

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante que:

e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção
de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre
proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;

e.1.4) sempre que necessário, orientará a Agência de Tecnologia da Informação do Estado do Piauí - ATI, ou a entidade que a substituir, durante o período de tratamento
de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados
aplicável e com as cláusulas do contrato;

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando
dados que lhe sejam remetidos com terceiros;

e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o
acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas
medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos
conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir
estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir
o contrato;

e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas da CONTRATANTE e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma
alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa
alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;

e.1.10) notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade fiscalizadora
responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação
policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação da CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da
transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao processamento dos dados transferidos;

e.1.12) a pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as
informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.

e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que poderá anuir por escrito;

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de acordo com o disposto neste contrato;

e.1.15) enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato

§ 5º A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou prepostos das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política
de Privacidade da CONTRATANTE.

§ 6º O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e
para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 (dez) anos
contados de seu termo final.

§ 7º As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de
Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle administrativo.

§ 8º As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais,
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

§ 9º Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste
contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de
identificação.

§ 10º A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de
dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

§ 11º A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais,
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da LGPD.

§ 12º Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento
e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal
prevista na LGPD.

§ 13º Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III do Capítulo VI da
LGPD.

29. CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO



Fica eleito o foro da cidade de Teresina (PI), como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

 

Teresina (PI)

 

(documento assinado e datado eletronicamente)

DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE

SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ

CONTRATANTE

 

(documento assinado e datado eletronicamente)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

CONTRATADA
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